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Ipea aumenta previsão de alta do PIB
do setor agropecuário

Ricardo Salles pede demissão do
Ministério do Meio Ambiente
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Ministro de Minas e Energia
descarta racionamento de energia

Banco Central nega
possibilidade de golpe

com Pix agendado
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Manhã Tarde Noite

25º C

12º C

Quinta: Dia de sol
com algumas nu-
vens e névoa ao
amanhecer. Noite
com poucas nu-
vens.
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DÓLAR

EURO

Comercial
Compra:   4,96
Venda:       4,96

Turismo
Compra:   4,96
Venda:       5,13

Compra:   5,91
Venda:       5,91

Chile avalia
possibilidade
de terceira

dose de
vacina contra

covid-19
O governo do Chile estuda

a possibilidade de distribuir
uma terceira dose de reforço
de vacina contra a covid-19,
anunciou o presidente chileno
na terça-feira (22), enquanto o
país tenta combater mais uma
onda de infecções, em meio a
dúvidas sobre a eficiência da
vacina da Sinovac contra vari-
antes mais transmissíveis do
vírus.

O presidente Sebastián
Piñera afirmou que especialis-
tas de saúde estão avaliando
estudos científicos para deter-
minar se uma terceira dose se-
ria necessária, enquanto é ini-
ciada a imunização de adoles-
centes no país.  Página 3

Aquecimento
global

ameaça
cidades

costeiras,
alertam

peritos da
ONU

A subida do nível do mar, as
inundações e a intensificação
das ondas de calor ameaçam as
cidades costeiras em todo o
mundo, diz relatório provisó-
rio do Painel Intergovernamen-
tal de Especialistas sobre a
Evolução do Clima (IPCC, na
sigla em inglês). De Bombaim
a Miami, Daca ou Veneza, es-
sas cidades e os seus milhões
de habitantes que vivem na foz
dos estuários ou nas linhas si-
nuosas da costa estão “na linha
da frente” da crise climática.
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Esporte

RKC Kart: equilibrio entre
os pilotos tem marcado a

temporada 2021

Corridas sempre muito disputadas no RKC
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O tradicional campeonato
RKC Kart teve novos vence-
dores em sua terceira etapa,
realizada no último fim de se-
mana no Kartódromo de Inter-
lagos (SP). A vitória na cate-
goria Light ficou com José
Mauro Claudino, Fábio Cunha
foi o primeiro colocado na
Old, enquanto o vitorioso na
Le Mans foi Gustavo Pincelli.

Em uma temporada bem
regular, subindo ao pódio nas
três etapas, com uma segunda,
uma vitória e agora uma ter-
ceira colocações, o gaúcho
Hélio Matias se mantém na li-
derança da Light.      Página 8

Do Stock para o caminhão:
Beto Monteiro acelera na

Truck em Interlagos
O pernambucano Beto

Monteiro foi um dos desta-
ques da Stock Car no último
final de semana no Velocitta
com grandes ultrapassagens e
sendo o melhor estreante no
domingo. Agora, o piloto do
Grupo Universal corre em
mais um desafio da tempora-
da na Copa Truck, que terá sua
segunda etapa do ano sendo
realizada a partir desta sexta-
feira (25) em Interlagos (SP).

Página 8

Rebecca e Ana Patricia conquistaram Superpraia em 2019

SUPERPRAIA:
Melhores da temporada

se enfrentam no RJ

Dois dias depois do fim da
nona etapa Open da temporada
20/21, as areias do Rio de Ja-
neiro (RJ) voltam a receber o
vôlei de praia brasileiro. De
terça-feira (22), a partir de 9h,
a sexta-feira (25.06) será dis-
putado o Superpraia, evento
que reúne as 20 duplas de me-
lhor ranking – desde que te-
nham disputado ao menos três
torneios junto –, novamente na
Escola de Educação Física do
Exército (EsEFEx).

Campeãs da nona etapa no
último domingo, Ana Patricia
e Rebecca (MG/CE) defendem
o título do Superpraia no Rio
de Janeiro. Vencedoras da úl-
tima edição da competição, em
2019, a dupla espera manter o
bom momento após a conquista
do ouro no bairro carioca da
Urca.

“A gente está bem feliz com
esse retorno. A gente estava um
tempinho sem competir e aca-
bou de ganhar a nona etapa.
Lógico que a gente vai com

empolgação para o Super-
praia, a gente ganhou o últi-
mo e também foi um jogaço.
A gente sabe que vão ser vá-
rios jogos difíceis, como foi
na nona etapa. A gente está
um pouco mais adaptada à
areia da Urca, então vai ser
um pouco melhor. Estamos
felizes e muito empolgadas”,
afirmou Rebecca.

Bárbara Seixas e Carol
Solberg (RJ), que ficaram
com o vice-campeonato no
último fim de semana, vão em
busca de mais uma medalha
para a dupla formada no iní-
cio de 2021 e que já conquis-
tou três pratas em etapas
Open do Circuito Brasileiro
e um bronze no Circuito
Mundial. “A expectativa é
sempre muito boa. Nosso
time está crescendo e acho
que isso é visível na forma
como a gente se vê dentro de
quadra, a gente está cada vez
mais motivada, animada, e
isso ajuda.           Página 8
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O ministro de Minas e
Energia, Bento Albuquerque,
descartou na quarta-feira (23)
a necessidade de racionamen-
to de eletricidade. Em audiên-
cia pública da Comissão de
Minas e Energia da Câmara
dos Deputados, o ministro
alertou para a importância de
medidas que evitem o risco de
interrupção no fornecimento
em horários de pico e a depen-
dência do próximo período
úmido.

Segundo o ministro, em
2020, a condição dos reserva-
tórios era de normalidade, mas
com a diminuição de chuvas

entre outubro do ano passado
e maio deste ano, 2021 já co-
meçou em uma situação pior.
Atualmente, os reservatórios
das regiões Sudeste e Centro-
Oeste, responsáveis por 70%
da geração de energia do país,
estão com apenas 30,2% de
sua capacidade.

“Se nós tivermos uma re-
petição das chuvas de 2020 em
2021, nós podemos chegar, se
nada for feito, a uma condição
bastante desfavorável ao final
desse ano, em novembro e de-
zembro, com os nossos reser-
vatórios abaixo de 20%”, dis-
se.   Página 4
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Previsto para tornar-se obri-
gatório a todas as instituições fi-
nanceiras a partir de 1º de setem-
bro, o Pix agendado é seguro e

não permite brechas para golpe,
informou na quarta-feira (23) o
Banco Central (BC). O órgão re-
agiu a boatos que circulam nas

redes sociais de que criminosos
poderiam usar a opção de agen-
damento para aplicarem golpes.

Página 3

Governo de SP prorroga fase
de transição até 15 de julho

Página 2

Governo deve anunciar
prorrogação do auxílio nesta

semana, diz Guedes
O ministro da Economia, Pau-

lo Guedes, afirmou na quarta-fei-
ra (23), durante encontro com
empresários da Federação das
Indústrias do Estado de São Pau-
lo (Fiesp), que o presidente da
República Jair Bolsonaro deve
anunciar, em breve, a prorroga-
ção do auxílio emergencial por
mais três meses.

“O presidente deve anunciar,
talvez ainda nesta semana, mais
três meses de auxílio emergen-

cial”, disse Guedes.
O ministro também ressaltou

o trabalho do governo, em par-
ceria com os empresários, para
enfrentar a crise ocasionada pela
pandemia de covid-19. Ele disse
que neste momento em que a
população está sendo vacinada, a
recuperação econômica em V já
aconteceu, com a criação de 1
milhão de empregos nos últimos
quatro meses do ano passado.

Página 3
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40% da população
adulta foi imunizada
com a primeira dose
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destinadas a pessoas de 47 a 49 anos

Jornal        O DIA        S. Paulo
Administração e Redação
Viaduto 9 de Julho, 180
1º andar - Sala 12
CEP: 01050-060
Fone: 3258-1822

Periodicidade: Diária
Exemplar do dia: R$  3,50

Assinatura on-line
Mensal: R$ 20,00
Radiobrás – Agência Brasil

E-mail: contato@jornalodiasp.com.br
Site: www.jornalodiasp.com.br

Publicidade Legal
 Balanços, Atas e
Convocações
 R. Albion, 229 - Cj. 113 -
Lapa
Telefone: 3832-4488

Jornalista Responsável
Maria Augusta V. Ferreira
Mtb. 19.548

CESAR
 NETO

  www.cesarneto.com

cesar@cesarneto.com 

Após a falta de doses para a
vacinação contra a covid-19, o
prefeito de São Paulo, Ricardo
Nunes, diz que haverá vacinas
suficientes para imunizar pesso-
as entre 49 e 47 anos até o final
desta semana.

“Nós recebemos 181 mil
doses da vacina. Receberemos,
na quinta-feira, 120 mil doses e
também outras 30 mil doses na
data desta quarta-feira. O que
soma 331 mil doses, o que é su-
ficiente e necessário para que
façamos a vacinação das pesso-
as de 49, 48 e 47 anos, com to-
tal de 314.073 pessoas”, disse
o prefeito, em coletiva de im-
prensa ao lado do governador
João Doria.

No final da tarde de segun-
da-feira (21), diversos postos de
vacinação em São Paulo já não

tinham doses para imunizar a
população. Com isso, a vacina-
ção na capital foi suspensa na
terça-feira (22) para reabasteci-
mentos dos postos. Na quarta-
feira (23), a vacinação foi reto-
mada na capital paulista para pes-
soas com 49 anos. Na quinta-fei-
ra (24) serão vacinadas pessoas
de 48 anos e, na sexta-feira, pes-
soas de 47 anos. No sábado (26)
acontece uma repescagem para
as pessoas com idades entre 49
e 47 anos que não conseguiram
ir nos dias propostos.

De acordo com a coordena-
dora estadual de vacinação, Re-
giane de Paula, a paralisação na
vacinação na capital não deve vol-
tar a acontecer. “Foi a primeira
vez que isso aconteceu no muni-
cípio de São Paulo. Já havia acon-
tecido em várias outras capitais,

inclusive com falta de D2 (segun-
da dose). Mas isso não vai acon-
tecer novamente”, garantiu.

“Não faltará vacina, nós es-
tamos ajustando o calendário.
Esta população, de 50 a 59, fo-
ram mais de 1,4 milhão de pes-
soas, ou seja, é uma pirâmide,
conforme vai diminuindo a ida-
de, a pirâmide vai aumentando o
número de pessoas, e isso pre-
cisa ser ajustado e alinhado, que
é algo absolutamente natural. É
isso que nós estamos fazendo. A
população pode ficar tranquila,
há muita sintonia governo do
estado e prefeitura para vacinar
as pessoas”, disse Nunes.

Para as demais faixas etári-
as, disse o prefeito, está sendo
feito um ajuste. “De 46 anos para
frente, não estamos falando ago-
ra. Nós vamos alinhar de novo, a
gente vai fazer uma boa comu-
nicação com a população, qual
vai ser a data, se vai manter, se
vai antecipar”, afirmou Nunes.

Na capital, até o dia 21 de
junho, foram aplicadas

6.306.698 doses de vacina con-
tra a covid-19. Foram 4.614.337
primeiras doses (D1), o equiva-
lente a mais de 50% da popula-
ção acima de 18 anos de idade
da capital. Até a mesma data,
1.692.361 de segundas doses
(D2) haviam sido aplicadas.

Cobertura vacinal no estado
A coordenadora geral do Pla-

no Estadual de Imunização (PEI)
de São Paulo, Regiane de Paula,
disse que o estado superou a
meta de vacinação contra a co-
vid-19 em idosos. Segundo ela,
o estado ultrapassou a cobertu-
ra vacinal de 90% desse públi-
co-alvo, que tomou as duas do-
ses de imunizantes.

“Atingimos a meta de 90%,
que é a meta do PNI, Programa
Nacional de Imunizações de co-
bertura vacinal completa ou seja,
com a aplicação das duas doses,
em toda a população com mais
de 70 anos”, disse Regiane.

A cobertura vacinal para a
faixa etária acima de 90 anos foi
de 100%, segundo o governo

paulista. Essa mesma taxa foi
atingida pelo público entre 85-
89 anos e na faixa entre 75-79
anos. Já a cobertura vacinal para
o público de 70 a 74 anos foi de
97,39%. Na faixa de 80 a 84
anos, a cobertura foi de 94,49%.
Mais de 3,1 milhões de pessoas
têm mais de 70 anos no estado
de São Paulo.

Entre as pessoas com idade
de 65 a 69 anos, a cobertura é,
até este momento, de 42,46%.
Segundo o governo paulista,
esse número deve crescer até
agosto, com a aplicação da se-
gunda dose. Na faixa etária de 60
a 64 anos, a cobertura vacinal é
de 11,44%. A maior parte das
pessoas nessa faixa etária, disse
Regiane de Paula, tomou a vaci-
na Oxford/AstraZeneca/Fiocruz,
que tem intervalo de três meses
entre as doses. Esses dois gru-
pos totalizam mais de 4 milhões
de pessoas.

Considerando-se todas as
faixas etárias liberadas para va-
cinação até o momento, a cober-

tura vacinal no estado é de
13,05%, com 6.040.923 pesso-
as que já tomaram as duas doses
dos imunizantes.

Escolha de imunizantes
O Centro de Contingência do

Coronavírus em São Paulo, junta-
mente com as autoridades estadu-
ais e municipais, pedem que a po-
pulação do estado não escolha
imunizante na hora de se vacinar.

Segundo eles, todas as vaci-
nas são seguras e eficazes con-
tra o novo coronavírus. A exce-
ção é para grávidas, que não de-
vem tomar o imunizante Oxford/
AstraZeneca/Fiocruz. Atualmen-
te, os imunizantes em uso no
estado são a AstraZeneca/Fio-
cruz, a CoronaVac (Sinovac/Bu-
tantan) e a Pfizer/BioNTech.

Outra orientação da prefei-
tura é para que a pessoa procure
tomar a segunda dose da vacina
no mesmo local onde tomou a
primeira, o que facilita a logís-
tica, evitando que falte vacina em
um lugar e sobre em outro.
(Agencia Brasil)

Governo de SP prorroga fase de
transição até 15 de julho

O Governador João Doria
anunciou na quarta-feira (23) a
prorrogação da fase de transição
do Plano São Paulo, para todo o
Estado, até o dia 15 de julho. A
medida é amparada por reco-
mendação do Centro de Contin-
gência, com base nos dados de
evolução da pandemia do Coro-
navírus.

 “Devido aos índices ainda
elevados de casos, internações
e óbitos da pandemia em SP, o
Governo do Estado vai seguir
mais uma vez a recomendação
do Centro de Contingência da

COVID-19 e prorrogará a fase
de transição do Plano SP até o
dia 15 de julho”, pontuou Doria.

A última atualização do Pla-
no SP previa a manutenção da
fase de transição até 30 de ju-
nho. Com a nova prorrogação, as
normas passam a valer até a pri-
meira quinzena de julho. As re-
gras para funcionamento das ati-
vidades econômicas permane-
cem as mesmas: os estabeleci-
mentos podem funcionar das 6h
às 21 horas com no máximo de
40% de ocupação.

As normas valem para esta-

belecimentos comerciais em
geral, incluindo galerias e sho-
ppings que também estão auto-
rizados a abrir as portas entre
6h e 21h. O mesmo expediente
deve ser seguido por serviços
como restaurantes e similares,
salões de beleza, barbearias,
academias, clubes e espaços
culturais como cinemas, teatros
e museus. Todos devem obede-
cer aos protocolos setoriais de
segurança sanitária, previstos
no Plano SP.

Permanecem liberadas as
celebrações individuais e cole-

tivas em igrejas, templos e es-
paços religiosos, desde que se-
guidos rigorosamente todos os
protocolos de higiene e distan-
ciamento social.

Toque de recolher
O toque de recolher conti-

nua nas 645 cidades do Esta-
do, das 21h às 5h, assim como
a recomendação de teletraba-
lho para atividades administra-
tivas não essenciais e escalo-
namento de horários para en-
trada e saída de trabalhadores
dos setores de comércio, ser-
viços e indústrias.

Metrô de São Paulo recebe campanha
para estudo de vacina contra o HIV

O Metrô de São Paulo se jun-
ta à iniciativa do Centro de Re-
ferência e Treinamento DST/
Aids-SP da Secretaria de Estado
da Saúde para receber em suas
estações a campanha da Pesqui-
sa Mosaico, estimulando que
voluntários se inscrevam na fase
3 do estudo para a vacina de pre-
venção ao vírus HIV.

Serão afixados cartazes in-
formativos e veiculados víde-
os nos painéis eletrônicos das
estações, além de publicações
nas redes sociais do Metrô.
Essa terceira etapa do estudo
será realizada na Casa da Pes-
quisa, vinculada ao CRT, e pos-
sui vagas para 136 voluntários.
Serão selecionados homens

cisgêneros (aqueles que se
identificam com o sexo bioló-
gico com o qual nasceram) que
se relacionam sexualmente
com homens cisgêneros, mu-
lheres e homens trans com vida
sexual ativa, entre 18 a 60 anos
e HIV negativo.

Além do Brasil, o proje-
to acontecerá também na Ar-

gentina, Itália, México, Peru,
Polônia, Espanha e Estados
Unidos, contando com cerca
de 3.800 voluntários. Para
mais informações e realizar
a inscrição, os interessados
podem acessar  o  s i t e
www.pesquisamosaico.com.br
ou procurar por @pesquisacrt no
Facebook, Instagram e Twitter.

Estado supera meta de vacinação
contra COVID-19 em idosos

O Estado de São Paulo supe-
rou a meta de vacinação contra
COVID-19 em idosos, ultrapas-
sando a cobertura vacinal de
90% dos públicos-alvo, indica-
da para a campanha em andamen-
to. “Importante que as pessoas
não escolham vacinas. Todas as
vacinas aprovadas pela Anvisa
são boas vacinas, qualquer uma
delas” disse João Doria.

Houve cobertura de 100%
dos públicos nas faixas de 90

anos ou mais, de 85 a 89 anos, e
de 75 a 79 anos. Na sequência,
aparece o público de 70 a 74
anos, com 97,39%. Por fim, mas
ainda acima da meta, a faixa de
80 a 84 anos, com 94,49% de
cobertura vacinal. Todos estes
públicos integraram a campanha
entre fevereiro e março e ultra-
passam 3,1 milhões de pessoas.

“Atingimos a meta de 90%,
que é a meta do PNI de cobertu-
ra vacinal completa, em toda a

população com mais de 70
anos”, destacou a coordenadora
geral do Plano Estadual de Imu-
nização (PEI) de SP, Regiane de
Paula.

A partir do final de março até
o início de março, a campanha
avançou para os demais idosos.
Entre as pessoas com idade de
65 a 69 anos, a cobertura já é de
42,46% e crescerá até agosto,
com a aplicação da segunda dose
nas pessoas que receberam va-

cinas com intervalo de 12 sema-
nas entre a primeira e a segunda
dose. O mesmo se aplica à faixa
etária de 60 a 64 anos, que atu-
almente tem 11,44% de cober-
tura vacinal. Somados, estes gru-
pos totalizam mais de 4 milhões
de pessoas.

Os dados inéditos de imuniza-
ção em pessoas acima dos 60 anos
com esquema vacinal completo
foram apresentados na coletiva de
imprensa da quarta-feira (23).

SP recebe doação de 2 milhões de absorventes
íntimos para o programa Dignidade Íntima

O Governador João Doria
anunciou na quarta-feira (23) a
doação, pela empresa P&G, de 2
milhões de absorventes para o
programa Dignidade Íntima, que
vai distribuir, de forma gratuita,
produtos de higiene menstrual
para estudantes da rede estadual.

“O Governo providenciou e
adquiriu absorventes e tivemos
a grata surpresa de receber uma
doação voluntária, adicional, da
P&G, que tem colaborado co-
nosco em diversas iniciativas,
com mais 2 milhões de absor-
ventes para o atendimento das
meninas que estudam na rede
pública de ensino do Estado de
São Paulo”, afirmou Doria.

O programa Dignidade Ínti-
ma deve investir R$ 30 milhões
na compra deste produto, que
será disponibilizado para cerca
de 1,3 milhão de estudantes em
idade menstrual, entre 10 e 18
anos, sendo que a prioridade são
as que se encontram em situa-
ção de vulnerabilidade.

O programa foi estabelecido

por decreto, publicado em Diá-
rio Oficial (DO) no sábado (19),
no âmbito do Programa Dinhei-
ro Direto na Escola (PDDE-
SP), lei nº 17.149, de 13 de se-
tembro de 2019, e regulamen-
tado pela resolução Seduc-56,
de 21 de junho de 2021, publi-
cada no DO na terça-feira (22).

“Os R$ 30 milhões para as
mais de cinco mil escolas esta-
duais estarão na conta das res-
pectivas APMs a partir de sexta-
feira. Não podemos mais deixar
nenhuma estudante faltar à aula
por uma situação como esta”,
destacou o Secretário da Educa-
ção, Rossieli Soares.

Seguem as principais regras:
• Os recursos serão repassa-

dos conforme valor per capita
por estudante, exclusivo para a
finalidade do programa;

• O valor de per capita será
fixado em, no mínimo, R$ 5 por
estudante;

• Os valores a serem repas-
sados por unidade escolar serão
calculados com base na quanti-

dade de estudantes do sexo fe-
minino na faixa etária entre 10 e
18 anos que estejam registrados
no Cadastro Único de Progra-
mas Sociais do Governo Fede-
ral, na faixa da pobreza e da ex-
trema pobreza, conforme a le-
gislação vigente;

• Os produtos de higiene ín-
tima menstrual adquiridos com
os recursos deste repasse pode-
rão ser destinados a todos os
estudantes da unidade escolar,
dando-se prioridade aos estudan-
tes encaixados nos critérios de
vulnerabilidade;

• As aquisições dos produtos
deverão ser feitas após pesquisa
de preços obtidos junto a, no
mínimo, 3 fornecedores.

A rede estadual conta com
1,6 milhão de alunas. Dessas, 1,3
milhão estão em idade menstru-
al, entre 10 e 18 anos. Mais de
500 mil possuem cadastro no
CadÚnico e mais de 290 mil são
beneficiárias do programa Bol-
sa Família, essas consideradas
em situação de vulnerabilidade.

“A Always, que ao longo da
sua história sempre empoderou
meninas e mulheres, quer abrir
espaço para discussão sobre Po-
breza Menstrual, já que 1 em cada
4 meninas já perderam aula por
não terem acesso a absorventes.
Queremos contribuir com a so-
ciedade para que todas as meni-
nas tenham oportunidade de um
futuro melhor”, disse Juliana Aze-
vedo, presidente da P&G Brasil.

Os protocolos de distribui-
ção irão garantir privacidade e
cuidado, criando múltiplos canais
de atendimento para as estudan-
tes. A partir de julho, as equipes
escolares serão orientadas pela
Secretaria da Educação.

A Organização das Nações
Unidas (ONU) estima que 1 en-
tre 10 meninas no mundo sofrem
com o impacto da pobreza mens-
trual na vida escolar. No Brasil,
estima-se que esse número seja
1 em 4. Em 2014, a ONU reco-
nheceu o direito à higiene mens-
trual como uma questão de di-
reito humano e à saúde publica.

CÂMARA  (São Paulo)
Ex-deputado federal Zé Olimpio (igreja Mundial - DEM) per-

deu na Justiça Eleitoral tirar do cargo o vereador Sidney Cruz
(Solidariedade)

.
PREFEITURA  (São Paulo)
39º dia : Ricardo Nunes (MDB) segue dando show de natura-

lidade ao responder perguntas. O cara dispensa os treinamentos
pras mídias

.
ASSEMBLEIA  (São Paulo)
Será que a Loteria paulista que o governador Doria mandou

pra Casa vai de desbancar as que já estão rolando, tipo São Paulo
da Sorte ?

.
GOVERNO  (São Paulo)
Doria deve usar a coletiva de imprensa pra promover a paz

entre seu Secretários da Saúde e o do prefeito da Capital, por
falta das vacinas

.
CONGRESSO  (Brasil)
A CPI (Covid 19) não consegue induzir que pelo menos 308

deputados da Câmara Federal votem sim ao pedido de cassação
do Bolsonaro

.
PRESIDÊNCIA  (Brasil)
Seguem as quedas de ministros ‘do peito’ de Bolsonaro. On-

tem foi o Salles (Meio Ambiente), que pra coluna disse ter cum-
prido a missão

.
PARTIDOS
Patriota : Ovasco, vice-presidente, comanda hoje convenção

pedida pela maioria da direção nacional pra deliberar sobre os
atos nada ...

.
(Brasil)
... democráticos do presidente nacional Adilson Barroso, em

relação a até desejada - pelo Ovasco - filiação do Presidente Jair
Bolsonaro

JUSTIÇAS  (Brasil)
Alguém tinha dúvida de que o Supremo manteria Moro na

condição de juiz suspeito (caso Lula) e mataria sua candidatura
Presidencial ?

.
HISTÓRIAS
Cloves Alves de Souza e Wander Simões Oliveira dão show

nos livros “Excelências Bandidas” e “Brasil Despedaçado”. Idem
no Youtube

.
M Í D I A S
A coluna de política do jornalista - Cesar Neto - é publica-

da na imprensa de São Paulo (Brasil) desde 1993. Via Internet
desde 1996, www.cesarneto.com  foi se tornando referência das
liberdades possíveis. Twitter  @CesarNetoReal  ...  Email
cesar@cesarneto.com



Governo deve anunciar prorrogação
do auxílio nesta semana, diz Guedes
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Chile avalia
possibilidade de
terceira dose de
vacina contra

covid-19
O governo do Chile estuda a possibilidade de distribuir uma

terceira dose de reforço de vacina contra a covid-19, anunciou o
presidente chileno na terça-feira (22), enquanto o país tenta com-
bater mais uma onda de infecções, em meio a dúvidas sobre a
eficiência da vacina da Sinovac contra variantes mais transmissí-
veis do vírus.

O presidente Sebastián Piñera afirmou que especialistas de
saúde estão avaliando estudos científicos para determinar se uma
terceira dose seria necessária, enquanto é iniciada a imunização
de adolescentes no país.

“Como governo, estamos atentos aos problemas de hoje, mas
também precisamos nos antecipar e preparar para enfrentar os
problemas de amanhã”, acrescentou.

O Chile depende amplamente da vacina contra a covid-19 de-
senvolvida pela chinesa Sinovac, a CoronaVac, para executar uma
das campanhas de vacinação mais rápidas do mundo, adminis-
trando 16,8 milhões de doses, além das 3,9 milhões de doses da
vacina da Pfizer/BioNTech e outras quantidades menores de imu-
nizantes da Cansino Biologics e da AstraZeneca.

Até agora, 78% do público-alvo do Chile tomaram pelo me-
nos uma dose, e 61% estão completamente vacinados.

O Chile foi um teste importante para a eficácia da vacina da
Sinovac no mundo. Em estudo publicado em abril, a vacina chi-
nesa provou ser minimamente eficiente na prevenção da doença
após a primeira dose. Com a segunda, o imunizante apresentou
67% de eficácia na prevenção de infecção sintomática, 85% na
prevenção de hospitalizações e 80% na prevenção de mortes.
(Agencia Brasil)

Aquecimento global
ameaça cidades

costeiras, alertam
peritos da ONU

A subida do nível do mar, as inundações e a intensificação das
ondas de calor ameaçam as cidades costeiras em todo o mundo,
diz relatório provisório do Painel Intergovernamental de Espe-
cialistas sobre a Evolução do Clima (IPCC, na sigla em inglês).

De Bombaim a Miami, Daca ou Veneza, essas cidades e os
seus milhões de habitantes que vivem na foz dos estuários ou nas
linhas sinuosas da costa estão “na linha da frente” da crise climá-
tica, que corre o risco de redesenhar os mapas dos continentes,
afirma o documento.

“O nível do mar continua a subir, as inundações e as ondas de
calor são cada vez mais frequentes e intensas e o aquecimento
aumenta a acidez do oceano”, observam os cientistas no relató-
rio de 4 mil páginas sobre os impactos das mudanças climáticas.

De acordo com os peritos climáticos, é preciso “fazer esco-
lhas difíceis”.

Sob o efeito combinado da expansão dos oceanos e do dege-
lo causado pelo aquecimento, a subida do nível do mar também
ameaça contaminar os solos agrícolas com água salgada e engo-
lir infraestruturas estratégicas, como portos ou aeroportos.

Um “perigo para as sociedades e para a economia mundial
em geral”, alerta o IPCC, lembrando que cerca de 10% da popu-
lação mundial e dos trabalhadores estão a menos de dez metros
acima do nível do mar.

“Para algumas megalópoles, deltas, pequenas ilhas e comu-
nidades árticas, as consequências podem ser sentidas muito ra-
pidamente, durante a vida da maioria das populações atuais”.

De acordo com os peritos, o nível do oceano pode subir 60
centímetros até ao final do século.

“O destino de muitas cidades costeiras é sombrio sem uma
queda drástica nas emissões de CO2”, dizem os pesquisadores,
acrescentando que “qualquer que seja a taxa dessas emissões, o
aumento do nível dos oceanos acelera e continuará a ocorrer
durante milénios”.

“A maioria das cidades costeiras pode morrer. Muitas delas
serão dizimadas por inundações de longo prazo. Em 2050, tere-
mos uma imagem mais clara”, disse Ben Strauss, da organização
Climate Central.

Mas, apesar dessas previsões sombrias, as cidades costeiras
continuam a crescer, multiplicando as vítimas em potencial, es-
pecialmente na Ásia e na África.

Segundo o documento, um aquecimento global acima do li-
miar de 1,5 ºC (grau centígrado), fixado pelo acordo de Paris,
teria “impactos irreversíveis para os sistemas humanos e ecoló-
gicos”. Os peritos afirmam que a sobrevivência da humanidade
pode estar ameaçada.

Com as temperaturas médias subindo 1,1 °C desde meados
do século 19, os efeitos no planeta já são graves e podem se
tornar cada vez mais violentos, ainda que as emissões de dióxido
de carbono (CO2) venham a ser reduzidas.

Falta de água, fome, incêndios e êxodo em massa são alguns
dos perigos destacados pelos peritos da ONU.

O relatório de avaliação global dos impactos do aquecimen-
to, criado para apoiar decisões políticas, é muito mais alarmante
que o antecessor, divulgado em 2018.

O documento deverá ser publicado em fevereiro de 2022,
após a aprovação pelos 195 Estados-membros da ONU e depois
da conferência climática COP26, marcada para novembro em
Glasgow, na Escócia.

Prevista originalmente para novembro de 2020, a 26.ª Con-
ferência das Nações Unidas sobre Alterações Climáticas
(COP26), com líderes de 196 países, empresas e especialistas,
foi adiada devido à pandemia de covid-19. (Agencia Brasil)

O ministro da Economia,
Paulo Guedes, afirmou na quar-
ta-feira (23), durante encontro
com empresários da Federação
das Indústrias do Estado de São
Paulo (Fiesp), que o presidente
da República Jair Bolsonaro
deve anunciar, em breve, a pror-
rogação do auxílio emergencial
por mais três meses. “O presi-
dente deve anunciar, talvez ain-
da nesta semana, mais três me-
ses de auxílio emergencial”, dis-
se Guedes.

O ministro também ressal-
tou o trabalho do governo, em
parceria com os empresários,
para enfrentar a crise ocasiona-
da pela pandemia de covid-19.
Ele disse que neste momento em
que a população está sendo va-
cinada, a recuperação econômi-
ca em V já aconteceu, com a cri-
ação de 1 milhão de empregos
nos últimos quatro meses do ano
passado, totalizando 140 mil

empregos formais em 2020.
“É a primeira vez que houve

uma recessão com a criação de
empregos formais. Neste ano já
criamos 960 mil empregos. O
Brasil está transformando, com
sucesso, o que era uma recupe-
ração cíclica, baseada em con-
sumo, em retomada do cresci-
mento sustentável, com base em
investimentos que estão aumen-
tando”, disse o ministro.

BIP e BIQ
Ele lembrou que o governo

federal renovou programas bem
sucedidos e que planeja anunciar
novos programas como o Bônus
de Inclusão Produtiva, que prevê
que jovens, entre 18 e 21 anos,
que saem da universidade e não
conseguem um emprego formal
recebam do governo entre R$
250 e R$ 300 para trabalhar em
escolas técnicas ou empresas e
se qualificarem. A empresa paga
o mesmo valor, o chamado Bô-

nus de Incentivo à Qualificação.
A estimativa é a de que mais de 2
milhões de jovens sejam benefi-
ciados. Guedes disse ainda que
neste ano o governo pagará o va-
lor total do programa.

“Isso seria um treinamento
no trabalho. Não é um emprego.
Vamos conversar com as redes
privadas, empresas, com o Senai,
Sesi, Senac para ver se eles es-
tão dispostos. Nós damos esse
valor de um lado e a empresa dá
esse mesmo valor de outro lado.
Ele vai receber metade de um
salário mínimo para ser treina-
do meio expediente. Para a em-
presa é muito bom e para o jo-
vem também porque ele vai fi-
car fora da rua, vai ser socializa-
do, incluído produtivamente”,
explicou Guedes.

Congresso
O ministro destacou ainda o

trabalho do Congresso Nacional,
como a aprovação do marco do

saneamento, da nova lei do gás,
e a autonomia do Banco Central.
Guedes afirmou que a Reforma
Tributária está bem encaminha-
da e em um primeiro estágio
entra na Câmara e em seguida no
Senado, para tratar do chamado
passaporte tributário, que é a re-
gularização de situações anor-
mais, permitindo o desconto
para empresas que estiverem
devendo os tributos.

“Nós realmente vamos apli-
car descontos generosos para
pequenas e médias empresas.
Para os grupos maiores, vamos
conversar sobre isso. Mas a
ideia é tirar o Estado do cangote
do povo. Nós vamos reduzir os
impostos, vamos apostar na rea-
tivação da economia e em que se
a arrecadação aumentar, e nós
estimamos que vai, vamos ime-
diatamente rebaixando os im-
postos”, garantiu Guedes.
(Agencia Brasil)

Banco Central nega possibilidade
de golpe com Pix agendado

Previsto para tornar-se obri-
gatório a todas as instituições fi-
nanceiras a partir de 1º de setem-
bro, o Pix agendado é seguro e
não permite brechas para golpe,
informou na quarta-feira (23) o
Banco Central (BC). O órgão re-
agiu a boatos que circulam nas
redes sociais de que criminosos
poderiam usar a opção de agen-
damento para aplicarem golpes.

Segundo mensagens com-
partilhadas na internet, corren-
tistas estariam recebendo noti-
ficações de Pix agendado de um
desconhecido. Em seguida, o
autor da mensagem entra em
contato com o destinatário di-
zendo que a transferência foi
feita por engano e pede a devo-

lução do dinheiro. Em seguida,
o golpista cancelaria o agenda-
mento inicial, fazendo a vítima
ficar no prejuízo.

De acordo com o Banco
Central (BC), essa descrição não
passa de boato porque esse for-
mato de golpe não pode ser exe-
cutado. O recebedor de um Pix
agendado só recebe a notifica-
ção quando o dinheiro cai na
conta, não no momento do agen-
damento. Além disso, um agen-
damento pode ser cancelado a
qualquer momento. Dessa for-
ma, em caso de engano, o pró-
prio autor do pagamento pode
desfazer a transação sem o co-
nhecimento do destinatário.

Segundo o BC, não existe a

possibilidade de a vítima rece-
ber uma notificação de um di-
nheiro que não caiu na conta. O
órgão ressalta que as notifica-
ções relativas ao Pix são rece-
bidas apenas por meio do apli-
cativo da instituição financeira,
não por meio de SMS ou de apli-
cativos de mensagens.

Rastreamento
Para destacar a confiabilida-

de do Pix, o BC informa que to-
das as operações são rastreáveis
e que o novo sistema de paga-
mentos instantâneos permite a
localização fácil dos donos das
contas de origem e de destino de
qualquer transação, mediante
autorização judicial.

A função agendamento do Pix

está disponível desde o lançamen-
to da ferramenta, em novembro
do ano passado. No entanto, até
agora o recurso é facultativo e
nem todas as instituições finan-
ceiras oferecem a opção.

A partir de 1º de julho, em-
presas e prestadores de serviço
poderão fornecer um código QR
(versão avançada do código de
barras) com data futura de ven-
cimento no Pix Cobrança, mo-
dalidade do Pix que substitui os
boletos bancários. A partir de 1º
de setembro, as instituições fi-
nanceiras deverão oferecer a
opção de agendamento a todos
os correntistas – pessoas físicas
e jurídicas – que usam o Pix.
(Agencia Brasil)

Arrecadação de loterias cresce 13%
em um ano e chega a R$ 2,42 bilhões

As loterias federais gera-
ram R$ 2,74 bilhões em arre-
cadações no primeiro quadri-
mestre de 2021. O valor é 13%
maior do que os R$ 2,42 bi-
lhões em repasses contabiliza-
dos durante o mesmo período
de 2020, informa o 1º Relató-
rio do Mercado Brasileiro de
Loterias divulgado na quarta-
feira (23) pelo Ministério da
Economia.

De acordo com a pasta, es-
ses valores incluem tanto os re-
passes sociais via Tesouro Na-
cional quanto o Imposto de Ren-
da. “O relatório aponta que os
repasses sociais para o financi-
amento de políticas públicas
chegaram a R$ 2,04 bilhões de

janeiro a abril, o que representa
um aumento de 21% sobre R$
1,68 bilhão dos quatro primei-
ros meses de 2020”, detalha o
ministério.

Com isso, o repasse dos re-
cursos obtidos a partir dessas
loterias para a Educação aumen-
tou em 192%, passando de R$
120 milhões para R$ 350 mi-
lhões, impulsionado pela rever-
são de um dos prêmios da Mega
da Virada de 2020, que não foi
resgatado.

O ministério acrescenta que
a maior participação relativa de
repasses das loterias para a con-
ta única do Tesouro Nacional, foi
das parcelas destinadas à Segu-
ridade Social (43,4%), seguida

do Fundo Nacional para a Segu-
rança Pública (23,3%) e da Edu-
cação (17,3%). Juntas, essas três
áreas obtiveram 83,9% dos va-
lores arrecadados.

“Além desses repasses, hou-
ve o recolhimento de R$ 450
milhões de Imposto de Renda,
que poderão ser destinados ao
atendimento de qualquer despe-
sa do governo”, informa, em
nota, a Secretaria de Avaliação,
Planejamento, Energia e Loteria
(Secap).

De acordo com o relatório,
apesar da pandemia a maior par-
te das loterias federais registrou
aumento na arrecadação, ano
passado, na comparação com
anos anteriores. “Já no período

de janeiro a maio de 2021, a ar-
recadação nominal das loterias
operadas pela Caixa registrou
crescimento de 9,6% sobre o
mesmo período de 2020 e de
28,9% sobre os cinco primeiros
meses de 2017”, complementa
o documento.

Houve também aumento de
58% nos bilhetes da tradicional
Loteria Federal, ao longo dos
cinco primeiros meses de 2021,
comparado ao mesmo período
de 2020. Com relação ao Loto-
fácil e à Quina, o aumento ficou
em 38% e 32%, respectivamen-
te, na mesma base de compara-
ção. Já a Loteca aumentou suas
vendas em 159% entre janeiro e
maio. (Agencia Brasil)

Produção industrial cresce em maio,
após queda em abril, diz CNI

A Sondagem Industrial, pes-
quisa da Confederação Nacional
da Indústria (CNI), aponta para
resultados positivos em maio de
2021, após a queda na produção
em abril. O índice ficou em 52,8
pontos e é o melhor resultado
para o mês desde 2017. O índice
varia de 0 a 100, com linha de
corte em 50 pontos, os dados
acima desse valor indicam cres-
cimento e abaixo, queda na com-
paração com o mês anterior.

Além disso, o índice de evo-
lução do número de empregados
subiu para 51,1 pontos. De acor-
do com a CNI, já são 11 meses
seguidos sem que o índice regis-

tre queda do emprego na indústria.
A Utilização da Capacidade

Instalada (UCI) alcançou 70% em
maio de 2021, após crescimento
de dois pontos percentuais em
relação a abril. A UCI se encon-
tra 15 pontos percentuais acima
da registrada em maio de 2020,
primeiro mês após a crise da pri-
meira onda de covid-19. O per-
centual é o maior para o mês des-
de 2014, quando alcançou 71%.

O índice de estoque efetivo
em relação ao planejado regis-
trou 49,2 pontos em maio, um
recuo de 0,4 ponto na compara-
ção com abril. Ainda assim, o
índice permanece relativamente

próximo à linha de 50 pontos, o
que, para a CNI, indica que os es-
toques estão próximos ao plane-
jado pelas empresas. “Esse fato,
aliado a atividade positiva, se
reflete nas expectativas positi-
vas para os próximos meses”,
explicou, em comunicado.

Otimismo
De acordo com a pesquisa,

o otimismo dos empresários in-
dustriais em relação aos próxi-
mos seis meses voltou a cres-
cer em junho, embora ainda não
tenha alcançado o pico observa-
do em setembro de 2020. O ín-
dice de expectativa de demanda
está em 59,9, aumento de 1,2

ponto em relação a maio e 11,2
pontos superior ao registrado
em junho de 2020. Esse é o mai-
or nível do indicador em 2021.
Já o otimismo em relação à ex-
portação permaneceu pratica-
mente constante em relação ao
mês anterior: alta de 0,1 ponto.

A intenção de investimento
aumentou em relação a maio e
segue acima da média histórica.
O índice de intenção de investi-
mento alcançou 57 pontos em
junho de 2021, alta de 1,2 ponto
em relação a maio. O índice se
encontra 15,6 pontos acima do
registrado em junho de 2020.
(Agencia Brasil)

O presidente Jair Bolsonaro
publicou, no Diário Oficial da
União de quarta-feira (23), um
decreto que permite a realização
de estudos para a inclusão do
novo Hospital da Criança, loca-
lizado em Guarulhos (SP), no
Programa de Parcerias de Inves-
timentos (PPI), de forma a via-
bilizar alternativas de parcerias
com a iniciativa privada.

Novo Hospital da Criança em
Guarulhos é incluído no PPI

De acordo com o Ministério
da Economia, o objetivo da me-
dida é “permitir que sejam rea-
lizados ou contratados estudos
multidisciplinares - econômico-
financeiros, gerenciais, políti-
cos, jurídicos e sociais - a fim
de estruturar um modelo integra-
do de atendimento público ino-
vador na área da saúde”.

Ainda segundo o ministério,

a iniciativa pela parceria do hos-
pital, que é considerado “refe-
rência no atendimento à popula-
ção infanto-juvenil”, com o se-
tor privado partiu da administra-
ção municipal de Guarulhos, “vi-
sando a modernização do hospi-
tal e adaptações para melhoria do
atendimento ao público”.

Caso implementada a parceria,
a expectativa é que sejam abertos

150 novos leitos no total.
De acordo com o decreto, os

estudos deverão ter como pre-
missa o acesso universal, inte-
gral, gratuito e igualitário aos
usuários do Sistema Único de
Saúde (SUS). O suporte técnico
para a parceria será prestado
pelo Banco Nacional do Desen-
volvimento Econômico e Soci-
al (BNDES). (Agencia Brasil)



Ministro de Minas e Energia
descarta racionamento de energia
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Então olhei para o campo e ví o Brasil ...
- Quero saber apresenta:

“ ... cerca de 931 milhões de toneladas de alimentos, ou 17%
do total de alimentos à disposição dos consumidores em 2019,
foram parar nos aterros de residências, varejistas, restaurantes e
outros serviços de alimentação, revela o relatório sobre o Food
Waste Index 2021. O peso desse alimento é de aproximadamen-
te 23 milhões de caminhões de 40 toneladas totalmente carrega-
dos, que alinhados dariam a volta na Terra sete vezes. Global-
mente, per capita, a cada ano 121 quilos de alimentos são des-
perdiçados por consumidor. Uma das conclusões mais marcan-
tes do estudo é que não há grandes diferenças entre países ricos
e em desenvolvimento. A Nigéria é um dos países do mundo onde
a maioria dos alimentos é despejada nas famílias, com 189 qui-
los per capita por ano, em comparação com 59 nos Estados Uni-
dos. No México, 94 quilos são desperdiçados; na Espanha, 77; e
na Colômbia, 70. A pesquisa revela que a maior parte do lixo,
11%, ocorre nas residências, em comparação com serviços de
alimentação e estabelecimentos de varejo que jogam 5% e 2%,
respectivamente...”

* Jogar comida no lixo é insanidade total?
* A comida é um bem precioso?
* Lugar de comida não é no lixo?
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A comida é muito importante para ser jogada no lixo

Como o mundo é grande, os problemas também acompanham
o tamanho do mundo. Os problemas também são grandes. E um
destes grandes problemas é o desperdício de alimentos. Se você
pensar que é tão caro produzir alimentos, tão caro também é re-
solver o problema do desperdício de comida no mundo.  O mi-
nistro da Economia, Paulo Guedes, disse que é possível estabe-
lecer ações contra o desperdício de alimentos para fortalecer os
programas sociais. “A principal ideia é conectar a solução do pro-
blema do desperdício com o ataque direto à fome que é justa-
mente objetivo das nossas políticas sociais. Precisamos facili-
tar a conexão entre as políticas sociais de um lado e o desperdí-
cio que ocorre do outro lado”, disse Paulo Guedes ao participar
de evento promovido pela Associação Brasileira de Supermer-
cados (Abras).  Definitivamente: - lugar de comida é dentro do
estômago e não dentro do lixo. Lixo não é estômago de ninguém,
nem do planeta.

- Por hoje é isto. Boa semana forte abraço, com equilíbrio,
paz e saúde para todos. Até a próxima Brasiliana.

O ministro de Minas e Ener-
gia, Bento Albuquerque, descar-
tou na quarta-feira (23) a neces-
sidade de racionamento de ele-
tricidade. Em audiência pública
da Comissão de Minas e Ener-
gia da Câmara dos Deputados, o
ministro alertou para a importân-
cia de medidas que evitem o ris-
co de interrupção no forneci-
mento em horários de pico e a
dependência do próximo perío-
do úmido.

Segundo o ministro, em
2020, a condição dos reservató-
rios era de normalidade, mas
com a diminuição de chuvas en-
tre outubro do ano passado e

maio deste ano, 2021 já come-
çou em uma situação pior. Atu-
almente, os reservatórios das
regiões Sudeste e Centro-Oes-
te, responsáveis por 70% da ge-
ração de energia do país, estão
com apenas 30,2% de sua capa-
cidade.

“Se nós tivermos uma repe-
tição das chuvas de 2020 em
2021, nós podemos chegar, se
nada for feito, a uma condição
bastante desfavorável ao final
desse ano, em novembro e de-
zembro, com os nossos reserva-
tórios abaixo de 20%”, disse.

Bento Albuquerque afirmou
que o plano de ação posto em

prática em outubro de 2020 tem
40 itens, como o acionamento
das usinas termelétricas; o au-
mento da importação de eletri-
cidade da Argentina e Uruguai; e
uma campanha para estimular o
uso racional de energia; além de
um programa com a indústria
para reduzir o consumo no ho-
rário de pico.

Outras providências listadas
pelo ministro de Minas e Ener-
gia são a antecipação de obras
em usinas e linhas de transmis-
são e o suprimento de combus-
tível para as usinas já em funci-
onamento. Desde maio, uma
Sala de Situação instalada na

Casa Civil da Presidência da
República monitora a situação
hídrica do país.

Bento Albuquerque ressaltou
que não é possível comparar a
crise atual com as que aconte-
ceram em 2001 e 2014.

“É importante ressaltar que a
nossa capacidade instalada mais
do que dobrou, saindo de 81 GW
para 186 GW de 2001 para 2021.
A representação da matriz hidráu-
lica era cerca de 85%; hoje ela
corresponde a 61%. A nossa ma-
triz também se diversificou bas-
tante, principalmente, com ener-
gias renováveis”, observou.
(Agencia Brasil)

Trabalhadores do
transporte coletivo
receberão vacina
contra covid-19

O Ministério da Saúde in-
formou que os trabalhadores do
transporte coletivo rodoviário
urbano e de longo curso de pas-
sageiros serão contemplados na
campanha de vacinação contra
covid-19, com as novas doses
de imunizantes que estão sendo
enviadas a estados e ao Distrito
Federal. Ainda serão atendidos
os trabalhadores de educação do
ensino superior, que também fa-
zem parte dos grupos prioritá-
rios da vacinação.

Apesar desses dois grupos
terem sido contemplados só
agora no Plano Nacional de Ope-
racionalização da Vacinação
Contra a Covid-19, em alguns
estados e municípios já vinham
sendo vacinados por iniciativa
das gestões locais, que também
têm autonomia sobre seus pla-
nos, de acordo com as realida-
des regionais.

De acordo com a pasta, mais
7 milhões de doses serão dis-
tribuídas em até 48 horas. “A
novidade fica por conta do imu-
nizante da Janssen: o primeiro
lote que chegou ao Brasil na ter-
ça-feira (23), com 1,5 milhão
de doses, já começa a ser en-
tregue às unidades federativas.
A distribuição também conta
com 3,2 milhões de doses do
Butantan e outros 2,3 milhões
de doses da Pfizer”, explicou.

As novas remessas também
são destinadas para vacinação de
trabalhadores do ensino básico,
forças de segurança e salvamen-
to, Forças Armadas, pessoas
com comorbidades, gestantes e
puérperas com comorbidades e
pessoas com deficiência per-
manente.

Medidas não farmacoló-
gicas

As orientações sobre a va-
cinação e a divisão das doses

por unidade federativa estão no
novo informe técnico do Minis-
tério da Saúde, divulgado na
quarta-feira (23). A estratégia de
distribuição é definida em reu-
niões entre União, estados e
municípios, observando as con-
firmações do cronograma de
entregas por parte dos labora-
tórios.

O documento reforça que,
considerando o atual cenário de
transmissão comunitária de co-
vid-19 em todo o país, as medi-
das não farmacológicas de pre-
venção devem ser mantidas,
como uso de máscara, distanci-
amento social, etiqueta respira-
tória e higienização das mãos e
objetos pessoais.

“Ressalta-se que o impacto
esperado das ações de vacina-
ção se inicia após cerca de 30
dias da distribuição da vacina,
considerando os tempos opera-
cionais bem como o tempo ne-
cessário para o desenvolvimen-
to da resposta imune. Desta for-
ma, não se pode considerar a
vacinação como uma resposta
imediata para contenção da cir-
culação do vírus, sendo uma
medida preventiva para redução
da ocorrência de casos graves
e óbitos a médio e longo pra-
zo”, diz o documento.

Segundo o Ministério da
Saúde, até agora, já foram dis-
tribuídas mais de 123 milhões
de doses de vacinas contra co-
vid-19 dos laboratórios contra-
tados – contando com essa nova
pauta de distribuição, a 27ª, se-
rão mais de 129 milhões de do-
ses entregues. Ainda de acordo
com a pasta, mais de 90 milhões
de doses já foram aplicadas, sen-
do que mais de 40% da popula-
ção-alvo de 160 milhões de bra-
sileiros já recebeu a primeira
dose da vacina. (Agencia Brasil)

Ricardo Salles pede demissão do
Ministério do Meio Ambiente

O ministro do Meio Ambi-
ente, Ricardo Salles, pediu de-
missão do cargo na quarta-feira
(23). A exoneração, assinada
pelo presidente Jair Bolsonaro,
foi publicada em edição extra do
Diário Oficial da União (DOU).

No lugar de Salles, o presi-
dente nomeou Joaquim Álvaro
Pereira Leite, que até então ocu-
pava o cargo de secretário da

Amazônia e Serviços Ambientais
do ministério.

Ricardo Salles, que ocupava
o cargo desde o início do man-
dato de Bolsonaro, em 2019, é
investigado em dois inquéritos
no Supremo Tribunal Federal
(STF).

No mês passado, por decisão
do ministro Alexandre de Mora-
es, do STF, Salles foi alvo de

mandados de busca e apreensão
e teve seus sigilos bancário e fis-
cal quebrados, no âmbito da
Operação Akuanduba, deflagra-
da pela Polícia Federal (PF). O
órgão apura crimes de corrup-
ção, advocacia administrativa,
prevaricação e facilitação de
contrabando, praticados por
agentes públicos e empresários.

A suspeita é da existência de

um esquema internacional de
exportação ilegal de madeira.
Além do agora ex-ministro, ou-
tras 17 pessoas são investigadas.
Na época, o STF também deter-
minou o afastamento de Eduar-
do Bim do cargo de presidente
do Instituto Brasileiro do Meio
Ambiente e dos Recursos Natu-
rais Renováveis (Ibama). (Agen-
cia Brasil)

40% da população adulta foi
imunizada com a primeira dose

Segundo informou o Mi-
nistério da Saúde no início da
noite de quarta-feira (23), o
Brasil chegou à marca de 90
milhões de doses de vacina
contra a covid-19 aplicadas,
com 65 milhões de adultos já
imunizados com a primeira
dose. O número representa
40% do público-alvo, com-
posto por diversas faixas etá-
rias acima de 18 anos. 

Em nota publicada em re-
des sociais, a pasta informa
que “a vacinação segue em rit-
mo acelerado e nas próximas
48 horas mais 7 milhões de
doses serão distribuídas para
todo o país.”

Mais cedo, a Fundação
Oswaldo Cruz (Fiocruz) anun-
ciou o recebimento de ingredi-
ente farmacêutico ativo (IFA)
suficiente para produzir 6 mi-

lhões de doses da vacina Astra-
Zeneca. A instituição reportou
que as metas que foram acorda-
das com o laboratório sueco têm
sido cumpridas nos prazos esta-
belecidos.

O Instituto Butantan, respon-
sável pela CoronaVac e pela Bu-
tanVac - que ainda não está em
circulação -,  também informou-
na quarta-feira, o recebimento
de 6 mil litros de IFA até o pró-

ximo sábado (26), o que deve
inserir no sistema de vacinação
mais 10 milhões de doses con-
tra covid-19.

Segundo o ministro Marce-
lo Queiroga, a expectativa é que
todos os brasileiros acima de 18
anos tenham sido imunizados
com a primeira dose de alguma
das vacinas ofertadas pelo Sis-
tema Público de Saúde até se-
tembro. (Agencia Brasil)

Plano Safra 2021/2022: agricultura
familiar terá R$ 39,34 bilhões

O Ministério da Agricultura
realizou na quarta-feira (23) um
debate virtual para detalhar as
medidas voltadas à agricultura
familiar previstas no Plano Sa-
fra 2021/2022. O segmento terá
R$ 39,34 bilhões por meio do
Programa Nacional de Fortale-
cimento da Agricultura Familiar
(Pronaf). O valor significa um
aumento de 19% em relação ao
plano anterior, de 2020/2021.

Os juros ao produtor ficarão
entre 3% e 4,5%. Do montante
reservado, R$ 21,7 bilhões se-
rão para custeio das atividades
agrícolas e R$ 17,6 bilhões para
investimentos. A renda máxima
anual para poder acessar o pro-
grama foi ampliada de R$ 415
mil para R$ 500 mil.

No debate virtual, o secretá-
rio de Agricultura Familiar e
Cooperativismo, Fernando
Schwanke, informou que o limi-
te de crédito em determinados
segmentos, como para proteí-
nas, foi ampliado de R$ 330 mil
para R$ 400 mil.

O limite de financiamento
para habitação teve acréscimo
de R$ 50 mil para R$ 60 mil. O
crédito da linha Pronaf A, em
geral acessado por assentados,
foi de R$ 25 mil para R$ 30
mil. Já a linha do microcrédito
do grupo B, voltada para agri-
cultores mais pobres, saiu de R$
3 mil para 6 mil, com juros de
0,5% ao ano.

Uma novidade do Plano Sa-
fra 2021/2022, conforme o se-
cretário, é a possibilidade de fa-
zer financiamento de atividades
de turismo nas propriedades de
agricultura familiar. Também foi
inserida a alternativa de financi-
amento de construção de arma-
zéns nas propriedades.

Ele destacou o aumento das
verbas para a agricultura famili-
ar. “Os recursos do Pronaf e fi-
nanciamento para médios produ-
tores dispararam em relação a
outras linhas de crédito, mos-
trando compromisso com a agri-
cultura familiar. Em relação a
2013, houve aumento de 81%

dos recursos destinados”, disse
Schwanke.

A ministra da Agricultura,
Tereza Cristina, destacou tam-
bém como uma das ações do
novo Plano Safra a assistência
técnica e extensão rural digital.
Segundo ela, a iniciativa está re-
lacionada ao desafio de fazer a
assistência chegar à ponta.

“A assistência digital vai ser
essa ferramenta de a gente po-
der maximizar mais essa assis-
tência técnica, não dispensando
a presencial. Precisamos de re-
cursos, temos que trabalhar no
orçamento que será votado. Cré-
dito a gente consegue, mas as-
sistência técnica é mais demo-
rada, mais dedicação, mais pla-
nejamento para que possamos
caminhar e fazer cada vez mais”,
comentou.

Para secretária de política
agrícola da Confederação dos
Trabalhadores Rurais Agriculto-
res e Agricultoras Familiares
(Contag), Vânia Pinto, as regras
do plano safra atenderam a parte

das reivindicações do setor,
como o aumento do volume de
recursos e a elevação do limite
de renda bruta anual.

Mas outros pontos foram in-
suficientes. “A gente também
pontua que a elevação de juros
não foi significativa, mas olhan-
do para a agricultura familiar, há
famílias ainda não organizadas
que não terão condições de fa-
zer empréstimos com este va-
lor”, ponderou Pinto.

O presidente da Contag,
Aristides Santos, também res-
saltou a importância do acrésci-
mo de verbas para o financia-
mento, mas apresentou questio-
namentos sobre a assistência téc-
nica e extensão rural.

“Nós não somos contra a
assistência técnica digital, mas
é bom lembrar que essa reali-
dade de acesso à internet é
muito difícil no campo. Há no
orçamento R$ 81 milhões para
esse tema. Já chegamos a ter
R$ 600 milhões”, disse.
(Agencia Brasil)

O presidente Jair Bolsona-
ro sancionou a Lei 14.176/
2021, que altera regras para
concessão do Benefício de
Prestação Continuada (BPC) e
regulamenta o auxílio-inclusão,
previsto no Estatuto da Pessoa
com Deficiência, mas que, até
então, não havia sido criado.

A lei, publicada na quarta-
feira (23) no Diário Oficial da
União foi originada da Medida
Provisória (MP) 1.023/20,
aprovada no mês passado no
Congresso.

Ela reduz de meio salário-
mínimo para até um quarto de
salário mínimo a renda mensal
per capita máxima necessária
para ter acesso ao BPC. O au-
xílio de um salário mínimo é
pago a idosos a partir de 65 anos
e pessoas com deficiência de
qualquer idade de baixa renda.

A lei ainda define critérios
para que o governo regulamen-

Bolsonaro sanciona lei com mudanças
nos critérios de pagamento do BPC

te os casos excepcionais, em
que os beneficiários poderão
receber o BPC se a renda fami-
liar for maior que um quarto do
benefício e até meio salário-
mínimo. Essa ampliação entra
em vigor a partir de 1º de janei-
ro de 2022 e ainda depende de
um decreto presidencial.

A legislação já permite a
concessão do benefício a pes-
soas com renda maior se com-
provados outros fatores da con-
dição de miserabilidade e de vul-
nerabilidade do grupo familiar.
Entretanto, os critérios especi-
ficados no texto dependerão
também do cumprimento de re-
quisitos fiscais.

Pela lei, são três os critéri-
os: grau da deficiência; depen-
dência de terceiros para o de-
sempenho de atividades básicas
da vida diária e por fim compro-
metimento do orçamento do
núcleo familiar com gastos mé-

dicos não ofertados pelo Siste-
ma Único de Saúde (SUS) ou
assistência social. Para idosos,
apenas os dois últimos critéri-
os são aplicáveis.

Enquanto não estiver regula-
mentado o instrumento de ava-
liação biopsicossocial da defi-
ciência, a concessão do BPC
dependerá de avaliação médica
e avaliação social realizadas, res-
pectivamente, pela perícia mé-
dica federal e pelo serviço so-
cial do INSS, com a utilização
de instrumentos desenvolvidos
especificamente para este fim.

Até 31 de dezembro de
2021, o INSS poderá adotar
medidas adaptadas à realidade
da pandemia de covid-19 para
avaliar a deficiência para fins de
recebimento do BPC, como vi-
deoconferência e uso de um
padrão médio de avaliação so-
cial, desde que tenha sido rea-
lizada a avaliação médica e

constatado o impedimento de
longo prazo. Esse método, po-
rém, não poderá ser usado para
cancelar o benefício.

A nova lei cria ainda o au-
xílio-inclusão, previsto no Es-
tatuto da Pessoa com Defici-
ência. Seu valor corresponde-
rá a 50% do valor do BPC em
vigor, para as pessoas com de-
ficiência moderada ou grave.
De acordo com o Ministério da
Cidadania esse é um mecanis-
mo para alcançar a emancipa-
ção do programa social, con-
cedendo o valor a beneficiári-
os que recebem o BPC e con-
seguirem se inserir no merca-
do de trabalho.

A medida vale a partir de 1º
de outubro deste ano e, caso o
beneficiário perca o emprego
ou a renda adquirida, ele volta
automaticamente ao BPC, sem
precisar passar pelas avaliações
iniciais. (Agencia Brasil)
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INTERMALHA PARTICIPAÇÕES LTDA.
CNPJ/MF nº 43.115.369/0001-52 - NIRE 35.200.543.341

Ata da Reunião de Sócios Quotistas Realizada em 31/05/2021.
Às 10h do dia 31/05/2021, reuniram-se: 1) Ramot Participações Ltda., sociedade empresária limitada, com sede 
social à Av. Ermano Marchetti, nº 928, SP/SP, CEP 05038-001, CNPJ nº 74.253.642/0001-39, com seus atos constitutivos 
devidamente registrado na JUCESP NIRE nº 35232371325, em sessão de 09/12/2020, neste ato devidamente 
representada por seus administradores, Srs. Daniel Horovitz, brasileiro, casado, economista, RG nº 25.311.311-8-
SSP/SP, CPF nº 248.313.728-89, residente e domiciliado na capital do Estado de SP, com escritório na Av. Ermano 
Marchetti, nº 928, SP/SP, CEP 05038-001; e Ariel Horovitz, brasileiro, casado, engenheiro, RG nº 23.434.079-4-SSP/
SP, CPF nº 266.958.068-88, residente e domiciliado na capital do Estado de SP, com escritório na Av. Ermano Marchetti, 
nº 928, SP/SP, CEP 05038-001; 2) Zeev Chalom Horovitz, brasileiro, casado, industrial, RG nº 5.757.327-SSP/SP, 
CPF nº 184.894.358-04, residente e domiciliado na capital do Estado de SP, com escritório na Av. Ermano Marchetti, 
nº 928, SP/SP, CEP 05038-001; 3) Michel Ben Horovitz, brasileiro, casado, engenheiro, RG nº 16.830.768-6-SSP/SP, 
CPF nº 248.092.548-01, residente e domiciliado à Rua Hatayasim 38, Cidade Raanana, Israel, neste ato representado 
por seu procurador Zeev Chalom Horovitz, acima qualificado; 4) Daniel Horovitz, brasileiro, casado, economista, 
RG nº 25.311.311-8/SSP-SP, CPF/MF nº 248.313.728-89, residente e domiciliado na capital do Estado de SP, com 
escritório na Av. Ermano Marchetti, nº 928, SP/SP, CEP 05038-001; 5) Ariel Horovitz, brasileiro, casado, engenheiro, 
RG nº 23.434.079-4-SSP/SP, CPF nº 266.958.068-88, residente e domiciliado na capital do Estado de SP, com escritório 
na Av. Ermano Marchetti, nº 928, SP/SP, CEP 05038-001; e 6) Ron Horovitz, brasileiro, casado, administrador de 
empresas, RG nº 32.491.612-7-SSP/SP, CPF nº 221.862.138-00, residente e domiciliado na capital do Estado de SP, 
com escritório na Av. Ermano Marchetti, nº 928, SP/SP, CEP 05038-001, sócios detentores da totalidade do capital 
social da Intermalha Participações Ltda., com sede na Praça Santo Agostinho, nº 70, 8º andar, sala 9, Aclimação, 
SP/SP, CEP 01533-070, CNPJ nº 43.115.369/0001-52, com seu contrato social devidamente registrado na JUCESP 
sob NIRE 35.200.543.341 em sessão de 11/03/1980, tendo sido tomada a seguinte deliberação: Tendo em vista o 
capital encontrar-se excessivo em relação ao objeto da Sociedade, os aprovam a redução do mesmo em 
R$ 28.600.170,00, com o consequente cancelamento de 28.600.170 quotas de valor nominal R$ 1,00 cada uma, 
passando o mesmo dos atuais R$ 30.226.470,00, dividido em 30.226.470 quotas, de valor nominal R$ 1,00 cada uma, 
para R$ 1.626.300,00, dividido em 1.626.300 quotas de valor nominal R$ 1,00 cada uma. Lida e aprovada, vai esta 
assinada por todos os presentes em 3 vias de igual teor e forma, na presença de duas testemunhas. SP, 31/05/2021. 
p. Ramot S/A. - Daniel Horovitz, Ariel Horovitz, Zeev Chalom Horovitz, Michel Ben Horovitz. p.p. Zeev Chalom Horovitz, 
Ariel Horovitz, Daniel Horovitz, Ron Horovitz.

RAMOT PARTICIPAÇÕES LTDA.
CNPJ nº 74.253.642/0001-39 - NIRE 35232371325

Ata da Reunião de Sócios Quotistas Realizada em 31/05/2021.
Às 10h do dia 31/05/2021, reuniram-se: 1) Michel Ben Horovitz, brasileiro, casado, engenheiro, RG nº 16.830.768-6-
SSP/SP, CPF nº 248.092.548-01, residente e domiciliado à Rua Hatayasim 38, Cidade Raanana, Israel, neste ato 
representado por seu bastante procurador, Zeev Chalom Horovitz, brasileiro, casado, industrial, RG nº 5.757.327-SSP/
SP, CPF/MF nº 184.894.358-04, residente e domiciliado na capital do Estado de SP, com escritório na Av. Ermano 
Marchetti, nº 928, SP/ SP, CEP 05038-001; 2) Daniel Horovitz, brasileiro, casado, economista, RG nº 25.311.311-8/
SSP/SP, CPF nº 248.313.728-89, residente e domiciliado na capital do Estado de SP, com escritório na Avenida Ermano 
Marchetti, nº 928, SP/SP, CEP 05038-001; 3) Ariel Horovitz, brasileiro, casado, engenheiro, RG 23.434.079-4-SSP/SP, 
CPF nº 266.958.068-88, residente e domiciliado na capital do Estado de SP, com escritório na Av. Ermano Marchetti, 
nº 928, SP/SP, CEP 05038-001; e 4) Ron Horovitz, brasileiro, casado, administrador de empresas, RG nº 32.491.612-7-
SSP/SP, CPF nº 221.862.138-00, residente e domiciliado na capital do Estado de SP, com escritório na Av. Ermano 
Marchetti, nº 928, SP/SP, CEP 05038-001, sócios representando a totalidade do capital social da Ramot Participações 
Ltda., com sede social na Cidade de SP/SP, na Av. Hermano Marchetti, 928, CNPJ nº 74.253.642/0001-39, com seus 
atos constitutivos registrados na JUCESP sob NIRE 35232371325, em sessão de 09/12/2020, tendo sido tomada a 
seguinte deliberação: Tendo em vista o capital encontrar-se excessivo em relação ao objeto da Sociedade, os aprovam 
a redução do mesmo em R$ 28.600.172,00, com o consequente cancelamento de 28.600.172 quotas de valor nominal 
R$ 1,00 cada uma, passando o mesmo dos atuais R$ 30.252.780,00, dividido em 30.252.780 quotas com valor nominal 
de R$ 1,00 cada uma, para R$ 1.652.608,00, dividido em 1.652.608 quotas de valor nominal R$ 1,00 cada uma. Lida 
e aprovada, vai esta assinada por todos os presentes em 3 vias de igual teor e forma, na presença de duas testemunhas. 
SP, 31/05/2021. Michel Ben Horovitz. p.p. Zeev Chalom Horovitz, Ariel Horovitz, Daniel Horovitz, Ron Horovitz.

REC BETIM EMPREENDIMENTOS E PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ/ME nº 24.303.390/0001-37 - NIRE 35300489390

Ata de Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 31/05/2021
1. Data, Hora e Local: Aos 31/05/2021, às 10h, na sede da Rec Betim Empreendimentos e Participacoes S.A. (“Companhia”), 
localizada na Cidade de SP/SP, na Av. Brigadeiro Faria Lima, 3.900, Conj. 501, Ed. Pedro Mariz, Birman 31, Itaim Bibi, CEP 
04538-132. 2. Convocação e Presença: Dispensada a convocação, nos termos do artigo 124, §4º da Lei 6.404/76, tendo em vista 
a presença do único acionista representando a totalidade do capital social, conforme assinatura constante do Livro de Presença 
dos Acionistas. 3. Mesa: Presidente: Bernardo Vieira Braz; Secretário: Fernando Ribeiro Starck Crestana. 4. Ordem do Dia e 
Deliberações: Todas as seguintes deliberações foram tomadas pela unanimidade dos acionistas da Companhia: 4.1. Autorizar a 
lavratura da ata a que se refere esta Assembleia na forma de sumário, nos termos do artigo 130, §1º, da Lei das S.A. 4.2. Aprovar 
um aumento de capital social da Companhia, no montante de R$ 34.075.872,49, mediante a emissão de 37.598.624 novas ações 
ordinárias, nominativas e sem valor nominal (“Novas Ações”), pelo preço de emissão total de R$ 34.075.872,49, fixado com base 
no artigo 170, §1º, inciso I, da Lei das S.A., o qual será integralmente alocado à conta de capital social. As Novas Ações serão 
subscritas e totalmente integralizadas, nesta data, mediante a capitalização de adiantamento para futuro aumento de capital, no 
valor de R$ 12.015.407,23, e de créditos detidos pelo único acionista, BTG Pactual Logística Fundo de Investimento Imobiliário, 
contra a Companhia, no valor de R$ 22.060.465,26, nos termos do Boletim de Subscrição. 4.3. Dessa forma, tendo em vista as 
deliberações tomadas nos termos do item 4.2 acima, o capital social da Companhia passará de R$ 92.466.769,02, dividido em 
102.025.950 ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal para R$ 126.542.641,51, dividido em 139.624.574 ações ordinárias, 
nominativas e sem valor nominal. Em vista do aumento de capital ora deliberado, o caput do Artigo 5º do Estatuto Social da 
Companhia passará a vigorar com a seguinte redação: “Artigo 5º. O capital social da Companhia é de R$ 126.542.641,51, 
representado por 139.624.574 ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal”. 4.4. Aprovar, ato contínuo, a redução do capital 
social da Companhia em R$ 126.541.641,51, por considerá-lo excessivo ao seu objeto social, nos termos do artigo 173 da Lei das 
S.A., com o cancelamento de 37.597.520 ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, mediante (i) o pagamento de R$ 
18.500.000,00, em moeda corrente nacional, e (ii) a transferência dos imóveis, ora detidos pela Companhia, conforme descritos e 
pormenorizados no Anexo I à ata a que se refere esta Assembleia (“Imóveis”), para o único acionista da Companhia, BTG Pactual 
Logística Fundo de Investimento Imobiliário, a título de restituição da participação no capital social ora reduzido. 4.4.1. Consignar 
que os Imóveis são transmitidos por seu valor contábil, / conforme evidenciado no balanco levantado em 30/04/2021 que constitui 
o Anexo II a presente ata. 4.4.2. Declarar que a ata a que se refere esta Assembleia devidamente arquivada na JUCESP, constituirá 
documento hábil para a transferência, por transcrição no Registro de Imóveis, dos Imóveis entregues ao acionista em redução de 
capital. 4.5. Consignar que as deliberações tomadas nesta Assembleia Geral somente serão efetivadas após o decurso do prazo 
legal de 60 dias, contados da publicação da ata desta Assembleia Geral, na forma do Artigo 174 da Lei 6.404/76. 4.6. Tendo em 
vista a redução de capital deliberada nos termos do item 4.4 acima, o capital social da Companhia passará de R$ 126.542.641,51, 
dividido em 139.624.574 ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal para R$1.000,00, dividido em 1.103 ações ordinárias, 
nominativas e sem valor nominal. Sendo assim, o caput do Artigo 5º do Estatuto Social da Companhia passará a vigorar com a 
seguinte redação: “Artigo 5º. O capital social da Companhia é de R$1.000,00, representado por 1.103 ações ordinárias, nominativas 
e sem valor nominal”. 4.7. Autorizar a administração da Companhia a praticar todos os atos necessários à implementação e 
formalização das deliberações ora aprovadas. 5. Encerramento: Nada mais tratado lavrou-se na forma de sumário a ata referente 
a esta AGE, que foi aprovada e assinada pelo acionista da Companhia, e pelos membros da mesa. 6. Assinaturas: Mesa: Presidente: 
Bernardo Vieira Braz; Secretário: Fernando Ribeiro Starck Crestana. Acionista: BTG Pactual Logística Fundo de Investimento 
Imobiliário (administrado por BTG Pactual Serviços Financeiros S.A. Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários). Confere com 
o original lavrado no livro próprio. SP, 31/05/2021. Bernardo Vieira Braz - Presidente; Fernando Ribeiro Starck Crestana - Secretário. 

MAC 67 Empreendimentos Imobiliários Ltda
NIRE 35.227.382.012 - CNPJ/MF 17.785.190/0001-00

Extrato da Ata da Reunião dos Sócios 
Data, hora, local: 21.06.2021, às 10:30 horas, na sede social, Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 2.092, 17º andar, con-
junto E-173, parte, São Paulo/SP. Presença: Totalidade do capital social. Mesa: Presidente: Moise Matalon, Secretário: 
David Ades. Deliberações Aprovadas: 1. Com fundamento no artigo 1.082, inciso II, do Código Civil, a redução do 
capital social em R$ 990.000,00, considerados excessivos em relação ao objeto, com o cancelamento de 990.000 quotas 
do Capital Social da Sociedade, com valor nominal de R$ 1,00 cada uma, de propriedade da sócia Mac Incorporadora Ltda, 
passando o capital social de R$ 1.000.000,00, dividido em 1.000.000 quotas de valor nominal e unitário de R$ 1,00, para 
R$ 10.000,00, dividido em 10.000 quotas de valor nominal e unitário de R$ 1,00. Autorizar os administradores a assinar 
e fi rmar todos os documentos necessários. Encerramento: Nada mais. São Paulo, 21.06.2021. Sócios: MAC Incorpo-
radora Ltda. e MAC Engenharia e Construções Ltda. ambos por: Moise Matalon e David Ades - Administradores

MAC Arizona Empreendimentos Imobiliários Ltda
NIRE 35.226.121.541 - CNPJ/MF 14.729.713/0001-03

Extrato da Ata da Reunião dos Sócios 
Data, hora, local: 21.06.2021, às 10hs, na sede social, Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 2.092, 17º andar, conjunto E-
173, parte, São Paulo/SP. Presença: Totalidade do capital social. Mesa: Presidente: Moise Matalon, Secretário: Da-
vid Ades. Deliberações Aprovadas. 1. Com fundamento no artigo 1.082, inciso II, do Código Civil, a redução do ca-
pital social em R$ 90.000,00, considerados excessivos em relação ao objeto, com o cancelamento de 90.000 quotas do 
Capital Social da Sociedade, com valor nominal de R$ 1,00 cada uma, de propriedade da sócia Mac Incorporadora Ltda, 
passando o capital social de R$ 100.000,00, dividido em 100.000 quotas de valor nominal e unitário de R$ 1,00, para 
R$ 10.000,00, dividido em 10.000 quotas de valor nominal e unitário de R$ 1,00. Autorizar os administradores a assinar 
os documentos necessários. Encerramento. Nada mais. São Paulo, 21.06.2021. Sócios: MAC Incorporadora Ltda. 
e MAC Engenharia e Construções Ltda. ambas por Moise Matalon e David Ades - Administradores

Organosolví – Soluções Orgânicas para a Vida S.A.
CNPJ/ME nº 12.589.885/0001-95 - NIRE: 35.300.454.791

Extrato da Ata de Assembleia Geral Ordinária Realizada em 30.04.2021
Data, Hora, Local: 30.04.2021, às 11hs, na sede social, Avenida Gonçalo Madeira, nº 400, 1º andar, Lado A, São 
Paulo/SP. Presenças: Totalidade do capital. Mesa: Ciro Cambi Gouveia - Presidente, Célia Maria Bucchianeri Franci-
ni Vasconcellos - Secretária. Deliberações Aprovadas: (i) Dispensadas as publicações do relatório da Administra-
ção e as demonstrações fi nanceiras da Companhia relativos ao exercício social encerrado em 31.12.2019, nos termos 
do artigo 294, II, da LSA e, em cumprimento ao artigo 133 da LSA, referidos documentos, em relação ao exercício so-
cial encerrado em 31.12.2020 publicados no Diário Ofi cial do Estado de São Paulo, e no Jornal O Dia SP, em 
29.04.2021; (ii) Face à ausência de lucros acumulados no Exercício 2019 e 2020, consignar que não há resultados a 
serem distribuídos. (iii) Deliberar sobre a não instalação do Conselho Fiscal. Encerramento: Nada mais. São Paulo, 
30.04.2021 Acionista: Solví Participações S.A. Por Patrícia Bicudo Barbosa e Célia Maria Bucchianeri Francini 
Vasconcellos. JUCESP nº 276.719/21-9 em 11.06.2021. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral. 

Phoenix Tower Participações S.A.
CNPJ nº 20.228.158/0001-20 - NIRE 35.300.479.335

Ata da Assembleia Geral Extraordinária em 12 de maio, às 11h
1. Data, Horário e Local: 12/05/2021, às 11h, na sede da Phoenix Tower Participações S.A. (“Companhia”), em São Paulo/
SP, na Avenida Engenheiro Luis Carlos Berrini, nº 105, 32º andar, Edifício Berrini One, Cidade Monções, CEP 04.571-900. 2. 
Convocação e Presença: Dispensada a publicação do Edital de Convocação, em conformidade com o disposto no § 4º do ar-
tigo 124 da Lei nº 6.404/76 (“LSA”), considerando a presença do acionista representando a totalidade do capital social da 
Companhia conforme registro de presença lavrado em livro próprio. 3. Mesa: Presidente:  Daniel Lafer Matandos e Secretária: 
Carolina de Farias Vilela. 4. Ordem do Dia: Deliberar sobre as seguintes matérias: (i) alteração do nome da Companhia; (ii) a 
alteração do endereço da sede social da Companhia; (iii) consignar a renúncia da Sra. Luciene Rodrigues Abrão Pandolfo para 
o exercício do cargo de Diretora Jurídica; (viii) autorização para os administradores da Companhia praticarem todos os atos 
necessários a fim de efetivar e cumprir as deliberações tomadas na presente assembleia. 5. Deliberações: Os acionistas pre-
sentes deliberaram, por unanimidade e sem qualquer restrição ou ressalva: 5.1. Aprovar a alteração do nome da Companhia, 
passando de Phoenix Tower Participações S.A. para Highline do Brasil III Infraestrutura de Telecomunicações S/A. 5.1.1. Em 
decorrência da deliberação aprovada nos termos do item 0 acima, o artigo 2º do Estatuto Social passa a vigorar com a seguinte 
nova redação: “Artigo 1º A Highline do Brasil III Infraestrutura de Telecomunicações S/A é uma sociedade por ações, com 
prazo de duração indeterminado, regida por este Estatuto Social e pelas disposições aplicáveis, em especial a Lei nº 6.404/76 
e suas alterações posteriores (“Lei das S.A.”)” 5.2. Aprovar a alteração do endereço da sede social da Companhia, passando 
de São Paulo/SP, na Avenida Engenheiro Luis Carlos Berrini, nº 105, 32º andar, Edifício Berrini One, Cidade Monções, CEP 
04.571-900, para o seguinte endereço São Paulo/SP, na Avenida Nove de Julho, 5229, 4º Andar, conjuntos 41A e 42B, Jardim 
Paulista, CEP 01407-907. 5.2.1. Em decorrência da deliberação aprovada nos termos do item 0 acima, o artigo 2º do Estatuto 
Social passa a vigorar com a seguinte nova redação: 5.3. Tomar conhecimento das renúncias apresentadas pela Sra. Luciene 
Rodrigues Abrão Pandolfo ao seu respectivo cargo de Diretora da Companhia, conforme termo de renúncia constante do 
Anexo I desta ata e que estão também arquivados na sede da Companhia. 5.4. Autorizar os administradores da Companhia a 
praticarem todos os atos necessários a fim de efetivar e cumprir as deliberações tomadas na presente assembleia. “Artigo 2º. 
A Companhia tem sua sede social e foro em São Paulo/SP, na Avenida Nove de Julho, 5229, 4º Andar, conjuntos 41A e 42B, 
Jardim Paulista, CEP 01407-907, podendo abrir filiais, agências ou escritórios e estabelecimentos em qualquer parte do territó-
rio nacional ou no exterior, por deliberação da Assembleia Geral.” 6. Encerramento: Nada mais havendo a ser tratado, foi en-
cerrada a assembleia, da qual se lavrou a presente ata na forma de sumário dos fatos ocorridos, que, lida e achada conforme, 
foi por todos os presentes assinada. São Paulo, 12/05/2021. Mesa: Daniel Lafer Matandos - Presidente; Carolina de Farias Vile-
la - Secretária. Highline do Brasil II Infraestrutura de Telecomunicações S.A. Por: Daniel Lafer Matandos e Carolina de Farias 
Vilela, Cargo: Diretores. JUCESP nº 281.967/21-0 em 10/06/2021. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

NOA PARTICIPAÇÕES LTDA. 
CNPJ/MF Nº 20.023.320/0001-74 NIRE Nº 35229476359

5º ALTERAÇÃO DO CONTRATO SOCIAL
Noemy Almeida Oliveira Amaro, brasileira, viúva, empresária, RG nº 3.990.008 SSP/SP, CPF nº 992.115.058-87; Maria Cláudia Oliveira Ama-
ro, brasileira, divorciada, empresária, RG nº 12.238.200-6 SSP/SP, CPF nº 113.879.198-90, ambas com endereço comercial em São Paulo/SP, Rua 
Demóstenes, nº 866, Conjuntos 23-24, Campo Belo; únicas sócias de NOA Participações Ltda., inscrita no CNPJ/MF nº 20.023.320/0001-74, NIRE 
nº 35229476359, endereço na Rua na Rua Demóstenes, n. 866, conjuntos 23/24, São Paulo/SP, resolvem celebrar a presente 5ª Alteração de seu 
Contrato Social, que se regerá de acordo com as seguintes cláusulas e condições: 1. É aprovada a redução do valor do capital social, para ajustá-Io 
ao necessário aos negócios precípuos da sociedade, na forma do disposto no inciso II do artigo I 082 do Código Civil, redução esta no montante de 
R$ 27.249.500,00, com o cancelamento de 850.000 quotas sem valor nominal, com a entrega à sócia Noemy Almeida Oliveira Amaro, em paga-
mento das quotas canceladas, de 02 ações sem valor nominal de emissão da Wimbledon Limited, que se encontram registradas na contabilidade 
da sociedade pelo valor de R$ 27.249.500,00. 2. Em face da redução ora aprovada, o capital social da sociedade passa de R$ 78.297.364,20, di-
vidido em 3.864.333 quotas, sem valor nominal, para R$ 51.047.864,20, dividido em 3.014.333 quotas sem valor nominal, assim distribuídas 
entre as sócias: Sócio: Noemy Almeida Oliveira Amaro. Quotas: 3.014.332 Valor: R$ 51.047.863,20. Sócio: Maria Cláudia Oliveira Amaro. 
Quotas: 01. Valor: R$ 1,00. Total - Quotas: 3.014.333. Total - Valor: R$ 51.047.864,20. 3. Em decorrência das deliberações acima, a Cláusula 
5ª do Contrato Social da Sociedade passa a viger com a seguinte redação: “Cláusula 5ª O capital social, totalmente subscrito e integralizado, é de  
R$ 51.047.864,20, dividido em 3.014.333 quotas sem valor nominal, assim distribuídas entre as sócias: Sócio: Noemy Almeida Oliveira Amaro. 
Quotas: 3.014.332 Valor: R$ 51.047.863,20. Sócio: Maria Cláudia Oliveira Amaro. Quotas: 01. Valor: R$ 1,00. Total - Quotas: 3.014.333. To-
tal - Valor: R$ 51.047.864,20. § 1º A responsabilidade dos sócios é limitada ao valor de suas quotas, mas todos respondem solidariamente pela 
integralização do capital social, nos termos do artigo 1.052 do Código Civil Brasileiro.” 4. Permanecem válidas e vigentes as demais disposições do 
Contrato Social de NOA Participações Ltda. não alteradas expressamente pelo presente instrumento. 5. Fica eleito o Foro da Comarca da Capital do 
Estado de São Paulo, com exclusão de qualquer outro, para dirimir as dúvidas ou litígios oriundos do presente instrumento. E, por estarem justas 
e contratadas, assinam as Partes a presente Quinta Alteração do Contrato Social de NOA Participações Ltda., em 03 vias de igual teor e forma: São 
Paulo, 07/06/2021. Quotistas: Noemy Almeida Oliveira Amaro. Maria Cláudia Oliveira Amaro. Visto do Advogado: Flávia Turci - OAB /SP nº 80.699.

“FASPAR S/A. - EMPREENDIMENTOS E PARTICIPAÇÕES”
CNPJ (MF) Nº 01.590.442/0001-06 - NIRE Nº 35.300.148.223

EXTRATO DA ATA DA 25ª. ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA E 38ª. ASSEMBLÉIA GERAL 
EXTRAORDINÁRIA REALIZADAS CUMULATIVAMENTE AOS 30 DE ABRIL DE 2021

Data e Hora: 30/04/2021, às 10 hrs; Local: Sede Social, em Valinhos, SP; Quorum de Instalação: Totalidade dos
Acionistas; Composição da Mesa: Presidente: Cassio Marini; Secretária: Simone Rosa Trivellato; Convocação
e Ordem do Dia: Dispensada a publicação dos Editais de Convocação, tendo sido também dispensada a leitura
da Ordem do Dia; Deliberações Tomadas: Foram votadas e aprovadas por unanimidade de votos as seguintes
Resoluções: 1. – Aprovação de contas e destinação do resultado: 1.1. A Assembléia considerou sanada a falta
da publicação do Aviso aos Acionistas a que se refere o Art. 133 da Lei nº 6.404/76; 1.2. Aprovados o Relatório da
Administração, Balanço Patrimonial e as demais Demonstrações Contábeis, correspondentes ao exercício social
fi ndo em 31/12/2020, cujas peças contábeis foram publicadas no DOESP e no jornal “ODIA-SP”, no dia 07/04/2021,
págs. 46 e 05, respectivamente; 1.3. Aprovadas sem reservas as demonstrações fi nanceiras e contábeis, e as
contas dos diretores e administradores relativas ao exercício fi ndo em 31/12/2020 e ratifi cados todos os seus
atos; 1.4. Deliberou-se que o Lucro Líquido do Exercício de 2020, no montante de R$ 4.537.186, fosse transferido
e alocado na conta de “Reserva de Retenção de Lucros”; 1.5. A Assembléia Geral ratifi cou a distribuição de
dividendos, no valor de R$ 3.722.301, ocorrida no transcorrer do exercício de 2020; 2. - Honorários do Conselho
de Administração e da Diretoria: A Assembléia Geral deliberou pela manutenção da não percepção de qualquer
tipo de remuneração pelos membros da Diretoria e do Conselho de Administração em exercício; 3. – Conselho
Fiscal: Não houve solicitação para a instalação do Conselho Fiscal; 4. – Outros Assuntos: A Assembléia Geral
tomou conhecimento, aprovou e ratifi cou o Instrumento Particular de Promessa de Permuta e Outras Avenças,
fi rmado aos 09/11/2020, entre a FASPAR S/A, designada PERMUTANTE-PROPRIETÁRIA, e a empresa “VIC
ENGENHARIA LTDA”, designada PROMISSÁRIA-COMPRADORA, tendo por objeto a Gleba de Terras de
propriedade da FASPAR, consistente de um terreno situado no Bairro Nova Veneza, na Cidade e Município de
Sumaré, SP, contendo a Área Total de 137.980 metros quadrados, devidamente registrada na Matrícula individual
de imóvel sob nº 27.073 do Cartório de Registro de Imóveis de Sumaré, SP e cadastrada na Prefeitura Municipal
de Sumaré, SP, sob nº 2.091.000.066-7, tudo de conformidade com o referido Instrumento Particular de Promessa
de Permuta e Outras Avenças, fi rmado aos 09/11/2020, ora ratifi cado em seu inteiro teor, tanto na forma quanto
nas condições em que foi celebrado, inclusive quanto aos “CONSIDERANDOS”; Quorum de Deliberações:
Aprovação por unanimidade de votos dos Acionistas presentes, deixando de votar os impedidos por Lei;
Encerramento: Não havendo manifestação, encerraram-se os trabalhos; Aprovação e Assinaturas: A presente
Ata foi lida, aprovada e assinada por todos os Acionistas e demais membros ao fi nal indicados; Formalidades
Legais: A presente Ata é cópia autêntica da original. As) Cássio Marini – Presidente da Mesa. JUCESP registrado
sob nº 254.270/21-9, em 31/05/2021 – GISELA SIMIEMA CESCHIN – Secretária Geral.
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CENTRO DE PROMOÇÃO SOCIAL
CARMEN MENDES CONCEIÇÃO

ESCOLA: MAIS QUE UM DIREITO DA CRIANÇA,
UM DEVER DA SOCIEDADE

Fone: 11 5641-3978 – CNPJ. 52.636.891/0001-70 – INSC. CCM. 9.045.850-4
UTILIDADE PÚBLICA MUNICIPAL DEC. 26.591/88 – ESTADUAL DEC. 48.038/04 –

FEDERAL PORT.477/05 – COMAS 459/02 – CMDCA 128/94
– CONSEAS 0074/SP/99 – CNAS RESOLUÇÃO 169/2004

Rua Vigário Taques Bitencourt, 195, Vila Miranda, São Paulo, CEP. 04755-060

EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA GERAL E EXTRAORDINÁRIA
Ficam os Senhores Associados, membros da Comunidade, e da Diretoria da Associação
Beneficente CENTRO DE PROMOÇÃO SOCIAL CARMEN MENDES CONCEIÇÃO,
situada na Rua Vigário Taques Bitencourt, 195, Santo Amaro, cidade e estado de São
Paulo, convocados a reunirem-se em Assembleia Geral e Extraordinária a realizar-se
no dia vinte e quatro de julho de dois mil e vinte e um (24/07/2021), na sede da
instituição, no endereço supramencionado, em primeira convocação às 09 horas e 30
minutos (09:00h 30min) com número regimental estatutário, ou em segunda convocação
às 10 horas (10:00h) com o número de presentes para deliberarmos ESPECIFICAMENTE
sobre o seguinte: ORDEM DO DIA - 1- Discussão e Aprovação da mudança do
Estatuto Social da Instituição; 2- Discussão e Aprovação da mudança do Regimento
Interno da Instituição; 3- Aprovação da Logomarca da Instituição; 4- Aprovação da
Prestação de Contas do Ano Calendário de 2020; 5- Eleição para os cargos em
vacância na composição da Diretoria; 6- Demais assuntos relevantes apresentados
na Assembleia com concordância e aprovação da maioria dos presentes respeitando-
se o quórum estabelecido no Estatuto. Somente poderão votar nos itens da Ordem do
Dia, os Associados, membros da comunidade e da Diretoria que estiverem quites com
suas obrigações associativas e sociais, conforme o que estabelecem as cláusulas 8ª
e 9ª do presente Estatuto. São Paulo, 21 de junho de 2021

MARCOS LEME DA SILVA - PRESIDENTE

Notas explicativas: 1. Contexto operacional: A Companhia é uma socie-
dade de propósito específico, tendo por objeto social única e exclusivamen-
te, promover a reforma, adaptação e melhoria, o planejamento, a promoção, 
o desenvolvimento, bem como a futura incorporação imobiliária e comercia-
lização, a eventual obtenção de financiamento para produção, o recebimen-
to de valores correspondentes, o cumprimento das obrigações perante a 
entidade financiadora e os adquirentes, relativamente aos imóveis situados 
em São Paulo na Avenida das Nações Unidas nº 11.633, 18° andar, conjun-
to 182, sala 3. 2. Base de apresentação: As demonstrações financeiras da 
Companhia, inclusive as notas explicativas, estão apresentadas em reais, 
exceto quando indicadas de outra forma. As demonstrações financeiras fo-
ram elaboradas e estão sendo apresentadas de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil, que compreendem os pronunciamentos vi-
gentes do Comitê de Pronunciamentos Contábeis - CPC. A moeda funcional 
da Companhia é o Real. A Companhia adotou todas as normas, revisões de 
normas e interpretações emitidas pelo CPC que estavam em vigor em 
31/12/2017. 3. Principais práticas contábeis adotadas: 3.1 Caixa e equi-

valentes de caixa: Incluem caixa, saldos positivos em conta movimento, 
aplicações financeiras com liquidez imediata, mantidos com a finalidade de 
atender aos compromissos de curto prazo da Companhia, e não para inves-
timentos com outros propósitos. 3.2. Imóveis destinados a venda: Incluem 
terrenos e o custo da construção. O custo dos imóveis é formado por gastos 
com aquisição de terrenos, materiais, mão de obra aplicada, despesas com 
incorporação e encargos vinculados ao empreendimento. 3.3. Despesas de 
comercialização: As despesas com propaganda, marketing, promoção de 
vendas e outras atividades correlatadas são reconhecidas ao resultado, na 

BI São Paulo III Empreendimentos Imobiliários S.A.
CNPJ 19.184.410/0001-68

Demonstrações Financeiras dos Exercícios Findos em 31/12/2020 e 2019 - (Em R$)
Balanço Patrimonial 2020 2019

Ativo/Ativo Circulante 69.471.364 57.342.763
Caixa e Equivalentes de Caixa 1.956 576.857
Caixa e Bancos 1.956 414
Aplicações Financeiras - 576.443
Créditos 4.522.409 4.572.864
Impostos a Compensar 51 -
Créditos com Pessoas Ligadas 4.522.358 4.522.358
Outros Créditos - 50.506
Estoque de Imóveis 64.947.000 52.193.043
Estoque de Imóveis 64.947.000 52.193.043
Total do Ativo 69.471.364 57.342.763

Balanço Patrimonial 2020 2019
Passivo/Passivo Circulante 3.815.747 3.484.383
Exigível a Curto Prazo 3.815.747 3.484.383
Fornecedores 2.102 3.095
Obrigações Tributárias 33.645 1.289
Outras Obrigações 3.780.000 3.480.000
Passivo não Circulante 21.798.036 9.330.809
Exigível a Longo Prazo 21.798.036 9.330.809
AFAC 21.798.036 9.330.809
Patrimônio Líquido 43.857.581 44.527.571
Capital 43.801.444 43.801.444
Capital Social Subscrito 43.801.444 43.801.444
Reservas 726.127 730.742
Reservas de Capital 592.429 592.429
Reservas de Lucros 133.698 138.313
Resultados Acumulados (669.990) (4.615)
Lucros / Prejuízos Acumulados (669.990) (4.615)
Total do Passivo 69.471.364 57.342.763

Demonstração dos Fluxos de Caixa - Método Indireto
Valores em R$ 2020 2019
Atividades Operacionais: Resultado Liquido (669.990) (4.615)
(=) Lucro que afeta o Caixa (669.990) (4.615)
Variações do Circulante
Decréscimo (acréscimo) em ativos
Impostos a Compensar (51) -
Estoques Imobiliários (12.753.957) (11.180.757)
Outros Créditos 50.506 (50.506)
(Decréscimo) acréscimo em passivos
Fornecedores (993) 1.493
Obrigações Tributárias 32.357 27
Outras Obrigações 300.000 2.000.000
(=) Caixa Proveniente das Operações (13.042.128) (9.234.358)
(=) Caixa Líquido Proveniente
 das Atividades Operacionais (13.042.128) (9.234.358)
Atividades de Financiamentos
Integralização de Capital - 43.791.444
Créditos / Débitos com Pessoas Ligadas 12.467.228 (34.607.565)
Integralização Reserva de Capital - 624.463
(=) Caixa Líquido Usado nas Atividades
 de Financiamentos 12.467.228 9.808.342
(=) Resultado Final de Caixa
 e Equivalentes de Caixa (574.901) 573.984
(+) Caixa e Equivalentes de Caixa
 no Início do Período 576.857 2.873
(=) Caixa e Equivalentes de Caixa
 no Final do Período 1.956 576.857
rubrica de “Despesas Comerciais”, quando efetivamente incorridas, respei-
tando o regime de competência contábil do período, de acordo com o perío-
do de veiculação. Os gastos incorridos e diretamente relacionados à cons-
trução dos estandes de vendas, bem como aqueles relativos à aquisição de
mobília e decoração dos estandes de vendas, serão registrados em rubrica
de ativo imobilizado, desde que o prazo esperado para a sua utilização e
geração de benefícios ultrapasse o período de 12 meses, e serão deprecia-
dos de acordo com respectivo prazo de vida útil estimado destes itens.
3.4 Resultado de incorporação imobiliária: Na apropriação do resultado com
incorporação imobiliária são observados os procedimentos estabelecidos
pelos Pronunciamento CPC 17 - Contratos de Construção. 4. Capital  social:
O Capital Social subscrito é de R$ 43.801.444, representado por 43.801.444
ações ordinárias nominativas, sem valor nominal. 5. Reserva de capital:
Representada pela reserva de ágio quando da integralização do capital
 social. São Paulo, 31.12.2020.

Luiz Carlos Mendes Caldeira - Diretor
Ramon Antonio C. de Andrade - Contador - CRC 1 SP 124.348/O-2

Demonstração do Resultado 2020 2019
Receita Operacional Bruta 36.796 14.630
- Receita de Venda de Imóveis e Aluguéis 36.796 14.630
Deduções da Receita (1.343) (534)
- Impostos sobre a Receita (1.343) (534)
Receita Operacional Líquida 35.453 14.096
Resultado Bruto Operacional 35.453 14.096
Despesas / Receitas Operacionais (692.237) (219)
- Despesas Administrativas (633.735) -
- Despesas Tributárias (84.857) (219)
- Outras (Despesas) / Receitas Operacionais 26.356 -
Resultado antes das Operações Financeiras (656.784) 13.877
- Receitas (Despesas) Financeiras (8.798) (17.251)
Resultado antes do IR e Participações (665.582) (3.374)
- Imposto de Renda e Contribuição Social (4.408) (1.241)
Lucro Líquido do Exercício (669.990) (4.615)

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido
Capital 

Atualizado
Reser- 

vas 
de 

Capital

Reser- 
vas 
de 

Lucros

Resul- 
tados 

Acumu- 
ladosDescrição

Capital 
Social Total

Saldo em 31/12/2018
 em R$ 10.000 - 106.280 - 116.280
Integralização de
 Capital Social 43.791.444 592.429 - - 44.383.873
Distribuição de
 Lucros/Dividendos - - 32.033 - 32.033
Resultado do Exercício - - - (4.615) (4.615)
Saldo em 31/12/2019
 em R$ 43.801.444 592.429 138.313 (4.615) 44.527.571
Transferência entre contas - - (4.615) 4.615 -
Resultado do Exercício - - - (669.990) (669.990)
Saldo em 31/12/2020
 em R$ 43.801.444 592.429 133.698 (669.990) 43.857.581

KADOLI PARTICIPAÇÕES LTDA.
CNPJ/MF Nº 20.023.282/0001-50 NIRE Nº 35229591336

6ª ALTERAÇÃO DO CONTRATO SOCIAL
Maria Cláudia Oliveira Amaro, brasileira, divorciada, empresária, RG nº 12.238.200-6 SSP/SP, CPF nº 113.879.198-90; Noemy Almeida Oli-
veira Amaro, brasileira, viúva, empresária, RG nº 3.990.008 SSP/SP, CPF nº 992.115.058-87, ambas com endereço comercial em São Paulo/
SP, Rua Demóstenes, nº 866, Conjuntos 23-24, Campo Belo; Únicas sócias de Kadoli Participações Ltda., CNPJ/MF nº 20.023.282/0001-50, NIRE 
nº 35229591336, endereço na Rua Demóstenes, nº 866, Conjuntos 23-24, Parte, São Paulo/SP, resolvem celebrar a presente 6º Alteração de seu 
Contrato Social, que se regerá de acordo com as seguintes cláusulas e condições: 1. É aprovada a redução do valor do capital social, para ajustá-Io 
ao necessário aos negócios precípuos da sociedade, na forma do disposto no inciso II do artigo I 082 do Código Civil, redução esta no montante 
de R$ 245.531.050,00, com o cancelamento de 14.001.823 quotas sem valor nominal, com a entrega à sócia Maria Claudia Oliveira Amaro, em 
pagamento das quotas canceladas, de 500.000 ações sem valor nominal de emissão da Miles Hawke Investments Ltd, que se encontram registra-
das na contabilidade da sociedade pelo valor total de R$ 245.531.050,00. 2. O capital social da sociedade passa de R$ 450.795.140,26, dividido 
em 31.001.824 quotas, sem valor nominal, para R$ 205.264.090,26, dividido em 17.000.001 quotas sem valor nominal, assim distribuídas entre 
as sócias: Sócio: Maria Cláudia Oliveira Amaro. Quotas: 17.000.000. Valor: R$ 205.264.089,26. Sócio: Noemy Almeida Oliveira Amaro. Quotas: 
01. Valor: R$ 1,00. Total - Quotas: 17.000.001. Total - Valor: R$ 205.264.090,26. 3. Em decorrência das deliberações acima, a Cláusula 5ª do 
Contrato Social da Sociedade passa a viger com a seguinte redação: “Cláusula 5ª O capital social, totalmente subscrito e integralizado, é de 
R$ 205.264.090,26, dividido em 17.000.001 quotas sem valor nominal, assim distribuídas entre as sócias: Sócio: Maria Cláudia Oliveira Amaro. 
Quotas: 17.000.000. Valor: R$ 205.264.089,26. Sócio: Noemy Almeida Oliveira Amaro. Quotas: 01. Valor: R$ 1,00. Total - Quotas: 17.000.001. 
Total - Valor: R$ 205.264.090,26. §1º A responsabilidade dos sócios é limitada ao valor de suas quotas, mas todos respondem solidariamente pela 
integralização do capital social, nos termos do Artigo 1.052 do Código Civil Brasileiro.” 4. Permanecem válidas e vigentes as demais disposições do 
Contrato Social de Kadoli Participações Ltda. não alteradas expressamente pelo presente instrumento. 5. Fica eleito o Foro da Comarca da Capital 
do Estado de São Paulo, com exclusão de qualquer outro, para dirimir as dúvidas ou litígios oriundos do presente instrumento. E, por estarem justas 
e contratadas, assinam as Partes a presente Quinta Alteração do Contrato Social de Kadoli Participações Ltda., em 03 vias de igual teor e forma. São 
Paulo, 07/06/2021. Quotistas: Maria Cláudia Oliveira Amaro, Noemy Almeida Oliveira Amaro. Visto do Advogado: Flávia Turci - OAB/SP n. 80.699.

Amata S.A. - CNPJ/MF nº 07.909.776/0001-78 - NIRE 35.300.328.728
Convocação – Assembleia Geral Extraordinária

Convocamos os Acionistas da Companhia para a Assembleia Geral Extraordinária, a se realizar no dia 12.07.2021, às 
14hs, exclusivamente de forma digital, por meio das plataformas Teams ou Zoom, para deliberar sobre a seguinte or-
dem do dia: (i) Estruturação da destinação de recursos, em forma de dívida, para a subsidiária integral Amata na Ci-
dade S.A.; e (ii) Redução do capital social da subsidiária integral Amata na Cidade S.A.. A assembleia do próximo 
dia 12.07.2021 ocorrerá apenas de forma digital. Deste modo, os acionistas poderão participar remotamente da reu-
nião acessando a plataforma Teams ou Zoom na data e hora acima mencionadas, sendo que o link de acesso será dis-
ponibilizado por e-mail até 48 horas de antecedência. A Amata solicita que os acionistas ou seus representantes en-
viem, com antecedência de, pelo menos, 24 horas para o início da assembleia, a documentação contendo prova de 
identifi cação do acionista, bem como documentação que comprove seus poderes para participar da assembleia, ou ins-
trumento de mandato daqueles acionistas que desejarem se fazer representar por procurador (acompanhado do ins-
trumento). São Paulo, 11.06.2021. Atenciosamente. Marise Ribeiro Barroso 

EDITAL DE INTIMAÇÃO – PRAZO DE 20 DIAS.
PROCESSO Nº. 0028069-82.2013.8.26.0003. O(A)
MM. Juiz(a) de Direito da 3ª Vara Cível, do Foro
Regional III – Jabaquara, Estado de São Paulo, Dr(a).
Carolina Bertholazzi, na forma da Lei, etc. FAZ
SABER a(o) FERNANDO JOSÉ DOS SANTOS
ANNES, CPF 115.585.818-20, que por este Juízo
tramita uma ação Monitória, ora em fase de
cumprimento de sentença, movida por Sistema
Integrado de Educação e Cultura Sinec Ltda.
Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido,
nos termos do artigo 513, § 2º, IV do CPC, foi
determinada a sua INTIMAÇÃO por EDITAL, para
que, no prazo de 15 (quinze) dias, que fluirá após o
decurso do prazo do presente edital, pague a quantia
de R$ 35.903,67, devidamente atualizada, sob pena
de multa de 10% sobre o valor do débito e honorários
advocatícios de 10% (artigo 523 e parágrafos, do
Código de Processo Civil). Fica ciente, ainda, que
nos termos do artigo 525 do Código de Processo
Civil, transcorrido o período acima indicado sem o
pagamento voluntário, inicia-se o prazo de 15
(quinze) dias para que o executado,
independentemente de penhora ou nova intimação,
apresente, nos próprios autos, sua impugnação.
Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado
na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta
cidade de São Paulo, aos 28 de maio de 2021.

  23 e 24.06

Edital de citação  Prazo de 20 dias. Processo nº 1010375-28.2019.8.26.0309 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 1ª Vara Cível, 
do Foro de Jundiaí, Estado de São Paulo, Dr(a). Luiz Antônio de Campos Júnior, na forma da Lei, etc. Faz saber a Antônio 
José Silva de Jesus RG 267422416 e CPF 49048520525 e todos quantos o presente edital virem ou dele tiverem 
conhecimento que a empresa Fazgran Empreendimentos Imobiliários S/A CNPJ 61.950.796/0001-38 lhe ajuizou ação de 
Obrigação de Fazer para que o Réu efetive a escrituração definitiva do imóvel Lote 23 Quadra AC e averbação de domínio 
na matrícula, em sua titularidade perante o 1º RI da Comarca de Jundiaí/SP.. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não 
sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 
dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será 
considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na 
forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de Jundiaí, aos 07 de junho de 2021. 

Edital de citação - Prazo de 20 dias. Processo nº 1010974-69.2016.8.26.0309 O(A) MM. Juiz(a) de Direito Auxiliar da 1ª Vara 
Cível, do Foro de Jundiaí, Estado de São Paulo, Dr(a). Maria Claudia Moutinho Ribeiro, na forma da Lei, etc. Faz saber a 
Roberto Antônio Nobre Ribeiro, CPF 070.146.798-30, e todos quantos o presente edital virem a saber ou dele tiverem 
conhecimento que a empresa Distribuidora de Bebidas Lago Azul Ltda. lhe ajuizou Ação de Reparação de Danos 
Decorrentes de Acidente de Veículo para que o mesmo pague as despesas arcadas pela Autora referentes ao conserto do 
veículo, com valores atualizados (trata-se de acidente ocorrido em 02/10/2015, por volta das 12h00, quando o funcionário 
da empresa Autora conduzia o veículo de marca Fiat, placa DQE 5978 pela rodovia federal Fernão Dias, sentido Bragança 
Paulista/Atibaia, quando na altura do Km 30, sofreu uma colisão na parte traseira do seu veículo, por parte de outro veículo 
GM, placa DZY 3643, que era conduzido pelo Réu. Alega culpa do mesmo, daí a presente demanda). Requer a citação do 
Réu para que pague R$ 7.825,00 (sete mil oitocentos e vinte e cinco reais), a ser acrescido juros de mora de 1% (um por 
cento) desde a citação e atualização monetária desde a distribuição, até o efetivo pagamento, mais custas e despesas 
processuais, além dos honorários advocatícios nos termos legais; ou apresente a defesa que tiver. Advertência: Fica o réu 
advertido de que terá, findo o prazo do edital, o prazo de 15 (quinze) dias úteis para apresentar defesa na forma de 
contestação, sob pena de ser considerado revel, e serem presumidos como verdadeiros os fatos alegados pela autora (ART. 
344 DO C.P.C.). NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de Jundiaí, aos 12 de maio de 2021. 

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1001029-12.2016.8.26.0001 O(A) MM. 
Juiz(a) de Direito da 6ª Vara Cível, do Foro Regional I - Santana, Estado de São Paulo, Dr(a). Maria 
Cecilia Monteiro Frazão, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a BENJAMIM NUNES DE LIMA, CPF 
142.929.898-77, ROSENILDA OLIVEIRA NUNES DE LIMA, CPF 168.858.738-10 e MERCADÃO LES-
TE O BASICO DA CONSTRUÇÃO LTDA EPP, CNPJ 05.786.427/0001-80, que lhe foi proposta uma 
ação de Procedimento Comum Cível por parte de Banco do Brasil S/A, objetivando a cobrança de R$ 
204.048,96 (17/06/2015), referente ao Contrato de Adesão à Produtos de Pessoa Jurídica nº 
307.602.036 de 19/12/2008. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua 
CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que 
fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o 
réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por 
extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, 
aos 15 de março de 2021. 

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS .PROCESSO Nº 1005500-45.2019.8.26.0008.O MM. Juiz de
Direito da 5ª Vara Cível, do Foro Regional VIII - Tatuapé, Estado de São Paulo ,Dr. ERASMO SAMUEL
TOZETTO, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a TRANSSUL LOCAÇÃO DE CAÇAMBAS EIRELIME,
CNPJ17.712.303/0001-30, que lhe foi proposta uma ação de Consignação em Pagamento por parte de
Edimar Marques de Carvalho, objetivando o depósito judicial do valor de R$ 391,74, referente de uma prestação
de serviços, quando então o autor solicitou serviços de caçamba da empresa, ora requerida, sendo que o
boleto de pagamento, embora emitido, não fora enviado ao ora requerente e sendo constatada a restrição junto
ao SERASA E SCPC no nome do ora requerente pela requerida, valor esse consignado é devidamente
atualizado e acrescido de juros. Deferida a tutela para exclusão do nome levado a efeito do requerente.
Encontrando-se a ré em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para no
prazo de 15 dias levantar o depósito efetuado ou oferecer resposta nos termos do artigo 544 do CPC, que fluirá
após os 20 dias supra. Não sendo contestada a ação, a ré será considerada revel, caso em que será nomeado
curador especial. Será o presente edital, por extrato, publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado
nesta cidade de São Paulo, aos 22 de junho de 2021. 23 e 24/06

7ª Vara Cível - Foro Central Cível/SP - 7º Ofício Cível 
Intimação.Prazo 20 dias.Proc. nº 0014816-46.2021.8.26.0100. 
O (A) Dr(a). Sang Duk Kim, Juiz(a) de Direito da 7ª Vara Cível 
- Foro Central Cível/SP, FAZ SABER a May Shopping 
Equipamentos Comerciais Eirelli CNPJ 28.525.839/0001-62, 
que Associação Paulista de Magistrados Apamagis requereu 
o cumprimento da sentença, para receber a quantia de 
R$4.123,39 (abril/21). Estando a executada em lugar 
ignorado, expede-se edital de intimação, para que em 15 dias, 
a fluir do prazo supra, pague o débito, atualizado e acrescido 
das importâncias de direito e demais cominações legais, sob 
pena de multa e honorários advocatícios de 10%, sobre o 
valor total da dívida (art.523, § 1º do CPC), iniciando-se o 
prazo de 15 dias para que, independentemente de penhora ou 
nova intimação, apresente impugnação (art. 525 do CPC). 
Será o edital, afixado e publicado na forma da Lei.            [24,25]  
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Dólar cai pela
terceira sessão

seguida e continua
abaixo de R$ 5

Em um dia de volatilidade no mercado financeiro, o dólar che-
gou a cair para R$ 4,93, mas inverteu o movimento durante a tarde
e fechou com pequena queda e praticamente estável. A bolsa de
valores chegou a encostar em 130 mil pontos, mas não segurou a
alta e fechou em baixa pelo segundo dia consecutivo.

O dólar comercial encerrou a quarta-feira (23) vendido a R$
4,963, com recuo de apenas 0,07%. A cotação abriu com forte que-
da e chegou a R$ 4,93 na mínima do dia, por volta das 13h30, mas
notícias vindas dos Estados Unidos pressionaram a moeda duran-
te a tarde. Em diversos momentos durante a sessão, a divisa atin-
giu R$ 4,97.

Essa foi a terceira sessão seguida de queda da moeda norte-
americana. Com o recuo de quarta-feira, o dólar continua no menor
valor desde 10 de junho do ano passado. Naquele dia, a divisa
encerrou vendida a R$ 4,936.

O dia também foi marcado por oscilações na bolsa de valores.
O índice Ibovespa, da B3, fechou a quarta-feira aos 128.428 pon-
tos, com recuo de 0,26%. Pela manhã, o indicador chegou a subir
0,9%, mas reverteu o movimento e passou a operar em baixa por
volta das 14h.

O mercado financeiro global teve um dia de volatilidade após
declarações de presidentes regionais do Federal Reserve (Fed,
Banco Central norte-americano) de que os juros nos Estados Uni-
dos podem subir antes do fim de 2022. Na terça-feira (22), o presi-
dente do Fed, Jerome Powell, tinha dito em audiência no Congres-
so do país que a inflação nos Estados Unidos é temporária e que o
órgão não pretendia retirar tão cedo as medidas de estímulo con-
cedidas para impulsionar a maior economia do planeta durante a
pandemia de covid-19. (Agencia Brasil)

EDITAL DE CONVOCAÇÃO DE ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA E
ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA EM CARÁTER VIRTUAL

O presidente do Sindicato dos Servidores Públicos do Estado de São Paulo
- SISPESP, CNPJ/MF nº. 60.260.155/0001-99, nos termos que lhe confere o estatuto
social, CONVOCA os filiados quites com suas obrigações estatutárias, a participarem
da Assembleia Geral Ordinária (AGO) e da Assembleia Geral Extraordinária (AGE),
ambas a serem realizadas no dia 30/06/2021, de forma virtual, em face do isolamento
social, de acordo com as normas do estado de calamidade pública provocada pela
Pandemia COVID 19. A AGO e AGE serão realizadas por meio de videoconferência,
cujo link será disponibilizado a todos até um dia antes, como segue: AGO: primeira
chamada às 17h00min com 50% mais um dos associados e, em segunda chamada
às 17h30min com qualquer número dos presentes, para deliberar sobre a seguinte
ordem do dia: I – Debater e votar o parecer do Conselho Fiscal sobre as contas e as
demonstrações financeiras do exercício de 2020. AGE: primeira chamada ás 18h00min
com 50% mais um dos associados e, em segunda chamada, às 18h30h com
qualquer número dos presentes, para deliberar sobre a seguinte ordem do dia: I -
Informes e notícias gerais; II - mudança de sede do Sindicato.  Ambas Assembleias
serão realizadas por meio de videoconferência, com fundamento na Lei 14.030/20
no Art. 8º que diz que “A Lei nº 5.764, de 16 de dezembro de 1971, passa a vigorar
acrescida do seguinte art. 43-A: “Art. 43-A: O associado poderá participar e votar a
distância em reunião ou em assembleia, que poderão ser realizadas em meio digital,
nos termos do regulamento do órgão competente do Poder Executivo federal.
Parágrafo único. A assembleia geral poderá ser realizada de forma digital, respeitados
os direitos legalmente previstos de participação e de manifestação dos associados
e os demais requisitos regulamentares. “e Medida Provisória 936/20. O link de
acesso e as orientações gerais para participação serão disponibilizados até um dia
antes da data da Assembleia, através dos telefones, emails institucionais, site e
outros meios de comunicação do Sispesp. São Paulo, 23 de junho de 2021.

 Lineu Neves Mazano - Presidente.
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Notas explicativas às demonstrações fi nanceiras (Em milhares de reais, exceto se de outra forma mencionado)

Balanços patrimoniais em 31 de dezembro de 2020 e 2019 (Em milhares de Reais)

Rebel Tecnologia e Correspondente Bancário Ltda. - CNPJ nº 23.563.189/0001-26
Demonstrações Financeiras

ATIVOS Nota 2020 2019
Caixa e equivalentes de caixa 7 689 298
Instrumentos Financeiros 8 11.201 5.404
Contas a receber de clientes 9 169 323
Impostos a Recuperar 10 73 72
Outros Créditos 11 234 290
Total do ativo circulante  12.366 6.387
Ativo não circulante
Instrumento fi nanceiro de longo prazo 8 1.204 7.127
Imobilizado 12 2.640 2.230
Intangível 13 608 799
Total do ativo não circulante  4.452 10.156

Total do ativo  16.818 16.543

PASSIVOS Nota 2020 2019
Fornecedores e outras contas a pagar 14 1.987 361 
Obrigações Trabalhistas 16 2.027 688 
Empréstimos e fi nanciamentos 18 75 - 
Arrendamento Mercantil a Pagar 19 350 334 
Obrigações Fiscais 17 111 53 
Total do passivo circulante  4.551 1.436 
Passivo não circulante
Empréstimos e Financiamentos Longo Prazo 18 130 - 
Arrendamento Mercantil a Pagar 19 1.256 1.603 
Total do passivo não circulante  1.386 1.603 
Patrimônio líquido
Capital social 20 45.000 20.000 
Recursos para Aumento de Capital 20 14.505 19.097 
Prejuízos Acumulados  (48.624) (25.593)
Total do patrimônio líquido  10.881 13.504 
Total do passivo e patrimônio líquido  16.818 16.543 

As notas explicativas são parte integrantes das demonstrações fi nanceiras.

Demonstrações dos resultados - Exercícios fi ndos
em 31 de dezembro de 2020 e 2019 (Em Milhares de Reais)

Demonstração dos resultados abrangentes - Exercícios fi ndos
em 31 de dezembro de 2020 e 2019 (Em Milhares de Reais)

Operações continuadas Nota 2020 2019
Receitas 21 2.191 1.038 
Impostos 21 (287) (140)
Custos dos Serviços Prestados -
 Atendimento ao Cliente 22 (128) (182)
Custos dos Serviços Prestados - Originações 22 (2.823) (1.725)
Lucro Bruto  (1.048) (1.009)
Despesas com prestação de serviços 23 (4.729) (3.901)
Despesas com pessoal 23 (10.259) (4.539)
Despesas Administrativas 23 (854) (853)
Impostos e Taxas 23 (192) (125)
Publicidade, Marketing e Propaganda 23 (5.479) (4.019)
Depreciação e Amortização 23 (680) (230)
Outras despesas 25 (1.242) (1.077)
Outras receitas 26 1.594 - 
Resultado antes das receitas (despesas)
 fi nanceiras líquidas e impostos  (22.888) (15.753)
Receitas fi nanceiras 24 81 778 
Despesas fi nanceiras 24 (224) (370)
Despesas fi nanceiras líquidas  (143) 408 
Resultado antes dos impostos  (23.031) (15.345)
Imposto de renda e contribuição social  - -
Prejuízo do exercício  (23.031) (15.345))

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

 2020 2019
Prejuízo do exercício (23.031) (15.345)
Outros Resultados Abrangentes - - 
Resultado Abrangente do Período (23.031) (15.345)
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras

Demonstrações dos fl uxos de caixa - Exercícios fi ndos
em 31 de dezembro de 2020 e 2019 (Em Milhares de Reais)

Fluxo de caixa das atividades operacionais Nota 2020 2019
Lucro líquido do exercício  (23.031) (15.345)
Ajustes para:
Depreciação 22 680 230 
Provisão para devedores duvidosos 24 331 826 
Variações em:
(Aumento) em Aplicações Financeiras 8 (5.797) (3.693)
(Aumento) em Contas a receber de clientes 9 (177) 778 
(Aumento) em Impostos a Recuperar 10 (1) (38)
(Aumento) em Outros Créditos 11 56 (241)
(Diminuição) em Fornecedores
 e outras contas a pagar 14 1.626 55 
Aumento em Obrigações Trabalhistas 16 1.339 352 
Aumento em Obrigações Fiscais 17 58 40 
Juros provisionados 23 181 186 
Caixa gerado pelas (utilizado
 nas) atividades operacionais  (2.715) (2.561)
Fluxo de caixa das atividades de investimento
Aquisição de imobilizado 12 (900) (2.190)
Aquisição de instrumento fi nanceiro de longo prazo 8 5.923 (6.923)
Fluxo de caixa (utilizado nas)
 proveniente das atividades de investimento  5.023 (9.113)
Fluxo de caixa das atividades de fi nanciamento
Recursos provenientes de
 aporte de capital de acionistas 20 20.408 21.373 
Recursos provenientes de novos empréstimos 18 200 (3.314)
Arrendamentos 19 (505) 1.929 
Caixa líquido proveniente das
 atividades de fi nanciamento  20.103 19.988 
Aumento/(Redução) líquida em
 caixa e equivalentes de caixa  391 (5.975)
Caixa e equivalentes de caixa em 1º de janeiro 7 298 6.273 
Caixa e equivalentes de caixa em 31 de dezembro 7 689 298 

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido - Exercícios 
fi ndos em 31 de dezembro de 2020 e 2019 (Em Milhares de Reais)

1. Contexto operacional: A Rebel Tecnologia e Correspondente Bancário 
Ltda. (“Rebel” ou “Empresa”) é uma empresa constituída na forma jurídica 
de sociedade limitada de acordo com as leis da República Federativa do Bra-
sil, inscrita no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ/ MF) sob o n° 
23.563.189/0001-26, sob o NIRE n° 35.229.523.977, e com a última altera-
ção ao seu Contrato Social arquivado na Junta comercial do Estado de São 
Paulo (“JUCESP”). Seu objeto social é a prestação de serviços para institui-
ções fi nanceiras, incluindo de correspondente bancário, conforme a Reso-
lução do Conselho Monetário Nacional nº 3.954 de 24 de fevereiro de 2011. 
Domiciliada no Brasil com sua sede localizada na Avenida Brigadeiro Faria 
Lima, nº 2092 - na cidade de São Paulo. Foi fundada em 28 de outubro de 
2015 e em 2018 entrou em fase operacional, após investimentos realizados 
em aquisição de equipamentos, desenvolvimento de softwares e serviços 
necessários para implementação da plataforma tecnológica, além da in-
fraestrutura física para os escritórios. A Rebel tem os seguintes serviços 
como objeto social: i. Desenvolvimento e fornecimento de tecnologia para 
intermediação, análise, verifi cação e cruzamento de dados para instituições 
fi nanceiras; ii. Treinamento de pessoal de instituições fi nanceiras para utili-
zação de tecnologia para análise e cruzamento de dados; e iii. Participação 
em quaisquer outras sociedades como sócio, acionista ou quotista. A Rebel 
Tecnologia e Correspondente Bancário Ltda. é subsidiária integral da Can-
bras Global INC, controladora integral da Empresa, sediada na província de 
British Columbia, Canadá, devidamente inscrita no CNPJ sob o n° 
23.854.836/0001-59.
2. Base de preparação das demonstrações fi nanceiras: As demons-
trações fi nanceiras foram elaboradas e estão apresentadas em conformida-
de com as práticas contábeis adotadas no Brasil (BRGAAP), com observân-
cia às disposições contidas nas leis aplicáveis da Companhias Limitadas e 
nos pronunciamentos, nas interpretações e nas orientações técnicas emiti-
das pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis - CPC, que já foram apro-
vados pelo Conselho Federal de Contabilidade - CFC. No exercício fi ndo em 
31 de dezembro de 2020, a Empresa incorreu em prejuízo no montante de 
R$ 23.031 e o seu prejuízo acumulado até 31 de dezembro de 2019 foi de 
R$ 25.593, decorrente basicamente da estruturação da Empresa em fase 
inicial de operação. Tal desempenho está respaldado em uma estratégia de 
crescimento acelerado, típico de startup, o qual exige um investimento ini-
cial grande em aquisição de clientes e estrutura, necessários para o desen-
volvimento do seu negócio, cujo contexto e papel estratégico, com presen-
ça regional em um mercado relevante, possibilita a projeção de um cresci-
mento da base de clientes e payback do investimento em torno de dez anos, 
via receitas de serviços oriundas dos empréstimos, os quais, em conjunto 
com o planejamento de aportes de investidores, asseguraram a continuida-
de operacional para o futuro previsível, seja pela geração de fl uxos de cai-
xa operacionais, pela contratação de novos recursos com terceiros ou pelo 
suporte fi nanceiro de sua controladora, garantindo assim que a Empresa 
conta com o contínuo suporte fi nanceiro do seu controlador, conforme apre-
sentado na nota 31 de Eventos Subsequentes, de modo a viabilizar a exe-
cução de sua operação. Tal planejamento é anualmente elaborado, e o acom-
panhamento dos saldos orçados é mensalmente efetuado. Assim, a Admi-
nistração tem uma expectativa razoável de que a entidade terá recursos su-
fi cientes para continuar operando no futuro previsível.  A emissão das de-
monstrações fi nanceiras para o exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2020 
foi autorizada pela Diretoria em 04 de junho de 2021.
3. Moeda funcional: Estas demonstrações fi nanceiras estão apresenta-
das em milhares de Reais (R$), que é a moeda funcional da Empresa. Todos 
os saldos foram arredondados para o milhar mais próximo, exceto quando 
indicado de outra forma.
4. Uso de estimativas e julgamentos: Na preparação destas demonstra-
ções fi nanceiras, a Administração utilizou julgamentos, estimativas e pre-
missas que afetam a aplicação das políticas contábeis da Empresa e os va-
lores reportados dos ativos, passivos, receitas e despesas, incluindo esti-
mativas referentes a provisões para devedores duvidosos e contingências. 
Os resultados reais podem divergir dessas estimativas. As estimativas e pre-
missas são revisadas de forma contínua. As revisões das estimativas são 
reconhecidas prospectivamente. As principais premissas relativas a fontes 
de incerteza nas estimativas futuras, envolvendo riscos de causar um ajus-
te signifi cativo no valor contábil dos ativos e passivos no próximo exercício 
fi nanceiro são: Nota explicativa n° 15 - reconhecimento e mensuração 
de provisões e contingências: principais premissas sobre a probabilidade e 
magnitude das saídas de recursos; (i) Mensuração do valor justo: Ao 
mensurar o valor justo de um ativo ou um passivo, a Empresa usa dados ob-
serváveis de mercado, tanto quanto possível. Os valores justos são classifi -
cados em diferentes níveis em uma hierarquia baseada nas informações 
(inputs) utilizadas nas técnicas de avaliação da seguinte forma: Nível 1: pre-
ços cotados (não ajustados) em mercados ativos para ativos e passivos idên-
ticos. Nível 2: inputs, exceto os preços cotados incluídos no Nível 1, que 
são observáveis para o ativo ou passivo, diretamente (preços) ou indireta-
mente (derivado de preços). Nível 3: inputs, para o ativo ou passivo, que 
não são baseados em dados observáveis de mercado (inputs não observá-
veis). Estimativas e premissas são revistas de uma maneira contínua. Revi-
sões em relação a estimativas contábeis são reconhecidas no período em 
que as estimativas são revisadas e em quaisquer períodos futuros afetados.
5. Base de mensuração: As demonstrações fi nanceiras foram prepara-
das com base no custo histórico, exceto por determinados instrumentos fi -
nanceiros pelos seus valores justos no fi m de cada período de relatório. O 
custo histórico geralmente é baseado no valor justo das contraprestações 
pagas em troca de bens e serviços. Valor justo é o preço que seria recebido 
pela venda de um ativo ou pago pela transferência de um passivo em uma 
transação organizada entre participantes do mercado na data de mensura-
ção, independentemente de esse preço ser diretamente observável ou es-
timado usando outra técnica de avaliação. Ao estimar o valor justo de um 
ativo ou passivo, a Empresa leva em consideração as características do ati-
vo ou passivo no caso de os participantes do mercado levarem essas carac-
terísticas em consideração na precifi cação do ativo ou passivo na data de 
mensuração. O valor justo para fi ns de mensuração nestas demonstrações 
fi nanceiras é determinado nessa base.
6. Principais políticas contábeis: A Empresa aplicou as políticas contá-
beis descritas abaixo de maneira consistente a todos os exercícios apresen-
tados nestas demonstrações fi nanceiras. 6.1. Caixa e equivalentes de 
caixa: Caixa e equivalentes de caixa incluem o caixa, os depósitos bancá-
rios e outros investimentos de curto prazo de alta liquidez com vencimentos 
originais de três meses ou menos e com risco insignifi cante de mudança de 
valor. 6.2. Instrumentos Financeiros: Reconhecimento de receita e 
mensuração: Transações de pagamentos a receber e instrumentos de dí-
vida são inicialmente reconhecidos quando de sua originação. Todos os ou-
tros ativos e passivos fi nanceiros são inicialmente reconhecidos quando a 
Empresa se torna contraparte do referido ativo ou passivo. Um instrumento 
fi nanceiro é inicialmente reconhecido a valor justo acrescido de custos de 
transações que lhe são diretamente atribuíveis, exceto para instrumentos 
não avaliados a valor justo por meio do resultado. Classifi cação e men-
suração: As práticas contábeis adotadas pela Empresa permitem que ins-
trumentos fi nanceiros sejam classifi cados sob as seguintes categorias: (i) 
instrumentos fi nanceiros mensurados ao custo amortizado; (ii) instrumentos 
de dívida mensurados ao valor justo por meio de outros resultados abran-
gentes (VJORA – instrumentos de dívida); (iii) instrumentos patrimoniais 
mensurados ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes (VJO-
RA - instrumentos patrimoniais); e (iv) instrumentos fi nanceiros mensurados 
ao valor justo por meio de resultado (VJR). A classifi cação depende da ori-
gem dos instrumentos ou da fi nalidade para a qual os instrumentos fi nan-
ceiros são adquiridos. A classifi cação dos instrumentos fi nanceiros é efe-
tuada no reconhecimento inicial da operação. A receita de juros é reconhe-
cida pela taxa de juros efetiva do contrato de acordo com a realização. Se o 
pagamento do principal ou dos juros apresentar atraso de 90 dias ou mais, 
a Rebel classifi ca a operação como default ou não performando. Desde a 
adoção do CPC 48 em 1º de janeiro de 2018, a Empresa reconhece o saldo 
de sua Carteira de Crédito, composta por Cédulas de Crédito Bancário - CCBs 
por seu valor nominal. No quadro abaixo, demonstramos a classifi cação dos 
ativos e passivos fi nanceiros a partir dos requisitos da CPC 48.
Ativo/Passivo Financeiro Classifi cação CPC 48
Instrumentos Financeiros Valor justo (VJR)
Caixa e equivalentes de caixa Valor justo (VJR)
Contas a receber operacionais Custo amortizado
Outros créditos Custo amortizado
Fornecedores Custo amortizado
Empréstimos e fi nanciamentos Custo amortizado
Aplicações Financeiras - Debêntures Custo amortizado
Instrumentos fi nanceiros mensurados ao valor justo por meio do 
Resultado (VJR): Os ativos fi nanceiros não classifi cados como mensura-
dos ao custo amortizado ou ao valor justo por meio de outros resultados 
abrangentes, são classifi cados como ao valor justo por meio de resultado. 
No reconhecimento inicial, a Empresa pode designar de forma irrevogável 
um ativo fi nanceiro que de outra forma atenda aos requisitos para ser men-
surado ao custo amortizado ou ao VJORA como ao VJR se isso eliminar ou 
reduzir signifi cativamente um descasamento contábil que de outra forma 
surgiria. Caixa e Equivalentes de Caixa foram classifi cados nesta categoria. 
Não houve classifi cação de ativos como instrumentos fi nanceiros mensura-
dos ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes (VJORA). As 
designações existentes de ativos fi nanceiros ao valor justo por meio do re-
sultado foram mantidas e não houve novas designações. A Empresa man-
teve a classifi cação dos passivos fi nanceiros inalterada, os quais permane-
cem mensurados ao custo amortizado. 6.3. Redução ao Valor Recupe-
rável (Impairment): Redução ao Valor Recuperável (impairment) é referen-
te a variação de contas a receber, constituído por cédulas de crédito bancá-
rio com saldo de principal remanescente. Os requerimentos de avaliação da 
redução ao valor recuperável desses ativos fi nanceiros são baseados em 
um modelo de perda de crédito esperada de acordo com a inadimplência 
observada através de tecnologia propria da Empresa. As principais mudan-
ças na política contábil da Empresa para redução ao valor recuperável es-
tão listadas abaixo. O modelo de perda de crédito esperada inclui o uso de 
informações prospectivas e classifi cação do ativo fi nanceiro em três está-
gios: Estágio 1 - Perda de crédito esperada para 12 meses: representa os 
eventos de inadimplência possíveis dentro de 12 meses. Aplicável aos ati-
vos fi nanceiros sem problemas de recuperação de crédito; Estágio 2 - Per-

   Recursos Pre- Total do
  Capital para juízos Patri-
 Capital a Inte- Aumento  acumu- mônio
Saldo em 31 de social gralizar de Capital lados Líquido
 dezembro de 2018 20.000 (2.276) - (10.248) 7.476 
Integralização de Capital - 2.276 - - 2.276 
Recursos para
 Aumento de Capital - - 19.097 - 19.097 
Lucro líquido do exercício - - - (15.345) (15.345)
Saldo em 31 de
 dezembro de 2019 20.000 - 19.097 (25.593) 13.504 
Aumento de Capital 25.000 (25.000) - - - 
Integralização de Capital - 25.000 (25.000) - - 
Recursos para
 Aumento de Capital - - 20.408 - 20.408 
Lucro líquido do exercício - - - (23.031) (23.031)
Saldo em 31 de
 dezembro de 2020 45.000 - 14.505 (48.624) 10.881 
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras
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da de crédito esperada ao longo da vida do instrumento fi nanceiro: conside-
ra todos os eventos de inadimplência possíveis. Aplicável aos ativos fi nan-
ceiros sem problemas de recuperação de crédito cujo risco de crédito au-
mentou signifi cativamente; e Estágio 3 - Perda de crédito esperada para 
ativos com problemas de recuperação: considera todos os eventos de ina-
dimplência possíveis. Aplicável aos ativos fi nanceiros com problemas de re-
cuperação de crédito. A mensuração dos ativos classifi cados neste estágio 
difere do estágio 2 pelo reconhecimento da receita de juros aplicando-se a 
taxa de juros efetiva ao custo amortizado (líquido de provisão) e não ao va-
lor contábil bruto. Um ativo migrará de estágio à medida que seu risco de 
crédito aumentar ou diminuir. Dessa forma, um ativo fi nanceiro que migrou 
para os estágios 2 e 3 poderá voltar para o estágio 1. 6.4. Provisões, pas-
sivos contingentes e ativos contingentes: As provisões para riscos cí-
veis, trabalhistas e fi scais são avaliadas individualmente, ação por ação, por 
escritório especializado, sendo reconhecidas para obrigações presentes (le-
gal ou presumida) resultantes de eventos passados, em que seja possível 
estimar os valores de forma confi ável e cuja liquidação seja provável.  O va-
lor reconhecido como provisão é a melhor estimativa das considerações re-
queridas para liquidar a obrigação no fi m de cada período, considerando-se 
os riscos e as incertezas relativos à obrigação. As contingências são classi-
fi cadas como: Prováveis: São constituídos passivos reconhecidos no ba-
lanço patrimonial na rubrica Provisões. Possíveis: São divulgadas nas de-
monstrações fi nanceiras, não sendo nenhuma provisão registrada. Remo-
tas: Não requerem provisão nem divulgação. 6.5. Contas a Receber de 
Clientes: A carteira de crédito é constituída a partir da aquisição de direi-
tos creditórios elegíveis como lastro de operações de securitização de cré-
ditos fi nanceiros originados pela Rebel, através de sua plataforma online 
para concessão de empréstimos pessoais. a. Descrição das caracterís-
ticas dos direitos creditórios: A partir de 26 de outubro de 2018, os di-
reitos creditórios da carteira de crédito passaram a ser securitizados atra-
vés da Companhia Securitizadora de Créditos Financeiros Vert-Fintech, atual-
mente denominada Companhia Securitizadora de Créditos Financeiros Vert-
-Rebel, e viabilizados pela plataforma da Rebel. Desde então, a Rebel origi-
na novos contratos apenas para fi ns de validação e desenvolvimento de no-
vos canais. b. Critérios de elegibilidade e condições de cessão: Nos 
termos de estruturação da carteira de créditos cedidos fi cou defi nido que 
somente poderiam ser cedidos à emissora os direitos sobre os créditos que 
atendam cumulativamente às seguintes condições: CCB com prazos supe-
riores a 4 (quatro) meses e inferiores a 36 (trinta e seis) meses; CCB com 
taxa de juros entre 2% (dois por cento) até 9% (nove por cento) ao mês. 6.6. 
Imobilizado: O imobilizado está demonstrado ao valor de custo, deduzido 
de depreciação e perdas por redução ao valor recuperável acumuladas. A 
depreciação inicia-se quando os ativos estão prontos para o uso pretendi-
do.  Os custos subsequentes são incluídos no valor contábil do ativo ou re-
conhecidos como um ativo separado, conforme apropriado, somente quan-
do for provável que fl uam benefícios econômicos futuros associados ao item 
e que o custo do item possa ser mensurado com segurança. O valor contá-
bil de itens ou peças substituídos é baixado. Todos os outros reparos e ma-
nutenções são lançados em contrapartida ao resultado do exercício, quan-
do incorridos. A depreciação é reconhecida com base na vida útil estimada 
de cada ativo pelo método linear, de modo que o valor do custo menos o seu 
valor residual após sua vida útil seja integralmente baixado. A vida útil es-
timada, os valores residuais e os métodos de depreciação são revisados no 
fi m do período e o efeito de quaisquer mudanças nas estimativas é conta-
bilizado prospectivamente. Um item do imobilizado é baixado após aliena-
ção ou quando não há benefícios econômicos futuros resultantes do uso 
contínuo do ativo. Quaisquer ganhos ou perdas na venda ou baixa de um 
item do imobilizado são determinados pela diferença entre os valores rece-
bidos na venda e o valor contábil do ativo e são reconhecidos no resultado. 
A Empresa, em 31 de dezembro de 2020, possui saldo ativo de direito de 
uso em contrapartida a um passivo de arrendamento a pagar no valor de R$ 
1.788 (um milhão, setecentos e oitenta e oito mil) (R$ 1.929 em dezembro 
de 2019).  A depreciação de outros ativos é calculada usando o método li-
near baseado na vida útil estimada em anos, exceto para Prédios – Arren-
damento, o qual se baseia no prazo contratual, como segue:
 Anos
Equipamentos de informática 5
Máquinas e Equipamentos 5
Prédios – Arrendamento 5
Móveis e utensílios 10
O valor contábil de um ativo é imediatamente baixado para seu valor recu-
perável se o valor contábil do ativo for maior do que seu valor recuperável 
estimado. Os ganhos e as perdas de alienações são determinados pela com-
paração dos resultados com o valor contábil e são reconhecidos em “outros 
ganhos/(perdas), líquidos” na demonstração do resultado. 6.7. Intangível: 
O intangível inclui gastos com aquisição e elaboração de sistemas de com-
putação e bases de dados para a formação e implementação dos produtos 
que serão ofertados pela Rebel, bem como, gastos com infraestrutura tec-
nológica. Dessa maneira tais gastos são capitalizados em consonância com 
os pronunciamentos contábeis aplicáveis, conforme descrito abaixo. Quan-
do aplicável, de acordo com o CPC 04 - Ativo intangível, os ativos são amor-
tizados pelo método linear à taxa anual de 20% que leva em consideração 
a vida útil desses ativos.  Os custos de desenvolvimento que são diretamen-
te atribuíveis ao projeto e os produtos de softwares identifi cáveis e exclusi-
vos, controlados pela Rebel, são reconhecidos como ativos intangíveis quan-
do os seguintes critérios são atendidos: É tecnicamente viável concluir o 
software/projeto para que esteja disponível para uso ou venda; A Adminis-
tração pretende concluir o software/projeto e usá-lo ou vendê-lo; O softwa-
re/projeto pode ser vendido ou usado; O software/projeto gerará benefícios 
econômicos futuros prováveis, que podem ser demonstrados; Recursos téc-
nicos e fi nanceiros e outros recursos adequados estão disponíveis para con-
cluir o desenvolvimento e para usar ou vender o software/projeto; O gasto 
atribuível ao software/projeto durante seu desenvolvimento pode ser men-
surado com segurança; Os custos diretamente atribuíveis, que são capitali-
zados como parte do produto de software/projeto, incluem os custos com 
empregados alocados no desenvolvimento de software/projeto e uma par-
cela adequada das despesas diretas relevantes; e Os custos com desenvol-
vimento que não atendem a esses critérios são reconhecidos como despe-
sa, conforme incorridos. Os custos de desenvolvimento previamente reco-
nhecidos como despesas não são reconhecidos como ativo em período sub-
sequente. Os custos com o desenvolvimento de software/projeto reconhe-
cidos como ativos serão amortizados usando-se o método linear ao longo 
de suas vidas úteis, pelas taxas descritas na nota explicativa nº 13. 6.8. For-
necedores: As contas a pagar a fornecedores são obrigações a pagar por 
bens ou serviços que foram adquiridos de fornecedores no curso normal dos 
negócios. São mensurados pelo valor de custo amortizado, utilizando o mé-
todo de taxa de juros efetiva. 6.9. Provisão para riscos fi scais, cíveis e 
trabalhistas: As provisões para riscos fi scais, cíveis e trabalhistas são re-
conhecidas para obrigações presentes (legal ou presumida) resultantes de 
eventos passados, em que seja possível estimar os valores de forma con-
fi ável e cuja liquidação seja provável. O valor reconhecido como provisão é 
a melhor estimativa das considerações requeridas para liquidar a obrigação 
no fi m de cada exercício, considerando-se os riscos e as incertezas relativos 
à obrigação. 6.10. Imposto de renda e contribuição social: A partir de 
2017, a Empresa passou a ser tributada na forma do lucro real e apurou pre-
juízo fi scal nesses três exercícios. Até 2019 as bases fi scais negativas tota-
lizavam R$ 23.061 (vinte e três milhões e sessenta e um mil). Até 31 de de-
zembro de 2020 foi apurada base fi scal negativa no valor de R$ 24.443 (vin-
te e quatro milhões e quatrocentos e quarenta e três mil). A Empresa não 
contabiliza o imposto de renda e a contribuição social diferidos sobre as di-
ferenças temporárias entre os saldos de ativos e passivos reconhecidos nas 
demonstrações fi nanceiras e as bases fi scais negativas correspondentes, 
usadas na apuração do lucro tributável no montante de R$ 47.905 (quaren-
ta e sete milhões, novecentos e cinco mil). 6.11. Reconhecimento da re-
ceita: A receita compreende o valor justo da contraprestação recebida ou 
a receber pela comercialização de serviços no curso normal das atividades 
da Rebel. A receita é apresentada líquida dos impostos, das devoluções, dos 
abatimentos e dos descontos. A Empresa reconhece a receita quando o va-
lor da receita pode ser mensurado com segurança, é provável que benefí-
cios econômicos futuros fl uirão para a entidade e quando critérios específi -
cos tiverem sido atendidos para, conforme descrição a seguir: Receita Ope-
racional: A principal receita da Empresa é decorrente dos contratos de aqui-
sições de direitos creditórios de instituições fi nanceiras. Esta receita é reco-
nhecida pró-rata temporis de acordo com os prazos dos contratos.  Recei-
ta fi nanceira: A receita fi nanceira é reconhecida conforme o prazo decor-
rido, usando o método da taxa efetiva de juros. 6.12. Arrendamento Fi-
nanceiro: O CPC 06 (R2) - Operações de Arrendamento Mercantil - requer 
o reconhecimento dos arrendamentos mercantis operacionais nos mesmos 
formatos dos arrendamentos mercantis fi nanceiros e introduz um modelo 
abrangente para a identifi cação de acordos de arrendamento e seu trata-
mento nas demonstrações fi anceiras para arrendadores e arrendatários.  
Para todos os arrendamentos, a Empresa: Reconhece ativos de direito de 
uso e obrigações de arrendamento no balanço patrimonial consolidado, ini-
cialmente mensurado ao valor presente dos pagamentos de arrendamen-
tos futuros, descontados a uma taxa média de 10,49% a.a. (NE19); Reco-
nhece a depreciação dos ativos de direito de uso e a participação nas obri-
gações de arrendamento na demonstração do resultado; e Segrega o valor 
total de caixa pago em principal (apresentado em atividades de fi nancia-
mento) e juros (apresentado em atividades operacionais) na demonstração 
consolidada do fl uxo de caixa. Em 31 de dezembro de 2020, a Empresa pos-
suía compromissos de arrendamento operacional não canceláveis, confor-
me detalhado na nota 19. 6.13. Adoção inicial dos pronunciamentos vigen-
tes em 1º de janeiro de 2020
Data efetiva Novas normas ou alterações
1º de janeiro Defi nição de Negócio (alterações ao CPC 15/IFRS 3)
 de 2020 Defi nição de Materialidade (alterações ao
 CPC 26/IAS 1 e CPC 23/IAS 8)
 Reforma da taxa de juros de referência (alterações ao
  CPC 48/IFRS 9, CPC 08/IAS 39 e CPC 40/IFRS 7)
1º de junho Benefícios relacionados à COVID-19 concedidos para
 de 2020 arrendatários em contratos de arrendamento
 (alteração ao CPC 06/IFRS 16)

A Empresa avaliou e não identifi cou nos assuntos acima aplicabilidade para 
seus negócios até 31 de dezembro de 2020. • Outras normas ainda não efe-
tivas: Não se espera que as seguintes normas novas e alteradas tenham um 
impacto signifi cativo nas demonstrações fi nanceiras da Empresa: - Conces-
sões de aluguel relacionadas à COVID-19 (alteração ao CPC 06/IFRS 16). - 
Imobilizado: Receitas antes do uso pretendido (alterações ao CPC 27/IAS 
16). - Referência à Estrutura Conceitual (alterações ao CPC 15/IFRS 3). - Clas-
sifi cação do Passivo em Circulante ou Não Circulante (alterações ao CPC 26/
IAS 1). - IFRS 17 Contratos de Seguros.
7. Caixa e equivalentes de caixa: O caixa e equivalentes de caixa repre-
sentados na demonstração do fl uxo de caixa estão compostos da seguinte 
forma mensurados ao valor justo por meio do resultado (VJR):
Caixa e equivalentes de caixa (i) 2020 2019
C/C Banco Bradesco S/A 638 -
C/C Banco Paraná S/A 3 13
C/C Banco XP Investimentos 2 -
Aplicação automática Invest Fácil Bradesco - 15
Aplicação automática Itaú Aut Mais 32 263
Aplicação automática Santander 7 -
Stark Bank (*) 7 7
Total 689 298
(*) Stark Bank é uma fi ntech que fornece tecnologia para empresas execu-
tarem transferências, pagamentos e boletos através de uma plataforma fl e-
xível. A rentabilidade média das aplicações mantidas em 2020 foi de 100% 
do CDI. (i) Caixa e equivalentes de caixa incluem o caixa, os depósitos ban-
cários e outros investimentos de curto prazo e alta liquidez com vencimen-
tos originais de três meses ou menos e com risco insignifi cante de mudan-
ça de valor. 
8. Aplicações fi nanceiras: Letras de Câmbio Lecca CFI são instrumentos 
de garantia vinculados aos recursos disponíveis para emissão de CCBs pela 
instituição fi nanceira, equivalente aos recursos necessários em um dia de 
originação de empréstimos. Aplicações em debêntures são referentes aos 
investimentos nas cotas subordinadas de duas emissões de debêntures se-
curitizadas pela Vert Securitizadora, cujos recursos são destinados à com-
pra de CCBs originadas pela Rebel. 2020 2019
Aplicações fi nanceiras (i)
Fundo Bradesco FICFI RF Referenciado DI Special 1.637 5.381
Títulos de Renda Fixa Paraná Bancos – CDB PÓS 23 23
Debêntures 9.541 -
Total 11.201 5.404
Aplicações fi nanceiras de longo prazo (ii)
Letras de Câmbio - Lecca CFI 1.204 1.104
Debêntures - 6.023
Total 1.204 7.127
Total geral de instrumentos 12.404 12.531
(i) A Rebel concentra a maior parte de suas aplicações em Títulos de Renda 
fi xa e cotas de fundos de investimento específi cos em instituições fi nancei-
ras consolidadas de baixo risco como os Bancos Paraná (Baixo Risco de Cré-
dito, AA-(bra) de acordo com Fitch Ratings) e Bradesco (Maior Classifi cação 
de Risco de Crédito, AAA(bra) de acordo com Fitch Ratings). Em 31 de de-
zembro de 2020 a Rebel possui títulos CDB com a taxa de 100% DI CETIP. 
(ii) As aplicações fi nanceiras de longo prazo em Letras de Câmbio - Lecca 
CFI serão mantidas até o vencimento do título e tem o objetivo de garantir 
as operações nas quais a Lecca atua como instituição fi nanceira. Os inves-
timentos em debêntures, emitidas pela Vert-Rebel, são referentes as tran-
ches subordinadas das debêntures nas quais as CCBs originadas pela Re-
bel são securitizadas.
Vencimento Emissão Vencimento Taxa 2020
Vencimento Curto Prazo
Bradesco FICFI RF   100%
 Referenciado DI Special - - do CDI 1.637
Títulos de Renda Fixa   100%
 Paraná Banco 23/09/2019 13/09/2021 do CDI 23
Debêntures 20/01/2018 22/12/2021 CDI +
   6% a.a. 9.541
Vencimento Longo Prazo
Letras de Câmbio - Lecca CFI - 06/08/2023 100%
   do CDI 1.204
Total de Instrumentos    12.404
9. Contas a receber: a. Composição dos recebíveis
 2020 2019
Clientes (i) 460 1.621
Rendas a apropriar (73) (147)
Provisão para créditos de liquidação duvidosa (218) (1.151)
Total 169 323
(i) O contas a receber é composto por CCB’s originadas no início da opera-
ção da Empresa e que serão levadas até o vencimento de sua liquidação, 
sem novas originações. As movimentações da provisão para créditos de li-
quidação duvidosa foram como segue: 2020 2019
Saldo no início do exercício 1.151 325
Créditos provisionados no exercício 331 826
Perdas de crédito (i) (1.264) -
Total 218 1.151
(i) O principal motivo para reversão de créditos provisionados foi o lança-
mento de créditos para perdas. De acordo com a política de provisionamen-
to da empresa, valores vencidos há mais de 360 dias são considerados per-
da permanente. As contas a receber de clientes por prazo de vencimento é 
como segue:
 2020 2019
A vencer 238 436
Vencidas até 30 dias 1 30
Vencidas de 31 a 90 dias 7 18
Vencidas de 91 a 120 dias 214 1.137
Total das contas a receber 460 1.621
b. Redução ao valor recuperável de empréstimos e recebíveis
Descrição da composição de Alocação por % de Valor Contábil
 recebíveis por vencimento estágios  provisão em 31/12/2020
0 – 4 dias em atraso 1º estágio 0,10% -
5 – 30 dias em atraso 1º estágio 8,80% -
31 – 60 dias em atraso 2º estágio 44,90% 3
61 – 90 dias em atraso 2º estágio 73,90% 1
91 ou mais dias em atraso 3º estágio 100% 214
Total   218
10. Impostos a recuperar 2020 2019
Saldo Negativo de IRPJ/CSLL 9 -
Imposto de Renda Pessoa Jurídica (IRPJ) a recuperar 29 9
Contribuição Social sobre o Lucro (CSL) a recuperar 20 6
Imposto de Renda Retido na Fonte
 (IRRF) sobre aplicações fi nanceiras 15 57
Total 73 72
11. Outros ativos 2020 2019
Pagamentos Antecipados 5 6
Adiantamento a Fornecedores - 28
Depósito Fiança (i) 211 250
Adiantamento de Férias 18 6
Total 234 290
(i) Referente ao depósito caução efetuado como garantia de adimplência 
das obrigações com imóveis alugados, válido pelo período de vigência do 
contrato, de 36 meses, iniciado em 11/12/2019.
12. Imobilizado   31/12/2020
 Taxa média  (Depre-
 anual - % (Custo) ciação) Líquido
Móveis e utensílios 10 299 (35) 264
Equipamentos de informática 20 459 (137) 322
Máquinas e Equipamentos 20 41 (12) 29
Melhorias em Prédios Alugados  608 - 608
Prédios – Arrendamentos 20 1.788 (371) 1.417
Total  3.195 (555) 2.640
   31/12/2019
 Taxa média  (Depre-
 anual - % (Custo) ciação) Líquido
Móveis e utensílios 10 35 (8) 27
Equipamentos de informática 20 310 (53) 257
Máquinas e Equipamentos 20 22 (5) 17
Prédios – Arrendamento 20 1.929 - 1.929
Total  2.296 (66) 2.230
As movimentações do imobilizado são as seguintes:
 Saldos   (Depre- Saldos
 em 31/12/ Aqui-  cia- em 31/12/
 2019 sições (Baixas) ções) 2020
Móveis e utensílios 27 264 - (27) 264
Equipamentos de informática 257 204 (56) (83) 322
Máquinas e Equipamentos 17 20 - (8) 29
Melhorias em Prédios Alugados - 617 (9) - 608
Prédios – Arrendamentos 1.929 4 (144) (371) 1.417
Total 2.230 1.109 (209) (489) 2.640
 Saldos em Aqui- (Depre- Saldos em
 31/12/2018 sições ciações) 31/12/2019 
Móveis e utensílios 15 15 (3) 27
Equipamentos de informática 54 235 (32) 257
Máquinas e Equipamentos 10 11 (4) 17
Prédios – Arrendamentos - 1.929 - 1.929
Total 79 2.190 (39) 2.230

13. Intangível   31/12/2020
 Taxa média anual  (Amorti-
 de amortização - % (Custo) zação) Líquido
Marcas - 164 - 164
Software 20 952 (508) 444
Total  1.116 (508) 608
   31/12/2019
 Taxa média anual  (Amorti-
 de amortização - % (Custo) zação) Líquido
Marcas - 164 - 164
Software 20 952 (317) 635
Total  1.116 (317) 799
As movimentações do intangível são as seguintes:
    (Amorti- Saldos em
 31/12/2019 Aquisições (Baixas) zação) 31/12/2020
Marcas 164 - - - 164
Software 635 - - (191) 444
Total 799 - - (191) 608
    (Amorti- Saldos em
 31/12/2018 Aquisições (Baixas) zação) 31/12/2019 
Marcas 164 - - - 164
Software 825 - - (190) 635
Total 989 - - (190) 799
14. Fornecedores e outras contas a pagar: Os valores abaixo referem-
-se a serviços efetivamente tomados em 31 de dezembro de 2020 e 31 de 
dezembro de 2019. 2020 2019
Propaganda e Publicidade 696 296
Hardware 305 13
Advogados 41 -
Consultoria 208 -
Aluguéis 45 -
Outras contas a pagar (i) 692 52
Total 1.987 361
(i) O saldo refere-se a montantes vinculados a operações de cessões de 
CCBs, devidos à Vert, efetuadas em 2020. Tais montantes foram pagos em 
maio de 2021.
15. Contingências: Em 31 de dezembro de 2020, a empresa não possuía 
processos com probabilidade de perda provável, no entanto, fi gura como 
parte nos seguintes processos classifi cados como perda possível.
                                                                 2020                          2019
 Quantidade Valor Quantidade Valor
Cíveis 4 66 2 28 
16. Salários e Benefícios
 2020 2019
Salários e Pró-Labore a pagar 938 189
Encargos sobre folha 306 204
Provisões para férias, décimo terceiro e encargos 783 295
Total 2.027 688
17. Impostos a recolher
 2020 2019
Contribuições para PIS e COFINS 10 31
ISS 8 -
Impostos retidos 93 22
Total 111 53
18. Empréstimos e fi nanciamentos: Representa instrumento particular 
de cédula de crédito bancário fi rmado com o Banco Itaú Unibanco S/A. em 
01/07/2020 no valor de R$ 200 (duzentos mil reais). Este contrato prevê re-
muneração de 3,75% a.a. e pagamento em 30 parcelas, totalizando R$ 220, 
com início da quitação a partir de janeiro de 2021.  2020
Curto prazo 75
Longo prazo 130
Total 205
19. Arrendamento: A Sociedade reconheceu em 31/12/2019 contratos de 
arrendamentos, referentes a direito de uso de imóveis, com o valor de R$ 
1.929 (um milhão, novecentos e vinte e nove mil), em contrapartida a um 
passivo de arrendamento a pagar no valor de R$ 1.784 (um milhão, setecen-
tos e oitenta e quatro mil). Em 31/12/2020, esses contratos representam o 
direito de uso no valor de R$ 1.417 (um milhão, quatrocentos e dezessete 
mil), em contrapartida a um passivo de arrendamento a pagar no valor de 
R$ 1.606 (um milhão, seiscentos e seis mil), como segue:
Ativos de direito de uso
  Saldos em Reajuste  (Depre- Saldos em
 31/12/2019 aluguel (Ajustes) (*) ciação) 31/12/2020
Imóvel 1 470 1 (37) (94) 340
Imóvel 2 471 1 (38) (93) 341
Imóvel 3 988 2 (70) (184) 736
Total 1.929 4 (145) (371) 1.417
(*) Ajuste realizado após revisão dos cálculos sobre os arrendamentos.
Passivo de arrendamento  31/12/2019 31/12/2020
Imóvel 1 474 387
Imóvel 2 475 388
Imóvel 3 988 831
Total 1.937 1.606
Circulante 326 350
Não circulante 1.603 1.256
Passivo de arrendamento
  Saldos em (Paga-  Saldos em
 31/12/2019 mentos) (Juros) 31/12/2020
Imóvel 1 433 (92) 46 387
Imóvel 2 433 (92) 47 388
Imóvel 3 918 (180) 93 831
Total 1.784 (364) 186 1.606
Cronograma de vencimento de arrendamentos a pagar de longo 
prazo
Período Valor
2021 350
2022 384
2023 424
2024 448
Total 1.606
O valor presente dos arrendamentos a pagar foi calculado com base nos fl u-
xos de caixa projetados, descontados a taxa média de mercado de 10,49% 
ao ano. Os arrendamentos acima representavam todos os arrendamentos 
da Sociedade em 31/12/2020.
20. Patrimônio líquido: Capital social: Em 28 de outubro de 2015, 
a Empresa foi constituída com o capital social no valor de cem reais, 
representado por 100 quotas com o valor nominal de um real cada 
uma. Em 1º de fevereiro de 2016 através da 1ª Alteração do Contrato 
Social, os sócios decidiram aumentar o capital social para um milhão 
e cem reais mediante a emissão de 1.000.000 (um milhão) de novas 
quotas no valor nominal de um real cada. Através da 2ª Alteração e 
Consolidação do Contrato Social, datada em 11 de julho de 2017, os 
sócios decidiram novamente aumentar o capital social para seis mi-
lhões e cem reais, mediante a emissão de 5.000.000 (cinco milhões) 
de novas quotas valor nominal de um real cada. De acordo com a 4ª 
Alteração e Consolidação do Contrato Social, datada em 24 de maio 
de 2018, os sócios decidiram novamente aumentar o capital social 
para R$ 20.000 (vinte milhões de reais) mediante a emissão de 
13.999.900 (treze milhões, novecentos e noventa e nove mil e nove-
centas) de novas quotas valor nominal de um real cada. Em 2019 fo-
ram integralizados R$ 2.276 (dois milhões, duzentos e setenta e seis 
mil). Além disso, foram realizados aportes pela quotista Canbras Glo-
bal Inc, sendo em 2019 o valor de R$ 19.097 (dezenove milhões, no-
venta e sete mil), e em 2020 o valor de R$ 20.408 (vinte milhões, qua-
trocentos e oito mil), esse totalizando assim R$ 39.505 (trinta e nove 
milhões, quinhentos e cinco mil) em subsídios que foram contabiliza-
dos como adiantamentos para futuro aumento de capital. De acordo 
com a 7ª Alteração e Consolidação do Contrato Social, datada em 13 
de novembro de 2020, os sócios decidiram novamente aumentar o ca-
pital social para R$ 45.000 (quarenta e cinco milhões de reais) me-
diante a emissão de 25.000.000 (vinte e cinco milhões) de novas quo-
tas valor nominal de um real cada. A composição do capital social da 
Empresa é a seguinte e está representada em reais:
                                                                                                31/12/2020
Quotista Capital Social %
Canbras Global Inc. 44.999 99,99
Quotista 1 0,01
Total 45.000 100
21. Receita de serviços 31/12/2020 31/12/2019
Receita com Prestação de Serviços 1.968 577
Receita com Cessão de Crédito 222 461
Impostos (287) (140)
Total 1.903 898
As receitas de 2020 são compostas de receitas de prestação de serviços de 
agente de pagamentos e cobranças no valor de R$ 1.968 (um milhão, nove-
centos e sessenta e oito mil reais) e receitas decorrentes de contratos de 
cessão de créditos no valor de R$ 222 (duzentos e vinte e dois mil) reais.
22. Custos de serviços: Em 2020, o Custo dos Serviços Prestados contem-
pla ferramentas contratadas para atendimento aos clientes, cobrança de 
empréstimos em atraso e serviços para originações. Os custos de serviços 
são compostos conforme segue:

 31/12/2020 31/12/2019
Custos dos Serviços
 Prestados - Atendimento ao Cliente 128 162
Custos dos Serviços Prestados - Originações 2.823 1.725
Outros Custos de Serviços Prestados - 20
Total 2.951 1.907
23. Despesas gerais e administrativas por natureza: Abaixo apresen-
tamos os saldos de despesas com vendas, despesas gerais e administrati-
vas conforme classifi cado na composição do resultado do exercício:
 31/12/2020 31/12/2019
Auditoria e contabilidade 291 173
Informática - 182
Advogados 118 1.544
Despesas bancárias 54 16
Outros serviços de terceiros tomados (i) 3.682 1.756
Consultoria 533 -
Pessoal (ii) 10.259 4.539
Recrutamento e Seleção 49 -
Ocupação 306 206
Associações 36 48
Comunicação 35 60
Cursos e treinamentos 81 36
Viagens e Representações 135 335
Software 130 34
Impostos e taxas 192 125
Publicidade, marketing e propaganda (iii) 5.479 4.249
Depreciação & amortização 680 230
Outras despesas 132 134
Total 22.192 13.667
(i) Tratam-se de serviços terceirizados contratados, como consultorias, ad-
vocacias, entre outros. (ii) Remuneração a empregados, benefícios concedi-
dos, encargos sociais e provisões sobre folha. Em 2020, a variação ocorreu 
em função de aumento signifi cativo no quadro de colaboradores. (iii) Au-
mento de publicidade, marketing e propaganda em função de maiores in-
vestimentos em Marketing de performance de mídia e patrocínios.
24. Resultado não operacional 31/12/2020 31/12/2019
Despesas fi nanceiras
Juros passivos 41 279
Juros Arrendamento 176 8
Descontos Concedidos 4 77
Outros 3 6
Total 224 370
Receitas fi nanceiras
Juros sobre aplicações fi nanceiras 63 295
Juros ativos 19 483
Total 81 778
Resultado fi nanceiro (143) 408
25. Outras Despesas 31/12/2020 31/12/2019
Outras Despesas Não Dedutíveis 388 251
Provisão para Ajuste a Valor de Mercado 523 -
Provisão para Devedores Duvidosos 331 826
Total 1.242 1.077
26. Outras Receitas 31/12/2020 31/12/2019
Recuperação de Créditos 106 -
Provisão para Ajuste a Valor
 de Mercado/Valor Justo (i) 1.488 -
Total 1.594 -
(i) Provisão referente a valorização do preço unitário das debêntures marca-
das a valor de mercado.
27. Transações e saldos com partes relacionadas: São consideradas 
partes relacionadas entidades pertencentes ao mesmo grupo econômico 
(Vert-Rebel), sua controladora (Canbras), bem como seus administradores. 
As transações e os saldos da Empresa com partes relacionadas estão as-
sim sumarizadas:
a. Transações ativas e passivas com ligadas
Transações ativas Contas patrimoniais Resultado
 31/12/2020 31/12/2019 31/12/2020 31/12/2019
Debêntures (i) 9.540 6.023 964 -
Total 9.540 6.023 964 -
Transações passivas Contas patrimoniais Resultado
 31/12/2020 31/12/2019 31/12/2020 31/12/2019
Pró-Labore a pagar 4 4 63 63
Total 4 4 63 63
(i) Trata-se de investimentos em debêntures e são referentes as tranches 
subordinadas das debêntures nas quais as CCBs originadas pela Rebel são 
securitizadas. A remuneração das debêntures é calculada com base no CDI 
mais 5,75% e 6% a.a.
b. Remuneração dos administradores: Durante o exercício fi ndo em 31 
de dezembro de 2020, o valor total provisionado ou pago a título de remu-
neração do pessoal-chave da Administração foi de R$ 63 (sessenta e três 
mil) e R$ 63 (sessenta e três mil) em 31 de dezembro de 2019. A Empresa 
não possui planos de benefício pós-emprego, benefícios de rescisão de con-
trato, outros benefícios de longo prazo ou remuneração baseada em cotas.
28. Gerenciamento de riscos: A Rebel preocupa-se com a manutenção 
da qualidade de seus ativos, objetivando um crescimento sustentável e con-
tribuindo para uma evolução fi nanceira saudável e responsável. A estrutu-
ra de gerenciamento de riscos permite a identifi cação, mensuração, contro-
le e mitigação dos riscos associados à operação e está dividida da seguin-
te forma: Risco de crédito: Consiste na possibilidade de ocorrência de per-
das associadas ao não cumprimento pelo tomador (clientes) de suas respec-
tivas obrigações fi nanceiras nos termos acordados, bem como à desvalori-
zação de contrato de crédito decorrente da deterioração na classifi cação de 
risco do cliente, à redução de ganhos ou remunerações, às vantagens con-
cedidas na renegociação e aos custos de recuperação. Risco de merca-
do: O risco de mercado está diretamente relacionado às fl utuações de pre-
ços e taxas, ou seja, às oscilações de bolsas de valores, mercado de taxas 
de juros e mercado de câmbio e dos preços de mercadorias (commodities) 
dentro e fora do país, que trazem refl exos nos preços dos ativos. A Compa-
nhia não possui operações sujeitas relevantemente a esses fatores. Risco 
de liquidez: O risco de liquidez resulta da possibilidade de a Companhia 
ter acesso limitado à disponibilidade de caixa em valor sufi ciente para hon-
rar as saídas de caixa necessárias à liquidação fi nanceira de suas opera-
ções. Os fl uxos de caixa são projetados em vértices mensais, considerando 
os valores de passivos e ativos no vencimento, projeções de despesas futu-
ras, projeções de receitas e qualquer evento que venha afetar o fl uxo de cai-
xa no horizonte de um ano, de forma a possibilitar que a Companhia man-
tenha um nível de liquidez capaz de suprir as necessidades de suas opera-
ções e gerenciar necessidades de novas captações.
29. Outros assuntos: Covid-19: Os efeitos do isolamento social e desace-
leração da economia causados por Covid-19, de modo geral, tiveram alto 
impacto no orçamento e planos de crescimento da empresa. Embora a car-
teira de crédito não tenha apresentado deterioração material, o crescimen-
to da carteira de crédito desacelerou, infl uenciado pela desaceleração na 
originação de crédito. A Rebel suspendeu os planos de contratação e cam-
panhas de publicidade para preservar caixa, e contratou R$ 200 mil reais em 
Financiamento de Folha de pagamento no Banco Itaú incentivado pelo BNDES, 
a 3,75% ao ano, que compõe o programa de linhas de crédito emergencial 
de apoio ao setor fi nanceiro. Cobertura de Seguros: A Empresa possui 
um programa de gerenciamento de riscos com o objetivo de delimitá-los, 
buscando no mercado coberturas compatíveis com o seu porte e operação. 
As coberturas foram contratadas para cobrir eventuais sinistros, conside-
rando a natureza da sua atividade, os riscos envolvidos em suas operações 
e a orientação de seus consultores de seguros. Em 31 de dezembro de 2020, 
a cobertura de seguros na modalidade multirrisco com o período de vigên-
cia de 30 de junho de 2020 a 30 de junho de 2021.
30. Eventos subsequentes: Após o encerramento do período fi ndo em 31 
de dezembro de 2020 a Empresa recebeu de seu controlador diversos apor-
tes de capital para manutenção de suas operações e expansão de seus ne-
gócios, tais integralizações foram subscritas como aumento de capital, como 
demonstrado abaixo:  (i) Em 20 de janeiro de 2021, foi aportado o montan-
te de R$ 1.309; (ii) Em 18 de fevereiro de 2021, foi aportado o montante de 
R$ 1.072; (ii) Em 04 de março de 2021, foi aportado o montante de R$ 1.704; 
e (iii) Em 11 de março de 2021, foi aportado o montante de R$ 1.112. (iv) Em 
01 de abril de 2021 foi celebrado contrato de mútuo para recebimento pela 
Rebel de R$ 6.000, junto à Geru Tecnologia; (v) Em 17 de maio de 2021 foi 
celebrado contrato de mútuo para recebimento de R$ 5.500, junto à Geru 
Tecnologia.

Aos Cotistas e Administradores da Rebel Tecnologia e Correspon-
dente Bancário Ltda. São Paulo – SP. Opinião: Examinamos as demons-
trações fi nanceiras da Rebel Tecnologia e Correspondente Bancário Ltda. 
(Empresa), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 
2020 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangen-
te, das mutações do patrimônio líquido e dos fl uxos de caixa para o exercí-
cio fi ndo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, com-
preendendo as políticas contábeis signifi cativas e outras informações elu-
cidativas.Em nossa opinião, as demonstrações fi nanceiras acima referidas 
apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição 
patrimonial e fi nanceira da Rebel Tecnologia e Correspondente Bancário 
Ltda. em 31 de dezembro de 2020, o desempenho de suas operações e os 
seus fl uxos de caixa para o exercício fi ndo nessa data, de acordo com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião: Nossa audito-
ria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, es-
tão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades dos auditores 

pela auditoria das demonstrações fi nanceiras”. Somos independentes em 
relação à Empresa, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos 
no Código de Ética Profi ssional do Contador e nas normas profi ssionais emi-
tidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais 
responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a 
evidência de auditoria obtida é sufi ciente e apropriada para fundamentar 
nossa opinião. Responsabilidades da administração pelas demons-
trações fi nanceiras: A administração é responsável pela elaboração e 
adequada apresentação das demonstrações fi nanceiras de acordo com as 
práticas contábeis adotadas no e pelos controles internos que ela determi-
nou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações fi nan-
ceiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por frau-
de ou erro. Na elaboração das demonstrações fi nanceiras, a administração 
é responsável pela avaliação da capacidade de a Empresa continuar ope-
rando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua 
continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das de-
monstrações fi nanceiras, a não ser que a administração pretenda liquidar a 

Empresa ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa rea-
lista para evitar o encerramento das operações. Responsabilidades dos 
auditores pela auditoria das demonstrações fi nanceiras: Nossos ob-
jetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações fi nanceiras, 
tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independente-
mente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria conten-
do nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas 
não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas bra-
sileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distor-
ções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude 
ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em con-
junto, possam infl uenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões 
econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações 
fi nanceiras.Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas bra-
sileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profi ssional e 
mantemos ceticismo profi ssional ao longo da auditoria. Além disso: • Iden-
tifi camos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações 

fi nanceiras, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos 
e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem 
como obtemos evidência de auditoria apropriada e sufi ciente para funda-
mentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resul-
tante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode 
envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsifi cação, omissão 
ou representações falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos con-
troles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos 
de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de ex-
pressarmos opinião sobre a efi cácia dos controles internos da Empresa. • 
Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade 
das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administra-
ção. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base 
contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de audi-
toria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condi-
ções que possam levantar dúvida signifi cativa em relação à capacidade de 
continuidade operacional da Empresa. Se concluirmos que existe incerteza 

relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para 
as respectivas divulgações nas demonstrações fi nanceiras ou incluir modi-
fi cação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas 
conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a 
data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar 
a Empresa a não mais se manter em continuidade operacional.• Avaliamos 
a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações fi nan-
ceiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações fi nanceiras repre-
sentam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatí-
vel com o objetivo de apresentação adequada.Comunicamo-nos com a Ad-
ministração a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da épo-
ca da auditoria e das constatações signifi cativas de auditoria, inclusive as 
eventuais defi ciências signifi cativas nos controles internos que identifi ca-
mos durante nossos trabalhos. 

São Paulo, 16 de junho de 2021
                   Auditores Independentes Mark Suda Yamashita
CRC 2SP014428/O-6 Contador CRC SP-271754/O-9

APMDFESP- Associação de Policiais Militares Portadores de Deficiência do
Estado de São Paulo

EDITAL DE CONVOCAÇÃO
O presidente da Associação dos Policiais Militares Portadores de Deficiência do
Estado de São Paulo – APMDFESP, no uso das atribuições que lhe confere o artigo 36,
Inciso VII do Estatuto Social em vigor, CONVOCA os associados da Entidade para se
reunirem na Assembléia Geral Ordinária, nos termos do artigo 13, I, A do Estatuto
Social em vigor, cuja realização será na Sede da Entidade, sito à Rua Adolfo Samuel,
nº14, Jardim Santa Inês – São Paulo, Capital, no dia 29/07/2021, obedecendo aos
seguintes requisitos estatutários para sua regular instalação: 1.  Em primeira
convocação, às 10:00 h, com a presença de qualquer número de associados naturais,
em pleno gozo de seus direitos estatutários, presentes ao ato assemblear; 2.  Em
segunda e última convocação, às 10:30 h, com presença de qualquer número de
associados naturais, em pleno gozo de seus direitos estatutários, presentes ao ato de
assemblear; ORDEM DO DIA: Apreciação, discussão e aprovação do balanço anual
do exercício de 2020 da APMDFESP. São Paulo, 21 de Junho de 2021.
Antonio Figueiredo Sobrinho – presidente da APMDFESP

MKS PARTICIPAÇÕES S.A. - CNPJ/MF nº 05.361.565/0001-18
AVISO DE EXTRAVIO DE LIVROS SOCIETÁRIOS - MKS PARTICIPAÇÕES S.A., CNPJ 05.361.565/0001-18, com 
sede na Cidade de Barueri, SP, à Rua Marcos Penteado de Ulhôa Rodrigues, 1119, Sala 614B , Bairro Tamboré, 
CEP 06.460-040 e com seus atos constitutivos arquivados na JUCESP NIRE 35300465997, comunica à praça e ao 
mercado em geral para diversos fins o extravio do Livro de Registro de Transferência de Ações Nominativas, de ordem 
nº 01, autenticado em 19/03/2015 sob o nº 15.532; bem como os Livros de Registro de Ações Nominativas, de ordem 
nº 01, autenticado em 19/03/2015 sob o nº 15.533 e ordem nº 02, autenticado em 10/05/2016 sob o nº 226.416.

Diretoria. São Paulo, 23 de junho de 2021.

VIII  Tatuapé Família e Sucessões 1ª Vara da Família e Sucessões EDITAL PARA CONHECIMENTO DE TERCEIROS, 
EXPEDIDO NOS AUTOS DE INTERDIÇÃO DE MARIA BABUGIA DELLA TORRE, REQUERIDO POR LUCIMARA DELLA 
TORRE E OUTRO - PROCESSO Nº1015213-10.2020.8.26.0008.O MM. Juiz de Direito da 1ª Vara da Família e Sucessões, do 
Foro Regional VIII - Tatuapé, Estado de São Paulo, Dr. Luís Eduardo Scarabelli, na forma da Lei, etc.FAZ SABER aos que o 
presente edital virem ou dele conhecimento tiverem que, por sentença proferida em 12/04/2021, foi decretada a INTERDIÇÃO 
de MARIA BABUGIA DELLA TORRE, RG 8.544.382-7, CPF 129.181.078-16, declarando-a relativamente incapaza de exercer 
pessoalmente os atos da vida civil de natureza negocial e patrimonial nomeadas como CURADORAS, em caráter DEFINITIVO, 
as Sras. Gislene Aparecida Della Torre de Almeida, RG 10.809.484-4, CPF 034.414.058-03 e Lucimara Della Torre, RG 
10.809.069-3, CPF 064.381.198-22. O presente edital será publicado por três vezes, com intervalo de dez dias, e afixado na 
forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 15 de abril de 2021.                                                  [24] 
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Ipea aumenta
previsão de
alta do PIB

do setor
agropecuário

O Instituto de Pesquisa
Econômica Aplicada (Ipea)
revisou de 2,2% para 2,6% a
previsão de crescimento do
Produto Interno Bruto (PIB -
soma de todos os bens e ser-
viços produzidos no país) do
setor agropecuário para este
ano, na comparação com 2020.
Os dados, divulgados na
quarta-feira (23) pelo órgão,
indicam também avanço de
2,7% para a produção vegetal
e de 2,5% para a produção
animal.

De acordo com o Ipea, a
razão da revisão para cima foi
a melhora no resultado espe-
rado de itens importantes tan-
to na produção vegetal como
animal no ano. O Ipea alerta,
no entanto, que a crise hídrica
“pode prejudicar mais do que
o previsto a produção vege-
tal, e ao segmento da pecuá-
ria de bovinos, que ainda tem
incertezas relativas à oferta e
à demanda”.

Produção vegetal
Na produção vegetal, a

projeção do crescimento de
2,7% no ano deve ocorrer ape-
sar da queda esperada nas
culturas, como o café (-21%),
o algodão (-19,7%), o milho (-
3,9%) e a cana-de-açúcar (-
3,1%). A retração nesses seg-
mentos não será “suficiente
para comprometer o bom de-
sempenho geral da agricultu-
ra sustentada nas altas da pro-
dução de soja (9,4%), do ar-
roz (2,8%) e do trigo (27,9%)”.

Produção animal
Já na produção animal, a

alta de 2,5% no ano deve ser
favorecida pelo crescimento
de todos os segmentos con-
forme a projeção em bovinos
(0,9%), nos suínos (6,8%), nas
aves (6,5%), no leite (3,2%) e
nos ovos (2,3%). O levanta-
mento destacou que mesmo
positivo, o desempenho da
carne bovina ficou aquém do
esperado, compensado pela
forte alta de suínos e aves.

Para o pesquisador asso-
ciado do Ipea e um dos auto-
res do estudo Pedro Garcia, o
aumento do consumo de suí-
nos e frangos compensou a
desaceleração da carne bovi-
na. “A produção de suínos e
frangos foi impulsionada pelo
aumento do consumo em
substituição ao da carne bo-
vina, que permanece com pre-
ço elevado e oferta limitada de
animais para abate”.

Riscos
A pesquisa chamou aten-

ção ainda para os principais
riscos relacionados ao setor.
A necessidade de poupar
água para a geração de ener-
gia hidrelétrica pode interferir
na produção vegetal, agrava-
da pela ocorrência de choques
climáticos adversos no cen-
tro-sul. Na produção animal,
o risco permanece com “uma
possível frustração na proje-
ção de crescimento da produ-
ção de bovinos, que pode ser
impactada por uma recupera-
ção na oferta de animais mais
lenta do que o projetado”.

O levantamento conside-
rou as estimativas do Levan-
tamento Sistemático da Pro-
dução Agrícola, do Instituto
Brasileiro de Geografia e Es-
tatística (IBGE), e em proje-
ções próprias para a pecuária
a partir de dados das Pesqui-
sas Trimestrais do Abate, Pro-
dução de Ovos de Galinha e
Leite. (Agencia Brasil)

Ligue:
3258-1822
3258-0273
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Notas explicativas: 1. Contexto operacional: A Companhia é uma socie-
dade de propósito específico, tendo por objeto social única e exclusivamen-
te, promover a reforma, adaptação e melhoria, o planejamento, a promoção, 
o desenvolvimento, bem como a futura incorporação imobiliária e comercia-
lização, a eventual obtenção de financiamento para produção, o recebimen-
to de valores correspondentes, o cumprimento das obrigações perante a 
entidade financiadora e os adquirentes, relativamente aos imóveis situados 
em São Paulo na Avenida das Nações Unidas n° 11.633, 18° andar, conjun-
to 182, sala 8. 2. Base de apresentação: As demonstrações financeiras da 
Companhia, inclusive as notas explicativas, estão apresentadas em reais, 
exceto quando indicadas de outra forma. As demonstrações financeiras fo-
ram elaboradas e estão sendo apresentadas de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil, que compreendem os pronunciamentos vi-
gentes do Comitê de Pronunciamentos Contábeis - CPC. A moeda funcional 

da Companhia é o Real. A Companhia adotou todas as normas, revisões de 
normas e interpretações emitidas pelo CPC que estavam em vigor em 
31/12/2017. 3. Principais práticas contábeis adotadas: 3.1 Caixa e equi-
valentes de caixa: Incluem caixa, saldos positivos em conta movimento, 
aplicações financeiras com liquidez imediata, mantidos com a finalidade de 
atender aos compromissos de curto prazo da Companhia, e não para inves-
timentos com outros propósitos. 3.2. Imóveis destinados a venda: Incluem 
terrenos e o custo da construção. O custo dos imóveis é formado por gastos 
com aquisição de terrenos, materiais, mão de obra aplicada, despesas com 
incorporação e encargos vinculados ao empreendimento. 3.3. Despesas de 
comercialização: As despesas com propaganda, marketing, promoção de 
vendas e outras atividades correlatadas são reconhecidas ao resultado, na 
rubrica de “Despesas Comerciais”, quando efetivamente incorridas, respei-
tando o regime de competência contábil do período, de acordo com o perío-

Flecha Participações S.A.
CNPJ 30.933.938/0001-25

Demonstrações Financeiras dos Exercícios Findos em 31/12/2020 e 2019 - (Em R$)
Balanço Patrimonial 2020 2019

Ativo/Ativo Circulante 520 749
Caixa e Equivalentes de Caixa 520 749
Caixa e Bancos 520 749
Ativo não Circulante 140.443.687 139.027.002
Realizável a Longo Prazo 21.205.568 19.788.883
Créditos com Pessoas Ligadas 12.104.178 8.179.593
Empréstimos 9.101.390 11.609.290
Investimentos 119.238.119 119.238.119
Participações em Outras Sociedades 119.238.119 119.238.119
Total do Ativo 140.444.207 139.027.751

Demonstração do Resultado 2020 2019
Despesas / Receitas Operacionais (25.914) (7.977)
- Despesas Administrativas (25.588) (7.977)
- Despesas Tributárias (327) -
Resultado antes das Operações Financeiras (25.914) (7.977)
- Receitas (Despesas) Financeiras (2.151) (646)
Resultado antes do IR e Participações (28.065) (8.623)
Lucro Líquido do Exercício (28.065) (8.623)

Balanço Patrimonial 2020 2019

Passivo/Passivo Circulante 5.147 3.411

Exigível a Curto Prazo 5.147 3.411

Fornecedores 4.030 3.230
Obrigações Tributárias 1.118 181
Passivo não Circulante 2.765.787 1.323.002

Exigível a Longo Prazo 2.765.787 1.323.002

AFAC 2.765.787 1.323.002
Patrimônio Líquido 137.673.273 137.701.338

Capital 134.218.783 134.218.783

Capital Social Subscrito 134.219.783 134.219.783
Capital a Integralizar (1.000) (1.000)
Reservas 3.491.178 3.491.178

Reservas de Capital 3.491.178 3.491.178
Resultados Acumulados (36.688) (8.623)

Lucros / Prejuízos Acumulados (36.688) (8.623)
Total do Passivo 140.444.207 139.027.751

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido Capital Atualizado Reservas Reservas Resultados
Descrição Capital Social A Integralizar de Capital de Lucros Acumulados Total
Saldo em 31/12/2018 em R$ 901.000 (1.000) - 1.953.924 - 2.853.924
Integralização de Capital Social 133.318.783 - 3.491.178 - - 136.809.961
Distribuição de Lucros/Dividendos - - - (1.953.924) - (1.953.924)
Resultado do Exercício - - - - (8.623) (8.623)
Saldo em 31/12/2019 em R$ 134.219.783 (1.000) 3.491.178 - (8.623) 137.701.338
Resultado do Exercício - - - - (28.065) (28.065)
Saldo em 31/12/2020 em R$ 134.219.783 (1.000) 3.491.178 - (36.688) 137.673.273

Demonstração dos Fluxos de Caixa - Método Indireto
Valores em R$ 2020 2019
Atividades Operacionais: Resultado Líquido (28.065) (8.623)
(=) Lucro que afeta o Caixa (28.065) (8.623)
Variações do Circulante
(Decréscimo) acréscimo em passivos: Fornecedores 800 3.230
Obrigações Tributárias 936 181
(=) Caixa Proveniente das Operações (26.329) (5.212)
(=) Caixa Líquido Proveniente
 das Atividades Operacionais (26.329) (5.212)
Atividades de Investimentos
Participações em Outras Sociedades - (116.384.195)
Adiantamento para Futuro Aumento de Capital (3.924.585) (8.179.593)
(=) Caixa Líquido Usado nas
 Atividades de Investimentos (3.924.585) (124.563.788)
Atividades de Financiamentos
Integralização de Capital - 133.318.783
Créditos / Débitos com Pessoas Ligadas 3.950.685 (10.286.288)
Constituição Reserva de Capital - 1.537.254
(=) Caixa Líquido Usado nas
 Atividades de Financiamentos 3.950.685 124.569.749
(=) Resultado Final de Caixa
 e Equivalentes de Caixa (229) 749
(+) Caixa e Equivalentes de Caixa
 no Início do Período 749 -
(=) Caixa e Equivalentes de Caixa
 no Final do Período 520 749
do de veiculação. Os gastos incorridos e diretamente relacionados à cons-
trução dos estandes de vendas, bem como aqueles relativos à aquisição de
mobília e decoração dos estandes de vendas, serão registrados em rubrica
de ativo imobilizado, desde que o prazo esperado para a sua utilização e
geração de benefícios ultrapasse o período de 12 meses, e serão deprecia-
dos de acordo com respectivo prazo de vida útil estimado destes itens. 3.4
Resultado de incorporação imobiliária: Na apropriação do resultado com in-
corporação imobiliária são  observados os procedimentos estabelecidos pe-
los Pronunciamento CPC 17 - Contratos de Construção. 4. Capital social:
O capital social subscrito é de R$134.219.783, representado por 134.219.783
ações ordinárias nominativas, sem valor nominal. 5. Reserva de capital:
Representada pela reserva de ágio quando da integralização do capital so-
cial. São Paulo, 31.12.2020

Luiz Carlos Mendes Caldeira - Diretor
Ramon Antonio C. de Andrade - Contador - CRC 1 SP 124.348/O-2

Notas explicativas: 1. Contexto operacional: A Companhia é uma 
sociedade de propósito específico, tendo por objeto social única e 
exclusivamente, promover a reforma, adaptação e melhoria, o planejamento, 
a promoção, o desenvolvimento, bem como a futura incorporação imobiliária 
e comercialização, a eventual obtenção de financiamento para produção, o 
recebimento de valores correspondentes, o cumprimento das obrigações 
perante a entidade financiadora e os adquirentes, relativamente aos imóveis 

situados em São Paulo na Avenida das Nações Unidas n° 11.633, 18° andar, 
conjunto 185. 2. Base de apresentação: As demonstrações financeiras da 
Companhia, inclusive as notas explicativas, estão apresentadas em reais, 
exceto quando indicadas de outra forma. As demonstrações financeiras 
foram elaboradas e estão sendo apresentadas de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil, que compreendem os pronunciamentos 
vigentes do Comitê de Pronunciamentos Contábeis - CPC. A moeda 
funcional da Companhia é o Real. A Companhia adotou todas as normas, 
revisões de normas e interpretações emitidas pelo CPC que estavam em 
vigor em 31/12/2017. 3. Principais práticas contábeis adotadas: 3.1. 
Caixa e equivalentes de caixa: Incluem caixa, saldos positivos em conta 
movimento, aplicações financeiras com liquidez imediata, mantidos com a 
finalidade de atender aos compromissos de curto prazo da Companhia, e 
não para investimentos com outros propósitos. 3.2. Imóveis destinados a 
venda: Incluem terrenos eo custo da construção. O custo dos imóveis é 
formado por gastos com aquisição de terrenos, materiais, mão de obra 
aplicada, despesas com incorporação e encargos vinculados ao 
empreendimento. 3.3. Despesas de comercialização: As despesas com 
propaganda, marketing, promoção de vendas e outras atividades 
correlatadas são reconhecidas ao resultado, na rubrica de “Despesas 
Comerciais”, quando efetivamente incorridas, respeitando o regime de 
competência contábil do período, de acordo com o período de veiculação. 

SP Marginal Empreendimentos Imobiliários S.A.
CNPJ 09.026.447/0001-04

Demonstrações Financeiras dos Exercícios Findos em 31/12/2020 e 2019 - (Em R$)
Balanço Patrimonial 2020 2019

Ativo/Ativo Circulante 68.746.086 53.440.590
Caixa e Equivalentes de Caixa 10.637 497.815
Caixa e Bancos 10.637 497.815
Créditos 575 624
Impostos a Compensar 575 624
Estoque de Imóveis 68.734.873 52.942.151
Estoque de Imóveis 68.734.873 52.942.151
Ativo não Circulante 12.919.096 2.100
Realizável a Longo Prazo 12.919.096 2.100
Créditos com Pessoas Ligadas 12.919.096 2.100
Total do Ativo 81.665.182 53.442.690

Demonstração do Resultado 2020 2019
Despesas / Receitas Operacionais (7.500) -
- Despesas Administrativas (7.500) -
Resultado antes das Operações Financeiras (7.500) -
- Receitas (Despesas) Financeiras (313) 3.537
Resultado antes do IR e Participações (7.813) 3.537
- Imposto de Renda e Contribuição Social (322) (1.418)
Lucro Líquido do Exercício (8.135) 2.119

Balanço Patrimonial 2020 2019

Passivo/Passivo Circulante 2.392.624 1.316.417

Exigível a Curto Prazo 2.392.624 1.316.417

Fornecedores 2.307.801 1.316.407
Obrigações Trabalhistas 71.244 -
Obrigações Tributárias 13.579 9
Passivo não Circulante 37.749.503 10.595.084

Exigível a Longo Prazo 37.749.503 10.595.084

Créditos Investidores 8.305.093 2.181.170
AFAC 29.444.410 8.413.914
Patrimônio Líquido 41.523.055 41.531.189

Capital Social 41.391.693 41.391.693

Capital Social Subscrito 41.391.693 41.391.693
Reservas 139.496 28.554

Reserva de Lucros 139.496 28.554
Resultados Acumulados (8.135) 110.942

Lucros / Prejuízos Acumulados (8.135) 110.942
Total do Passivo 81.665.182 53.442.690

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido
Capital 

Atualizado

Descrição
Capital 
Social

Reservas 
de Lucros

Resultados 
Acumulados Total

Saldo em 31/12/2018 em R$ 10.000 28.554 108.823 147.377
Integralização
 de Capital Social 41.381.693 - - 41.381.693
Resultado do Exercício - - 2.119 2.119
Saldo em
 31/12/2019 em R$ 41.391.693 28.554 110.942 41.531.189
Transferência entre Contas - 110.942 (110.942) -
Resultado do Exercício - - (8.135) (8.135)
Saldo em
 31/12/2020 em R$ 41.391.693 139.496 (8.135) 41.523.055

Demonstração dos Fluxos de Caixa - Método Indireto
Valores em R$ 2020 2019
Atividades Operacionais: Resultado Liquido (8.135) 2.119
(=) Lucro que afeta o Caixa (8.135) 2.119
Variações do Circulante
Decréscimo (acréscimo) em ativos
Impostos a Compensar 49 71
Estoques Imobiliários (15.792.723) (24.300.068)
(Decréscimo) acréscimo em passivos
Fornecedores 991.394 927.318
Obrigações Trabalhistas 71.244 -
Obrigações Tributárias 13.570 (145)
(=) Caixa Proveniente das Operações (14.724.601) (23.370.705)
(=) Caixa Líquido Proveniente
 das Atividades Operacionais (14.724.601) (23.370.705)
Atividades de Financiamentos
Integralização de Capital - 41.381.693
Créditos / Débitos com Pessoas Ligadas 14.237.423 (17.787.898)
(=) Caixa Líquido Usado nas Atividades
 de Financiamentos 14.237.423 23.593.795
(=) Resultado Final de Caixa
 e Equivalentes de Caixa (487.178) 223.090
(+) Caixa e Equivalentes de Caixa
 no Início do Período 497.815 274.725
(=) Caixa e Equivalentes de Caixa
 no Final do Período 10.637 497.815

Os gastos incorridos e diretamente relacionados à construção dos estandes
de vendas, bem como aqueles relativos à aquisição de mobília e decoração
dos estandes de vendas, serão registrados em rubrica de ativo imobilizado,
desde que o prazo esperado para a sua utilização e geração de benefícios
ultrapasse o período de 12 meses, e serão depreciados de acordo com
respectivo prazo de vida útil estimado destes itens. 3.4 Resultado de
incorporação imobiliária: Na apropriação do resultado com incorporação
imobiliária são observados os procedimentos estabelecidos pelos
Pronunciamento CPC 17 - Contratos de Construção. 4. Capital social: 
O capital social subscrito é de R$41.391.693, representado por 41.391.693
ações ordinárias nominativas, sem valor nominal. 5. Reserva de capital:
Representada pela reserva de ágio quando da integralização do capital
social. São Paulo, 31.12.2020.

Luiz Carlos Mendes Caldeira - Diretor
Ramon Antonio C. de Andrade - Contador - CRC 1 SP 124.348/O-2

MOGI TABOÃO INVESTIMENTOS IMOBILIÁRIOS E PARTICIPAÇÕES S.A.  |  CNPJ nº 12.237.204/0001-20
DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS REFERENTES AO EXERCÍCIOS FINDOS EM 31/12/2019 E DE 2018 - Valores em Milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma

Balanços Patrimoniais Demonstrações do Resultado

Demonstrações dos Fluxos de Caixa

Relatório da Administração

A T I V O Nota    2019    2018
Circulante  98 887
 Caixa e equivalentes de caixa 4 8 810
 Adiantamento a fornecedores  66 62
 Tributos a recuperar  10 1
 Despesas antecipadas  14 14
Não circulante  26.938 31.707
 Partes relacionadas 5 - 3.534
 Propriedades para investimento 6 26.938 28.173
Total do ativo  27.036 32.594
PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO
Circulante  2.496 2.886
 Fornecedores  125 10
 Obrigações tributárias 7 63 144
 Outras contas a pagar  - 424
 Receita a apropriar 9 2.308 2.308
Não circulante  17.559 19.867
 Receita a apropriar 9 16.167 18.475
 Adiantamento de clientes 8 1.392 1.392
Patrimônio líquido 10 6.981 9.841
 Capital social integralizado  8.804 11.726
 Prejuízos acumulados  (1.823) (1.885)
Total do passivo e patrimônio líquido  27.036 32.594

 Nota       2019          2018
Receita líquida 11 2.161 2.291
Custo dos serviços prestados 12 (1.119) (1.298)
Lucro bruto  1.042 993
Receitas (despesas) operacionais
Despesas gerais e administrativas 12 (1.282) (976)
Impostos e taxas  (11) (6)
Outras receitas operacionais, líquidas  347 66
Lucro antes do resultado financeiro  96 77
Resultado financeiro
Receitas financeiras  12 25
Despesas financeiras  (34) (36)
  (22) (11)
Lucro antes do IR e da CS  74 66
IR e CS 13 (12) (243)
Lucro líquido (prejuízo) do exercício  62 (177)
Média ponderada de ações  8.813.803 12.940.822
Lucro (prejuízo) por ação - R$  0,0070 (0,0137)

Demonstrações do Resultado Abrangente
    2019    2018
Resultado do exercício 62 (177)
Outros resultados abrangentes - -
Resultado abrangente total do exercício 62 (177)

Fluxo de caixa das atividades operacionais Nota    2019    2018
Resultado do exercício  62 (177)
Ajustes em:
 Depreciação e amortização 6 1.235 1.263
 Receita a apropriar 9 (2.308) (2.306)
Variações nos ativos e passivos operacionais:
 Adiantamentos a fornecedores  (4) (62)
 Tributos a recuperar  (9) (1)
 Despesas antecipadas  - (14)
 Obrigações tributárias  (21) 290
 Fornecedores  115 (67)
 Adiantamento de clientes  - 1.392
 Outras contas a pagar  (424) (34)
Caixa líquido gerado pelas (aplicado nas)  
 atividades operacionais  (1.354) 284
Imposto de renda e contribuição social pagos  (60) (242)
Caixa líquido gerado pelas (aplicado nas)  
 atividades operacionais  (1.414) 42
Fluxo de caixa das atividades de investimento
Partes relacionadas 5 3.534 (3.534)
Caixa líquido gerado pelas (aplicado nas)  
 atividades de investimento  3.534 (3.534)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Aumento de capital 10 4.486 4.301
Redução de capital  (7.408) -
Caixa líquido gerado pelas (aplicado nas)  
 atividades de financiamento  (2.922) 4.301
Aumento (redução) de caixa e equivalentes de caixa (802) 809
No início do exercício  810 1
No fim do exercício  8 810
Aumento (redução) de caixa e equivalentes de caixa (802) 809

Demonstrações das Mutações  
do Patrimônio Líquido

   Capital social Prejuízos
   A inte- acumu
 Nota Subscrito  gralizar       lados    Total
Saldos em 31/12/17  7.700 (275) (1.708) 5.717
Subscrição de capital  7.900 (7.900) - -
Integralização de capital  - 4.301 - 4.301
Prejuízo do exercício  - - (177) (177)
Saldos em 31/12/18  15.600 (3.874) (1.885) 9.841
Redução de capital 10 (7.408) - - (7.408)
Subscrição e  
 integralização de capital 10 5.000 (514) - 4.486
Lucro do exercício  - - 62 62
Saldos em 31/12/19  13.192 (4.388) (1.823) 6.981

Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Financeiras
Aos Acionistas e Administradores da Mogi Taboão Investimentos Imo-
biliários e Participações S.A. Opinião: Examinamos as demonstrações 
financeiras da Mogi Taboão Investimentos Imobiliários e Participações S.A. 
(“Companhia”), que compreendem o balanço patrimonial em 31/12/19 e 
as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das 
mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo 
nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o 
resumo das principais políticas contábeis. Em nossa opinião, as demons-
trações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos 
os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Mogi Taboão 
Investimentos Imobiliários e Participações S.A. em 31/12/19, o desempe-
nho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo 
nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base 
para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em 
conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir inti-
tulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações 
financeiras”. Somos independentes em relação à Companhia, de acordo 
com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissio-
nal do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal 
de Contabilidade - CFC, e cumprimos com as demais responsabilidades 
éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de au-
ditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. 
Transações com partes relacionadas: Chamamos a atenção para a nota 
1 às demonstrações financeiras, que descreve que a Companhia possui 
transações significativas com partes relacionadas, com base em condições 
negociadas entre as partes. As demonstrações financeiras da Companhia 
devem ser interpretadas com base nessas circunstâncias. Nossa opinião 
não contém ressalva relacionada a esse assunto. Outras informações 
que acompanham as demonstrações financeiras e o relatório do 
auditor: A Administração da Companhia é responsável por essas outras 
informações que compreendem o Relatório da Administração. Nossa 
opinião sobre as demonstrações financeiras não abrange o Relatório da 
Administração, e não expressamos nenhuma forma de conclusão de audi-
toria sobre esse relatório. Em conexão com a auditoria das demonstrações 
financeiras, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da Administração 
e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, incon-
sistente com as demonstrações financeiras ou com nosso conhecimento 
obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma 
relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há distor-
ção relevante no Relatório da Administração somos requeridos a comunicar 
esse fato. Não temos nada a relatar a esse respeito. Responsabilidades 
da Administração e da governança pelas demonstrações financeiras: 
A Administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação 
das demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como 
necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras 
livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude 
ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras, a Administração 
é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar 
operando e divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a 
sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração 
das demonstrações financeiras, a não ser que a Administração pretenda 
liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma 

alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os respon-
sáveis pela governança da Companhia são aqueles com responsabilidade
pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações financei-
ras. Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações
financeiras: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as
demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, estão livres de distor-
ção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir
relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um
alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada
de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre
detecta as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem
ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando,
individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma pers-
pectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base
nas referidas demonstrações financeiras. Como parte de uma auditoria re-
alizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria,
exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao
longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de
distorção relevante nas demonstrações financeiras, independentemente
se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos
de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de
auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco
de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do
que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os
controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas
intencionais. • Obtemos entendimento dos controles internos relevantes
para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados
às circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre
a eficácia dos controles internos da Companhia. • Avaliamos a adequação
das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contá-
beis e respectivas divulgações feitas pela Administração. • Concluímos
sobre a adequação do uso, pela Administração, da base contábil de con-
tinuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se
existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam
levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade
operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevan-
te, devemos chamar a atenção em nosso relatório de auditoria para as
respectivas divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir modi-
ficação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas
conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a
data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar
a Companhia a não mais se manter em continuidade operacional. • Ava-
liamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações
financeiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras
representam as correspondentes transações e os eventos de maneira
compatível com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos
com os responsáveis pela Governança a respeito, entre outros aspectos, do
alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significativas
de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos contro-
les internos que identificamos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 18 de junho de 2021
Deloitte Touche Tohmatsu  Ribas Gomes Simões
Auditores Independentes  Contador
CRC nº 2 SP 011609/O-8 CRC nº 1 SP 289690/O-0

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras
1. Contexto operacional: A Mogi Taboão Investimentos Imobiliários e 
Participações S.A. (“Companhia”) foi constituída em 9/6/10 sob a deno-
minação de Real Estate VII Investimentos Imobiliários e Participações S.A. 
e, em 20/4/11, teve a sua razão social alterada para a atual. A Compa-
nhia, com sede em São Paulo/SP, tem como objeto social a participação 
em outras sociedades, a realização de investimentos no setor imobiliário 
e a administração de bens próprios. O fundo Pátria Real Estate II - Fundo 
de Investimento em Participações é o seu maior acionista, detendo 
99,99% das ações. A operação da Companhia consiste em desenvolver 
um empreendimento no sistema “built-to-suit” de acordo com as especi-
ficações demandadas pelos clientes. A Companhia é proprietária de um 
imóvel comercial situado na Estrada de Rodagem de Itaquaquecetuba, 
glebas nº 11-B e nº 12, Taboão, Mogi das Cruzes/SP. Esse imóvel está lo-
cado por um prazo de 15 anos. A Companhia cedeu os direitos creditórios 
imobiliários oriundos do contrato de locação, por meio da emissão e ces-
são de cédulas de crédito imobiliário, para o Pátria Companhia Securitiza-
dora de Créditos Imobiliários, empresa do Grupo Pátria Investimentos 
Ltda., gestor do fundo Pátria Real Estate II - Fundo de Investimento em 
Participações, controlador da Companhia. A Companhia firmou contrato 
de locação condicional e suspensiva com a parte relacionada Real Estate 
V Investimentos Imobiliários e Participações S.A. em substituição ao anti-
go locatário, sendo responsável pela assunção do contrato de locação do 
antigo locatário, sem prejuízo da Companhia celebrar novos contratos 
com terceiros. Em 31/12/19, a Companhia apresenta capital circulante 
líquido negativo em R$2.398 (R$1.999 em 2018), representado substan-
cialmente pelas antecipações de Cédulas de Recebíveis Imobiliários 
(“CRIs”). A continuidade das operações considera que os acionistas 
continuarão a aportar os recursos financeiros sempre que requeridos, a 
fim de suportar a continuidade das operações. 2. Base de preparação e 
apresentação das demonstrações financeiras: As demonstrações fi-
nanceiras foram elaboradas com base no custo histórico, exceto pela re-
avaliação de determinadas propriedades e instrumentos financeiros 
mensurados aos seus valores reavaliados ou seus valores justos no final 
de cada período de relatório, conforme descrito nas práticas contábeis a 
seguir. O custo histórico geralmente é baseado no valor justo das contra-
prestações pagas em troca de bens e serviços. A Administração declara 
que todas as informações relevantes próprias das demonstrações finan-
ceiras, e somente elas, estão sendo evidenciadas e correspondem as 
utilizadas pela Administração na sua gestão. As demonstrações financei-
ras estão apresentadas em reais (R$), que é a moeda funcional da Com-
panhia. A autorização para a emissão destas demonstrações financeiras 
foi dada pela Diretoria da Companhia em 18/6/21. Uso de estimativas e 
julgamentos: Na preparação das demonstrações financeiras, a Adminis-
tração utilizou julgamentos, estimativas e premissas que afetam a aplica-
ção das práticas contábeis da Companhia e os valores reportados dos 
ativos, passivos, receitas e despesas. As estimativas contábeis utilizadas 
na preparação das demonstrações financeiras são apoiadas em fatores 
objetivos e subjetivos, com base no julgamento da Administração para 
determinação do valor adequado a ser registrado nas demonstrações fi-
nanceiras. Itens significativos sujeitos a essas estimativas e premissas 
incluem a seleção da vida útil das propriedades para investimento e de 
sua recuperabilidade nas operações, a avaliação dos ativos financeiros 
pelo valor justo e o valor justo das propriedades de investimento, assim 
como a análise dos demais riscos para determinação de outras provisões, 
inclusive para riscos. Os valores justos das propriedades para investi-
mento são baseados nos valores de mercado e no valor estimado pelo 
qual uma propriedade poderia ser trocada na data da avaliação entre 
partes conhecedoras e interessadas em uma transação sob condições 
normais de mercado. A liquidação das transações envolvendo essas esti-
mativas podem resultar em valores significativamente divergentes dos 
registrados nas demonstrações financeiras devido ao tratamento inerente 
ao processo de estimativa. A Companhia revisa suas estimativas e pre-
missas pelo menos anualmente. 3. Resumo das principais práticas 
contábeis: As práticas contábeis descritas em detalhes a seguir têm sido 
aplicadas de maneira consistente em todos os exercícios apresentados 
nestas demonstrações financeiras. a) Apuração do resultado do exercício: 
A receita é calculada pelo valor justo da compensação recebida ou a re-
ceber por arrendamento operacional e venda de imóveis. A receita é reco-
nhecida quando a Companhia e suas controladas transferem o controle 
dos bens ao cliente. As despesas e receitas são apresentadas seguindo o 
regime da competência. b) Caixa e equivalentes de caixa: São depósitos 
bancários e outros investimentos de curto prazo de alta liquidez com 
vencimentos originais de três meses ou menos, que são prontamente 
conversíveis em um montante conhecido de caixa e que estão sujeitos a 
um insignificante risco de mudança de valor. c) Ativos circulante e não 
circulante: São registrados pelos seus valores de aquisição e, quando 
aplicável, são reduzidos, mediante provisão, aos seus valores prováveis 
de realização. d) Propriedades para investimento: São registradas pelo 
método de custo com base no valor de aquisição, formação ou constru-
ção. Os gastos incorridos com reparos e manutenção que representem 
melhoria e aumento da capacidade ou de vida útil são capitalizados, en-
quanto os demais são registrados no resultado do exercício. A recupera-
ção das propriedades de investimento por meio das operações futuras é 
acompanhada periodicamente. e) Instrumentos financeiros: Ativos finan-
ceiros: A Companhia classifica seus ativos financeiros sob as seguintes 
categorias: (i) mensurados ao valor justo por meio do resultado; e (ii) 
custo amortizado. A classificação depende da finalidade para a qual os 
ativos financeiros foram adquiridos. A Administração determina a classi-
ficação de seus ativos financeiros no reconhecimento inicial. (i) Ativos 
financeiros mensurados ao valor justo por meio do resultado: Os ativos 
financeiros que não atendem aos critérios de mensurados ao custo amor-
tizado ou ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes são 
mensurados ao valor justo por meio do resultado. Os ganhos ou as perdas 
decorrentes de variações no valor justo de ativos financeiros mensurados 
ao valor justo por meio do resultado são apresentados na demonstração 
do resultado na rubrica “Resultado financeiro” no período em que ocor-
rem, a menos que o instrumento tenha sido contratado em conexão com 
outra operação. Nesse caso, as variações são reconhecidas na mesma 
linha do resultado afetada pela referida operação. A Companhia avalia, na 
data do balanço, se há evidência objetiva de que um ativo financeiro ou 
um grupo de ativos financeiros está registrado por valor acima de seu 
valor recuperável (“impairment”). Se houver alguma evidência, a perda 
mensurada como a diferença entre o valor recuperável e o valor contábil 
desse ativo financeiro é reconhecida na demonstração do resultado. (ii) 
Custo amortizado: O ativo financeiro deve ser mensurado ao custo amor-
tizado se ambas as seguintes condições forem atendidas: (a) o ativo fi-
nanceiro for mantido dentro de modelo de negócios cujo objetivo seja 
manter ativos financeiros com o fim de receber fluxos de caixa contratu-
ais, e; (b) os termos contratuais do ativo financeiro derem origem, em 
datas especificadas, a fluxos de caixa que constituam exclusivamente 
pagamentos de principal e juros sobre o valor do principal em aberto. São 

incluídos como ativo circulante, exceto aqueles com prazo de vencimento 
superior a 12 meses após a data do balanço (estes são classificados 
como ativos não circulantes). Os ativos financeiros da Companhia com-
preendem o saldo de contas a receber decorrente da concessão. Os ativos 
financeiros são contabilizados pelo custo amortizado, usando o método da 
taxa de juros efetiva. Passivos financeiros: A Companhia classifica todos 
os passivos financeiros como mensurados subsequentemente ao custo 
amortizado, exceto por: a) Passivos financeiros ao valor justo por meio do 
resultado. Esses passivos, incluindo derivativos que sejam passivos, de-
vem ser mensurados subsequentemente ao valor justo. b) Passivos finan-
ceiros que surjam quando a transferência do ativo financeiro não se 
qualificar para reconhecimento ou quando a abordagem do envolvimento 
contínuo for aplicável. c) Contratos de garantia financeira. d) Compromis-
sos de conceder empréstimo com taxa de juros abaixo do mercado. e) A 
contraprestação contingente reconhecida por adquirente em combinação 
de negócios à qual se aplica o CPC 15. Essa contraprestação contingente 
deve ser mensurada subsequentemente ao valor justo com as alterações 
reconhecidas no resultado. O método de juros efetivos é utilizado para 
calcular o custo amortizado de um passivo financeiro e alocar sua despe-
sa de juros pelo respectivo período. A taxa de juros efetiva é a taxa que 
desconta exatamente os fluxos de caixa futuros estimados (inclusive ho-
norários e pontos pagos ou recebidos que constituem parte integrante da 
taxa de juros efetiva, custos da transação e outros prêmios ou descontos) 
ao longo da vida estimada do passivo financeiro ou, quando apropriado, 
por um período menor, para o reconhecimento inicial do valor contábil lí-
quido. f) Avaliação do valor recuperável de ativos: A Administração revisa 
anualmente o valor contábil líquido dos ativos com o objetivo de avaliar 
eventos ou mudanças nas circunstâncias econômicas, operacionais ou 
tecnológicas que possam indicar “impairment” ou perda de seu valor re-
cuperável. Quando tais evidências são identificadas, é constituída provi-
são para deterioração, ajustando o valor contábil líquido ao valor recupe-
rável. g) Passivos circulante e não circulante: São demonstrados pelos 
valores conhecidos ou calculáveis acrescidos, quando aplicável, dos 
correspondentes encargos e variações monetárias incorridas até as datas 
dos balanços. No estudo elaborado pela Administração, não foram identi-
ficados efeitos relevantes a serem registrados referentes a ajuste a valor 
presente. Uma provisão é reconhecida no balanço patrimonial quando a 
Companhia possui uma obrigação real legal ou constituída como resulta-
do de um evento passado, e é provável que um recurso econômico seja 
requerido para saldar a obrigação. São acrescidos, quando aplicável, dos 
correspondentes encargos e das variações monetárias ou cambiais incor-
ridos. As provisões são registradas tendo como base as melhores estima-
tivas do risco envolvido. h) Imposto de renda e contribuição social: Para o 
exercício de 2019 o imposto de renda e a contribuição social, são calcula-
dos pelo Lucro Real com base nas alíquotas de 15% acrescida do adicio-
nal de 10% sobre o lucro tributável excedente a R$240 para imposto de 
renda e de 9% sobre o lucro tributável para contribuição social sobre o 
lucro líquido e consideram a compensação de prejuízos fiscais e base 
negativa de contribuição social, limitada a 30% do lucro real. No exercício 
de 2018 a Companhia adotava o regime de tributação com base no lucro 
presumido. Em cada trimestre, para determinação da base de cálculo do 
imposto de renda e da contribuição social sobre o lucro líquido, aplica-se 
sobre a receita bruta auferida o coeficiente fixado pela legislação vigente 
de 32% aplicável a receitas de aluguel. O imposto de renda era calculado 
com base na alíquota de 15%, acrescida do adicional de 10% sobre o 
lucro tributável excedente de R$240 ao ano. A contribuição social é calcu-
lada com base na alíquota de 9% sobre o lucro tributável. i) Normas vi-
gentes a partir de 1/1/19 (CPCs): CPC 06 (R2) - “Operações de Arrenda-
mento Mercantil”: A norma aborda a eliminação da contabilização de 
arrendamento operacional para o arrendatário, apresentando um único 
modelo de arrendamento que consiste em: i. Reconhecer os arrendamen-
tos com prazo maior que 12 meses e de valores substanciais; ii. Reconhe-
cer inicialmente o arrendamento no ativo e passivo a valor presente; e iii. 
Reconhecer a depreciação e os juros do arrendamento separadamente no 
resultado. Administração avaliou os contratos vigentes e não houve im-
pactos nas demonstrações financeiras relacionado a adoção dessa nor-
ma. j) IFRIC 23 (ICPC 22) - Incerteza sobre tratamento de tributos sobre o 
lucro: A Interpretação trata da contabilização dos tributos sobre a renda 
quando os tratamentos fiscais envolvem incerteza que afete a aplicação 
da IAS 12, e não se aplica a impostos ou exações alheias ao âmbito da IAS 
12, nem inclui, de forma específica, as exigências relativas a juros e mul-
tas associadas a incertezas no tratamento aplicável aos tributos. A Admi-
nistração da Companhia avaliou os impactos do IFRIC 23 e entende que 
sua adoção não tem impacto relevante nas demonstrações financeiras.
4. Caixas e equivalentes:   2019   2018
Banco Itaú S.A.  8 1
Bradesco S.A.- Operações compromissadas - 809
 8 810
Em 31/12/19, a Companhia não apresentava saldos de operações em 
aplicações financeiras, já em 2018 as operações compromissadas fo-
ram efetuadas com vencimento em D+1 com taxas que variam entre 
98% a 100% do Certificado de Depósito Interbancário - CDI. 5. Partes 
relacionadas: São consideradas partes relacionadas as empresas do 
Grupo Pátria e seus controladores. As operações são realizadas dentro 
das práticas usuais de mercado. A Companhia firmou um contrato de 
locação condicional e suspensiva com a parte relacionada Real Estate V 
Investimentos Imobiliários e Participações S.A., em que a referida parte 
relacionada passaria à condição de locatário, sem prejuízo do locador 
celebrar novos contratos com terceiros. O valor da receita líquida desse 
contrato em 2019 foi de R$ 2.161. O valor do mútuo a receber com a 
Real Estate V Investimentos e Participações S.A. no montante de R$ 
3.534 foi liquidado durante o exercício de 2019. Nos exercícios findos em 
31/12/2019 e de 2018 não houve remuneração para a Administração. 
6. Propriedades para investimento:
 Taxa de Saldo  Saldo
2019              depreciação anual   inicial Depreciação     final
Terreno - 4.667 - 4.667
Edificações 4% 23.506 (1.235) 22.271
Total  28.173 (1.235) 26.938
2018             
Terreno - 4.667 - 4.667
Edificações 4% 24.769 (1.263) 23.506
Total  29.436 (1.263) 28.173
Refere-se a imóvel situado na Estrada de Rodagem de Itaquaquecetuba, 
glebas nº 11-B e nº 12, Taboão, Mogi das Cruzes/SP. O Pátria Inves-
timentos Ltda., como investidor imobiliário e gestor do fundo Pátria 
Real Estate II - Fundo de Investimento em Participações, avalia que o 
valor justo do imóvel é R$ 41.100 (R$ 34.020 em 2018). Esse valor foi 
calculado utilizando-se de uma taxa de capitalização (“cap rate”) de 
8,5% ao ano, uma taxa de desconto de 9,5% ao ano e um período de 
desconto de 10 anos.

Prezados Acionistas: Atendendo às disposições legais e estatutárias, submetemos a V.Sas. as demonstrações financeiras relativas ao exercício 
findo em 31/12/19, acompanhadas do relatório do auditor independente. Durante o exercício de 2019, a Mogi Taboão Investimentos Imobiliários e 
Participações S.A. concentrou seus esforços na administração do imóvel industrial e logístico de sua propriedade.  A Diretoria

7. Obrigações tributárias:   2019   2018
Imposto de renda a recolher 8 42
Contribuição social a recolher 4 18
INSS terceiros a recolher 25 7
IOF a recolher sobre mútuo - 61
Outros 26 16
Total 63 144
8. Adiantamento de clientes: Referem-se ao adiantamento para desmo-
bilização efetuadas pelo cliente Gerdau quando a remoção das adequações 
feitas no imóvel. O valor a ser empenhado na readequação do imóvel para 
as condições de um novo locatário é de R$1.392. 9. Receita a apropriar: 
Refere-se ao diferimento de cessão de créditos imobiliários realizado em 
4/7/12, no montante de R$34.291, com vencimento em janeiro/2028 com 
o Pátria Companhia Securitizadora de Crédito Imobiliário, empresa do 
Grupo Pátria Investimentos Ltda., gestor do fundo Pátria Real Estate II - 
Fundo de Investimento em Participações, controlador da Companhia. Os 
créditos possuem como lastro os recebíveis de aluguel da propriedade para 
investimento, sendo o valor apropriado ao resultado pelo prazo decorrido da 
locação do imóvel. O saldo em 31/12/19 é R$18.475 (R$20.783 em 2018). 
Cronograma de vencimento:    2019    2018
2019 - 2.308
2020 2.308 2.308
2021 2.314 2.314
2022 2.308 2.308
2023 2.308 2.308
2024 e posteriores 9.237 9.237
 18.475 20.783
10. Patrimônio líquido: Capital social: Em 31/12/19, o capital social 
subscrito é de R$13.192, representado por 13.192.000 ações ordiná-
rias, sendo R$8.804 integralizados e R$4.388 a integralizar. Ao longo 
do exercício de 2019, os acionistas subscreveram capital no montante 
de R$5.000, sendo integralizado R$ 4.486 e, reduziram o capital no 
montante de R$7.408. Reserva legal: É constituída, quando aplicável, 
à razão de 5% do lucro líquido apurado em cada exercício social nos 
termos do artigo 193 da Lei nº 6.404/76, até o limite de 20% do capital 
social. Dividendos distribuídos: O Estatuto Social prevê que, do resultado 
apurado em cada exercício social, ajustado na forma da Lei nº 6.404/76, 
1% será distribuído como dividendos mínimos obrigatórios. A Companhia 
apurou lucro no exercício findo em 31/12/19, porém, não sendo sufi-
ciente para compensar o prejuízo acumulado, em razão disto não houve 
movimentação nas contas de distribuição e reserva legal. 11. Receita 
líquida: Referem-se à apropriação das receitas (nota 9), provenientes 
do recebimento antecipado dos aluguéis. A realização é feita no prazo de 
vigência do contrato de locação.     2019    2018
Receita de locação 2.381 2.378
Tributos sobre a receita (220) (87)
Receita líquida 2.161 2.291
12. Custos e despesas por natureza:    2019    2018
Depreciação (1.235) (1.263)
(-) Crédito PIS/COFINS 116 -
Água e esgoto (44) (35)
Serviços advocatícios (85) (214)
Outros serviços profissionais (8) (6)
Serviços de contabilidade (73) (64)
Segurança e vigilância (715) (165)
Consultoria (117) (222)
Utilidades e serviços (185) (21)
Publicidade (8) (41)
Auditoria (61) (20)
Outras receitas (despesas), líquidas 14 (223)
Total dos custos e despesas (2.401) (2.274)
13. Imposto de renda e contribuição social: Em 2019 a apuração foi 
pelo Regime do Lucro Real, conforme segue:    2019
Lucro tributável, antes do IRPJ e CSSL 74
(-) Compensação de prejuízo fiscal e base negativa (23)
(=) Base de cálculo 51
Cálculo do imposto
Alíquota de 15% - Imposto de renda (8)
Alíquota de 9% - Contribuição social (4)
Total de despesa com imposto de renda e contribuição social (12) Erika Suzuki - Contador CRC 1SP 247.802/O-4

A Diretoria 

Em 2018 a apuração foi pelo Regime do Lucro Presumido, conforme segue:
    2018
Receita bruta sujeita ao percentual de 32% 2.378
(=) Resultado da aplicação dos percentuais sobre a receita bruta 761
(+) Demais receitas e ganhos de capital 24
(=) Base de cálculo 785
Cálculo do imposto no lucro presumido - imposto de renda
Alíquota de 15% (117)
Adicional de 10% (55)
Cálculo do imposto no lucro presumido - contribuição social
Alíquota de 9% (71)
Total de despesa com imposto de renda e contribuição social (243)
14. Provisão para riscos: Atualmente a Companhia não tem conheci-
mento de ser parte (polo passivo) em nenhuma ação judicial, tributária,
trabalhista e nenhum outro processo administrativo. 15. Seguros: Em
31/12/19, a Companhia possui cobertura de seguros patrimonial de
R$18.057, com vigência até 30/6/20. 16. Eventos subsequentes: (i)
Impactos da COVID-19 (Corona vírus): Em 30/1/20, a Organização Mun-
dial de Saúde (“OMS”) anunciou uma emergência de saúde global devido
a um novo surto de Coronavírus originário de Wuhan, China (o “surto de
COVID-19”) e os riscos para a comunidade internacional, considerando
a capacidade de o vírus se espalhar globalmente. Em março de 2020, a
OMS classificou o surto de COVID-19 como uma pandemia, com base
no rápido aumento da exposição global. A Superintendências de Normas
Contábeis e de Auditoria (SNC) e de Relações com Empresas (SEP) da
Comissão de Valores Mobiliários (CVM) divulgaram em 10/3/20 o Ofício
Circular SNC/SEP 02/2020, que reúne orientações sobre os efeitos do
COVID-19 (“Coronavírus”) nas demonstrações financeiras individuais e
consolidadas. O impacto total do surto de COVID-19 ainda se encontrava
em constante evolução na data deste relatório. Desta forma, é incer-
ta a magnitude que a pandemia terá sobre onde a Companhia atua. A
Administração está monitorando ativamente a situação global em suas
condições financeiras, liquidez, operações, fornecedores, setor e força
de trabalho. Até a presente data da emissão dessas demonstrações fi-
nanceiras, não foi identificado nenhum assunto com impacto direto nas
atividades da Companhia. (ii) Captação de empréstimo bancário: Em
6/11/20, a Companhia através da cédula de crédito bancário adquiriu
empréstimo bancário junto ao Banco Itaú no valor R$ 19.500 com taxa
fixa de 2,8% ao ano e vencimento em 4/2/21, cujo a garantia oferecida
foi a carta conforto da administração. O referido empréstimo foi quita-
do em 14/1/21. (iii) Termo de resgate e Quitação CRI: Conforme termo
de quitação das obrigações garantidas e liberações e cancelamento de
alienação fiduciária de bens imóveis e garantia, a Companhia exerceu
através da Securitizadora o evento de resgate antecipado facultativo da
totalidade dos certificados de recebíveis imobiliários da 5ª série da 3ª
emissão pública de securitização (“CRI”), ocorrido em 25/11/20 de acor-
do com os termos previstos e condições previstos nas cláusulas 2.3.2,
2.7.1 (ii) e 2.15 do termo de securitização de créditos imobiliários cele-
brado em 4/7/12. (iv) Aumento de capital: Conforme AGE realizada em
19/11/20, a Companhia decidiu aumentar o capital social em R$30.000
passando de R$ 13.192 para R$43.192. Até a data de emissão das de-
monstrações financeiras o valor de capital a integralizar é de R$7.078.
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ATA DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA 14 DE JUNHO DE 2021
1. Data, Hora e Local: Realizada aos 14/06/2021, às 10h, na sede social de G5 Holding S.A. (“Companhia”), 
localizada na Cidade de SP/SP, na Av. Brigadeiro Faria Lima, 3.311, Conj. 102, Itaim Bibi CEP 04538-133. 
2. Convocação e Presença: Tendo em vista a presença dos acionistas representando a totalidade do capital social 
da Companhia, conforme assinaturas lançadas no Livro de Registro de Presença de Acionistas da Companhia, 
restaram dispensadas as formalidades de convocação, nos termos do §4º do artigo 124 da Lei 6.404/76 (“Lei das 
S.A.”). 3. Mesa: Os trabalhos foram presididos pelo Sr. Renato Klarnet e secretariados pelo Sr. Wagner de Azevedo. 
4. Ordem do Dia: (i) aprovar a realização, pela Companhia, da 2ª emissão pública de debêntures simples, não 
conversíveis em ações, da espécie com garantia real, em série única (“Emissão” e “Debêntures”, respectivamente), 
para distribuição pública, com esforços restritos de distribuição, nos termos da Instrução da Comissão de Valores 
Mobiliários (“CVM”) nº 476, de 16/01/2009, conforme alterada (“Oferta Restrita” e “Instrução CVM 476”, 
respectivamente), bem como os termos e condições da Emissão e da Oferta Restrita; (ii) a prestação de garantia 
real pela Companhia para cumprimento das obrigações assumidas no âmbito das Debêntures, através da alienação 
fiduciária de quotas de titularidade da Companhia; (iii) autorização expressa para que a diretoria da Companhia 
pratique todos os atos, tome todas as providências e adote todas as medidas necessárias à formalização, à 
efetivação e à administração das deliberações desta assembleia, objetivando a concretização da Emissão e da 
Oferta Restrita, inclusive para firmar quaisquer instrumentos, contratos e documentos, bem como eventuais 
aditamentos, necessários à formalização da Emissão e da Oferta Restrita, observado o disposto nesta ata; e (iv) 
ratificar todos os atos já praticados pela diretoria da Companhia, ou por seus procuradores, conforme o caso, para 
a consecução da Emissão e da Oferta Restrita. 5. Deliberações: Considerando a ordem do dia proposta, os 
acionistas presentes, por unanimidade e sem quaisquer ressalvas ou restrições, aprovaram as seguintes matérias: 
5.1. A lavratura desta Ata na forma de sumário, nos termos do artigo 130, §1º, da Lei das S.A.. 5.2. Autorizar a 
realização, pela Companhia, da Emissão e da Oferta Restrita, de acordo com os seguintes termos e condições, a 
serem detalhados e regulados por meio da celebração do “Instrumento Particular de Escritura da Segunda Emissão 
Pública de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie com Garantia Real, em Série Única, para 
Distribuição Pública, com Esforços Restritos, da G5 Holding S.A.” (“Escritura de Emissão”): I. Data de Emissão: 
para todos os efeitos legais, a data de emissão das Debêntures será 15/06/2021 (“Data de Emissão”). II. Valor Total 
da Emissão: o valor total da Emissão é de R$ 50.000.000,00. III. Número de Séries: a Emissão será realizada 
em série única. IV. Quantidade: Serão emitidas 50.000 Debêntures. V. Valor Nominal Unitário: as Debêntures 
terão valor nominal unitário de R$ 1.000,00 na Data de Emissão (“Valor Nominal Unitário”). VI. Atualização 
Monetária: Não haverá atualização monetária do Valor Nominal Unitário das Debêntures. VII. Tipo, Conversibilidade 
e Forma: As Debêntures serão simples, não conversíveis em ações de emissão da Companhia, nominativas e 
escriturais, sem emissão de cautelas e certificados, sendo que, para todos os fins de direito, a titularidade das 
Debêntures será comprovada pelo extrato de conta de depósito emitido pelo Escriturador (conforme definido na 
Escritura de Emissão), e, adicionalmente, com relação às Debêntures que estiverem custodiadas eletronicamente 
na B3 S.A. – Brasil, Bolsa e Balcão (“B3”), por meio de extrato expedido pela B3 em nome dos Debenturistas, que 
servirá de comprovante de titularidade de tais Debêntures. VIII. Espécie: As Debêntures serão da espécie com 
garantia real, nos termos do artigo 58 da Lei das Sociedades por Ações. IX. Garantias: Em garantia do fiel, integral 
e pontual cumprimento de todas as obrigações, principais e acessórias, assumidas ou que venham a ser assumidas 
pela Companhia no âmbito da Emissão, nos termos da Escritura de Emissão e dos demais documentos relacionados 
à Emissão, conforme prorrogados, alterados e/ou aditados de tempos em tempos, serão constituídas as seguintes 
garantias: (i) cessão fiduciária de direitos creditórios decorrentes de (i) taxas de gestão e/ou quaisquer outros tipos 
de remuneração recebidas pela recebidas pela G5 Administradora de Recursos Ltda. (“G5 PWM”), no âmbito de 
sua atuação como gestor de recursos para fundos de investimentos, a serem depositados em conta vinculada 
específica detida pela G5 PWM junto ao Banco Bradesco S.A. (“Cessão Fiduciária Conta Wealth”); e (ii) dos valores 
recebidos a título de prestação de serviços de assessoria financeira, incluindo, sem limitação, assessoria em fusões 
e aquisições (M&A) e atividades de investment banking (IB) a serem recebidos pela G5 Partners Consultoria em 
Participações Ltda. (“G5 Partners” e, em conjunto com a G5 PWM, as “Garantidoras”) a serem depositados em 
conta vinculada específica detida pela G5 Partners junto ao Banco Bradesco S.A. (“Cessão Fiduciária M&A” e, em 
conjunto com a Cessão Fiduciária Conta Wealth, a “Cessão Fiduciária de Direitos Creditórios”). A Cessão Fiduciária 
de Direitos Creditórios deverá ser constituída em favor dos Debenturistas (conforme definido na Escritura de 
Emissão), representados pelo Agente Fiduciário (conforme definido na Escritura de Emissão), de acordo com os 
termos e condições estabelecidos no “Instrumento Particular de Cessão Fiduciária de Direitos Creditórios em 
Garantia e Outras Avenças”, a ser celebrado entre a G5 PWM, a G5 Partners e o Agente Fiduciário, tendo a 
Companhia como interveniente anuente (“Contrato de Cessão Fiduciária de Direitos Creditórios”); e (ii) Alienação 
fiduciária de 79.900 quotas de emissão da G5 Partners, de titularidade da Companhia, representativas de 79,9% 
do capital social da G5 Partners (“Alienação Fiduciária de Quotas” e, em conjunto com a Cessão Fiduciária de 
Direitos Creditórios, as “Garantias”), a qual será constituída em favor dos Debenturistas, representados pelo Agente 
Fiduciário, de acordo com os termos e condições estabelecidos no “Instrumento Particular de Alienação Fiduciária 
de Quotas em Garantia e Outras Avenças”, a ser celebrado entre a Companhia e o Agente Fiduciário, tendo a G5 
Partners como interveniente anuente (“Contrato de Alienação Fiduciária de Quotas” e, em conjunto com o Contrato 
de Cessão Fiduciária de Direitos Creditórios, os “Contratos de Garantia”). X. Colocação: As Debêntures serão 
objeto de oferta pública de distribuição com esforços restritos de distribuição, nos termos da Lei do Mercado de 
Valores Mobiliários, da Instrução CVM 476 e das demais disposições legais e regulamentares aplicáveis, e do 
“Contrato de Coordenação e Distribuição Pública de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie 
com Garantia Real, em série única, da Segunda Emissão da G5 Holding S.A.” (“Contrato de Distribuição”), com a 
intermediação das seguintes instituições integrantes do sistema de distribuição de valores mobiliários 
(“Coordenadores”): Banco Modal S.A. (CNPJ: 30.723.886/0001-62), que será o Coordenador Líder, e Banco Bradesco 
BBI S.A. (CNPJ: 06.271.464/0001-19), sob o regime de garantia firme de colocação, tendo como público alvo 
investidores profissionais, assim definidos nos termos do artigo 11 da Resolução CVM nº 30, de 11/05/2021, 
conforme alterada (“Resolução CVM 30” e “Investidores Profissionais”, respectivamente). XI. Prazo e Data de 
Vencimento: Ressalvadas as hipóteses de vencimento antecipado das obrigações decorrentes das Debêntures, 
nos termos previstos na Escritura de Emissão, o prazo das Debêntures será de 72 meses, contados da Data de 
Emissão, vencendo-se, portanto em 15/06/2027 (“Data de Vencimento”). XII. Amortização do Valor Nominal 
Unitário: Sem prejuízo dos pagamentos em decorrência de vencimento antecipado das obrigações decorrentes 
das Debêntures, nos termos previstos na Escritura de Emissão, o Valor Nominal Unitário das Debêntures será 
amortizado mensalmente, em 72 parcelas, sendo a primeira devida no dia 15/07/2021 e a última na Data de 
Vencimento (cada uma delas uma “Data de Amortização”), de acordo com os percentuais do Valor Nominal Unitário 
e datas indicados na tabela constante na Escritura de Emissão. XIII. Remuneração das Debêntures: Sobre o Valor 
Nominal Unitário das Debêntures incidirão juros remuneratórios correspondentes a 100% da variação acumulada 
das taxas médias diárias dos DI – Depósitos Interfinanceiros de um dia, “over extra-grupo”, expressas na forma 
percentual ao ano, base 252 Dias Úteis, calculadas e divulgadas diariamente pela B3 no informativo diário disponível 
em sua página na internet (http://www.b3.com.br) (“Taxa DI”), acrescida de um percentual de sobretaxa (spread) 
de 3,00% ao ano, base 252 Dias Úteis (“Remuneração”). A Remuneração das Debêntures será calculada de forma 
exponencial e cumulativa pro rata temporis por Dias Úteis, desde a primeira Data de Integralização, paga em cada 
Data de Pagamento da Remuneração, de acordo com a fórmula constante na Escritura de Emissão. XIV. Pagamento 
da Remuneração das Debêntures: Sem prejuízo dos pagamentos em decorrência de resgate antecipado das 
Debêntures ou de vencimento antecipado das obrigações decorrentes das Debêntures, nos termos previstos na 
Escritura de Emissão, a Remuneração das Debêntures será paga mensalmente a partir da Data de Integralização, 
no dia 15 de cada mês (cada uma, uma “Data de Pagamento de Remuneração”), ocorrendo o primeiro pagamento 
em 15/07/2021 e o último pagamento na Data de Vencimento. XV. Local de Pagamento: Os pagamentos a que 
fazem jus as Debêntures serão efetuados: (i) utilizando-se os procedimentos adotados pela B3 para as Debêntures 
custodiadas eletronicamente na B3; ou (ii) na hipótese de as Debêntures não estarem custodiadas eletronicamente 
na B3: (a) na sede da Companhia ou do Banco Liquidante; ou (b) conforme o caso, pela instituição financeira 
contratada para este fim. XVI. Encargos Moratórios: Adicionalmente à Remuneração, ocorrendo impontualidade 
no pagamento pela Companhia de quaisquer obrigações pecuniárias relativas às Debêntures, os débitos vencidos 
e não pagos serão acrescidos de juros de mora de 1% ao mês, calculados pro rata temporis, desde a data de 
inadimplemento até a data do efetivo pagamento, bem como de multa moratória não compensatória de 2%, 
independentemente de aviso, notificação ou interpelação judicial ou extrajudicial (em conjunto, “Encargos 
Moratórios”). XVII. Forma de Subscrição e Integralização: As Debêntures serão subscritas e integralizadas, em 
uma mesma data, por meio do MDA, por, no máximo, 50 Investidores Profissionais, à vista, no ato de cada subscrição 
(“Data de Integralização”), e em moeda corrente nacional, pelo Valor Nominal Unitário. Caso a totalidade das 
Debêntures não seja subscrita e integralizada na primeira Data de Integralização, por qualquer motivo, as Debêntures 
subscritas e integralizadas após referida data terão preço de subscrição equivalente ao Valor Nominal Unitário 
acrescido da Remuneração (conforme definida na Cláusula 6.15 abaixo) calculada pro rata temporis desde a 
primeira Data de Integralização até a data da efetiva integralização. XVIII. Repactuação Programada: Não haverá 
repactuação programada das Debêntures. XIX. Aquisição Facultativa: A Companhia poderá, a qualquer tempo, 
adquirir Debêntures, desde que observe o disposto no artigo 55, §3º, da Lei das S.A., no artigo 13 da Instrução 
CVM 476 e na regulamentação aplicável da CVM. As Debêntures adquiridas pela Companhia poderão, a critério 
da Companhia, ser canceladas, permanecer em tesouraria ou ser novamente colocadas no mercado. As Debêntures 
adquiridas pela Companhia para permanência em tesouraria nos termos desta Cláusula, se e quando recolocadas 
no mercado, farão jus à mesma Remuneração aplicável às demais Debêntures. Na hipótese de cancelamento das 
Debêntures, a Escritura de Emissão deverá ser aditada para refletir referido cancelamento. XX. Resgate Antecipado 
Facultativo: A Companhia poderá, a seu exclusivo critério, a qualquer tempo desde a Data de Emissão, realizar 
o resgate antecipado da totalidade das Debêntures, sendo vedado o resgate parcial, com o consequente 
cancelamento de tais Debêntures, de acordo com os termos e condições previstos na Escritura de Emissão. 
(“Resgate Antecipado Facultativo”). O valor a ser pago em relação a cada uma das Debêntures objeto do Resgate 
Antecipado Facultativo será equivalente ao Valor Nominal Unitário, ou Saldo do Valor Nominal Unitário das 
Debêntures, conforme o caso, acrescido da Remuneração, calculada pro rata temporis desde a primeira Data de 
Integralização, ou da data de pagamento da Remuneração imediatamente anterior, conforme o caso, até a data 
do efetivo pagamento, sem a incidência de qualquer prêmio. XXI. Vencimento Antecipado: Observada a Escritura 
de Emissão, o Agente Fiduciário deverá considerar antecipadamente vencidas todas as obrigações relativas às 
Debêntures, na ocorrência de quaisquer dos eventos de inadimplemento previstos na Escritura de Emissão, 
respeitados os respectivos prazos de cura. XXII. Depósito para Distribuição e Negociação: As Debêntures serão 
depositadas para negociação no mercado secundário por meio do CETIP21. As Debêntures somente poderão ser 
negociadas entre investidores qualificados, conforme definidos nos termos do artigo 12 da Resolução CVM 30, e 
depois de decorridos 90 dias contados de cada subscrição ou aquisição por um Investidor Profissional, nos termos 
dos artigos 13 e 15, §1º, da Instrução CVM 476, salvo na hipótese do lote objeto de garantia firme de colocação 
pelos Coordenadores, observados, na negociação subsequente, os limites e condições previstos nos artigos 2º e 
3º da Instrução CVM 476 e, em todos os casos, observado o cumprimento, pela Companhia, do artigo 17 da 
Instrução CVM 476, sendo que a negociação das Debêntures deverá sempre respeitar as disposições legais e 
regulamentares aplicáveis. XXIII. Destinação dos Recursos: Os recursos líquidos obtidos pela Emissora com a 
Emissão serão utilizados para o refinanciamento de dívidas da Emissora, mediante o pré-pagamento das debêntures 
da primeira emissão privada de debêntures da Emissora, emitidas nos termos da “Escritura da Primeira Emissão 
Privada de Debêntures da G5 Holding S.A.”, celebrada em 31/12/2017. XXIV. Demais Características: as demais 
características das Debêntures serão especificadas na Escritura de Emissão. 5.3. Autorizar a prestação de garantia 
real pela Companhia para cumprimento das obrigações assumidas perante os Debenturistas no âmbito da Emissão, 
através da Alienação Fiduciária de Quotas detidas pela Companhia na G5 Partners, inclusive mediante a celebração 
do Contrato de Alienação Fiduciária de Quotas junto ao Agente Fiduciário das Debêntures. 5.4. Autorizar a diretoria 
da Companhia, ou seus procuradores, conforme o caso, a praticar, perante qualquer entidade, todos os atos 
necessários para a consecução da Oferta Restrita e da Emissão, incluindo, mas não se limitando a, (i) celebração 
de todos os documentos relacionados à Oferta Restrita e à Emissão e seus eventuais aditamentos, incluindo, mas 
não se limitando a, a Escritura de Emissão, o Contrato de Distribuição e os Contratos de Garantia; (ii) negociação 
de todos os termos e condições que venham a ser aplicáveis à Oferta Restrita e à Emissão, inclusive as hipóteses 
de vencimento antecipado a serem incluídas na Escritura de Emissão; (iii) contratação dos sistemas de distribuição 
e negociação das Debêntures nos mercados primário e secundário; (iv) contratação dos prestadores de serviço 
no âmbito da Emissão, tais como: (1) os Coordenadores, (2) os assessores jurídicos, (3) o banco liquidante da 
Emissão e o escriturador das Debêntures, (4) o agente fiduciário, (5) o banco depositário junto ao qual serão abertas 
as contas vinculadas, fixando-lhes os respectivos honorários; e (v) publicação e o registro de documentos da Oferta 
Restrita e da Emissão perante os órgãos competentes. 5.5. Ratificar os atos já praticados anteriormente à realização 
desta reunião pela diretoria da Companhia, ou por seus procuradores, conforme o caso, para a consecução da 
Emissão e da Oferta Restrita e para a prestação das garantias. 6. Encerramento: Nada mais cabendo a ser tratado 
e inexistindo qualquer outra manifestação foi encerrada a presente reunião, da qual se lavrou a presente ata que, 
lida e aprovada, foi assinada por todos os presentes. Mesa: Sr. Renato Klarnet, Presidente; Sr. Wagner de Azevedo, 
Secretário. Acionistas: Corrado Varoli; Renato Klarnet; Marcelo André Lajchter; André Felipe Benchimol; Michael 
Edward Van Dijk Gagliardi; Eduardo Weiskopf; Eduardo Pires do Rio Caldeira; Wagner Monteiro de Azevedo; Carlos 
Alexandre Belchior; Alessandro Florim Fabietti; Roberto Mendes de Freitas; Levindo Ozanam Coelho Santos; 
Nathaniel Deslandes Wendling; Daniel Mendo Lombardi; Francisco Bilé da Silva Prado; Renan Marcaipe Rego; 
Rosangela Cândido Rodrigues; Tatiane Bruschini Bertone; e Rodrigo de Araujo Philippi. SP, 14/06/2021. Certifico 
que a presente é cópia fiel da ata lavrada em livro próprio. Mesa: Renato Klarnet - Presidente; Wagner de 
Azevedo Secretário. JUCESP - 296.838/21-4 em 21/06/2021. Gisela Semiema Ceschin - Secretária Geral.

Edital de citação - Prazo de 20 dias. Processo n 1077384-86.2018.8.26.0100 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 17ª Vara Cível, 
do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Aléssio Martins Gonçalves, na forma da Lei, etc. Faz saber a Toto Jeans 
Modas e Confecções Ltda. EPP, CNPJ. 13.263.726/0001-69, que lhe foi proposta uma ação Monitória por parte de Sextec 
Industria, Comércio, Importação e Exportação de Maquinas e Equipamentos Ltda., objetivando a cobrança de R$ 68.414,93 
(junho/2018), referente as duplicatas não pagas nº 00000639, 00000639-2, 00000639-3 e 00000639-4. Encontrando-se a ré 
em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para que, no prazo de 15 dias úteis, que fluirá 
após o decurso do prazo do presente edital, pague o débito atualizado e os honorários advocatícios de 5% do valor atribuído 
à causa, ou oponha embargos, sob pena de constitui-se de pleno direito o título executivo judicial, convertendo se o mandado 
inicial em executivo. Em caso de revelia, será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e 
publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 07 de junho de 2021.  

   Tópico Locações de Galpões e Equipamentos para Indústrias S.A.
CNPJ/ME Nº 08.259.544/0001-84 - NIRE 35.300.469.062

Edital de Segunda Convocação aos Debenturistas da 2ª (Segunda) Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie com Garantia Real, em Série 
Única, para Distribuição Pública, com Esforços Restritos, da Tópico Locações de Galpões e Equipamentos para Indústrias S.A. - Assembleia Geral de Debenturistas

Nos termos do Art. 124, §1º, inciso I, do Art. 71, § 2º, da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das Sociedades por Ações”), da Cláusula Sétima do “Escritura 
Particular da 2ª (Segunda) Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie com Garantia Real, Em Série Única, Para Distribuição Pública, Com Esforços 
Restritos, da Tópico Locações de Galpões e Equipamentos para Indústrias S.A.” celebrada em 12 de novembro de 2019, entre a Tópico Locações de Galpões e Equipamentos para
Indústrias S.A. (“Emissora”) e a Oliveira Trust Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários S.A. (“Agente Fiduciário
debenturistas (“Escritura de Emissão” e “Debenturistas AGD”), que se realizará

CVM”) nº 625, de 14 de maio de 2020 (“Instrução CVM
625 waiver (i) 

Oferta
objeto de Vencimento Antecipado Automático;  (ii) 

(iii) 
acima, conceder waiver Instrumento Particular de Alienação Fiduciária de Ações em Garantia e Outras Avenças”, celebrado

dos acionistas nas mesmas proporções atuais;  (iv) 

interesses entre tais administradores e colaboradores com os acionistas da Emissora no longo prazo; e (v) 
-

e/ou nos Contratos de Garantia Real. Informações Gerais – Procedimentos aplicáveis à Realização Digital: 
-

Anexo I Tópico Locações
de Galpões e Equipamentos para Indústrias S.A.
ANEXO I  - do Edital de Segunda Convocação de Assembleia Geral de Debenturistas da 2ª (Segunda) Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie com
Garantia Real, em Série Única, para Distribuição Pública com Esforços Restritos, da Tópico Locações de Galpões e Equipamentos para Indústrias S.A. Procedimentos – Procedimentos
aplicáveis à Realização Digital da AGD: 1. Acesso e Utilização do Sistema Eletrônico: 1.1. 
Debenturistas. O conteúdo da AGD será gravado pela Emissora.  1.2. 

item 3 (Depósito Prévio de Documentos) abaixo. O acesso via plataforma digital estará restrito aos Debenturistas que se credenciarem, nos termos aqui descritos. 1.3. A Emissora e/ou o Agente

1.4. 

do Debenturista seja liberado mediante o envio de novo convite individual.  1.5. 
1.6. 

1.7. Os Debenturistas que participarem via plataforma digital, de acordo com as instruções
2. Admissão de Instrução de Voto à Distância: 2.1. O Debenturista

ger2.agente@
oliveiratrust.com.br e/ou daniela.silva@topico.com.br. 2.2. 

2.3. 
daniela.silva@

topico.com.br  e/ou ger2.agente@oliveiratrust.com.br. 2.4. 

2.5.

3. Depósito Prévio de Documentos: 3.1. daniela.
silva@topico.com.br

3.2. Em todo caso, os Debenturistas ou seus representantes legais, munidos

Ligue:
3258-1822
3258-0273

Jornal
ODIASP
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RKC Kart: equilibrio entre os
pilotos tem marcado a temporada

PÁGINA 8 QUINTA-FEIRA, 24 DE JUNHO DE 2021

José Mauro Claudino (Light), Fábio Cunha (Old) e Gustavo Pincelli (Le Mans) foram os vencedores da terceira etapa no
Kartódromo de Interlagos

Pódio da categoria Old do RKC
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Dois dias depois do fim da
nona etapa Open da tempora-
da 20/21, as areias do Rio de
Janeiro (RJ) voltam a receber
o vôlei de praia brasileiro. De
terça-feira (22), a partir de
9h, a sexta-feira (25.06) será
disputado o Superpraia, even-
to que reúne as 20 duplas de
melhor ranking – desde que
tenham disputado ao menos
três torneios junto –, nova-
mente na Escola de Educação
Física do Exército (EsEFEx).

Campeãs da nona etapa no
último domingo, Ana Patricia
e Rebecca (MG/CE) defen-
dem o título do Superpraia no
Rio de Janeiro. Vencedoras da
última edição da competição,
em 2019, a dupla espera man-
ter o bom momento após a
conquista do ouro no bairro
carioca da Urca.

Bárbara Seixas e Carol
Solberg (RJ), que ficaram
com o vice-campeonato no
último fim de semana, vão em
busca de mais uma medalha
para a dupla formada no iní-
cio de 2021 e que já conquis-
tou três pratas em etapas Open
do Circuito Brasileiro e um
bronze no Circuito Mundial.

Bicampeões da temporada
Open do Circuito Brasileiro
de vôlei de praia, André Stein
e George (ES/PB) vão em bus-
ca de mais um bicampeonato
nesta semana. A dupla con-
quistou a edição do Super-
praia em 2019, e vai defender
o título no bairro carioca da
Urca.

“A gente é o último cam-
peão também do Superpraia,
da última edição, e a gente
quer o bi do Superpraia tam-
bém. A gente está bem empol-
gado. Uma competição atrás
da outra tem um desgaste tam-
bém, mas, por rodar o Circui-
to Mundial também, a gente
está mais acostumado com
isso. E a gente veio com esse
foco. O foco era ganhar as
duas etapas. Chegamos na fi-
nal nessa primeira, acabamos
tropeçando na final, mas ago-
ra a gente vem com mais for-
ça para ganhar outro ouro.
Ainda mais que é na principal
competição da temporada, que
é o Superpraia”, afirmou An-
dré, que também foi campeão
da competição em 2018, ao
lado de Evandro.

SUPERPRAIA

Melhores da
temporada se

enfrentam no RJ
Competição será disputada de terça a sexta-feira na
Urca, com Ana Patricia/Rebecca e George/André Stein
buscando bicampeonato

Campeões da nona etapa
Open masculina depois de um
período sem disputarem
competições, Bruno Schmi-
dt e Evandro (DF/RJ) tam-
bém chegam embalados para
a competição. Buscando rit-
mo de jogo de olho nas Olim-
píadas de Tóquio, o campeão
olímpico Bruno prefere não
criar expectativas para esta
semana.

Além de Ana Patricia/Re-
becca e Bárbara Seixas/Carol
Soberg, as duplas participan-
tes do torneio feminino do
Superpraia são Elize Maia/
Thamela (ES), Josi/Juliana
(SC/CE), Andressa/Vitoria
(PB/RJ), Taina/Victoria (SE/
MS), Taiana/Hegê (CE), Ali-
ne/Neide (SC/AL), Verena/
Angela (CE/DF), Cacá Richa/
Carol Horta (RJ/CE), Erica
Freitas/Thati (MG/PB), Val/
Vivian (RJ/PA), Talita/Maria
Elisa (AL/RJ), Rafaela/Jessi-
ca (PA), Ana Luiza/Tory (SC/
CE), Fabrine/Solange (BA/
DF), Izabel/Teresa (PA/DF),
Talita Simonetti/Victoria
Strehl (CE/RS), Flavia Mou-
ra/Barbara Ferreira (RJ), An-
drezza/Fernanda Melo (AM/
BA).

Na competição masculi-
na, além de André Stein/Ge-
orge e Bruno Schmidt/Evan-
dro, os participantes são
Guto/Arthur Mariano (RJ/
MS), Renato/Adrielson (PB/
PR), Fabio/Allison Francio-
ni (CE/SC), Vinicius Freitas/
Vitor Felipe (ES/PB), Oscar/
Thiago (RJ/SC), Maia/Vini-
cius Cardozo (RJ), Hevaldo/
Adelmo (CE/BA), Marcus/Jô
(RJ/PB), Bernardo Lima/
Eduardo Davi (CE/PR), Leo
Vieira/Bruno de Paula (DF/
AM), Felipe Cavazin/Luciano
(PR/ES), Rafa/Fernandão
(PR/ES), Harley/Averaldo
(DF/TO), Lipe/Anderson
Melo (CE/RJ), Leo Gomes/
Gabriel Gouveia (RJ), Pedro
Solberg/Arthur Lanci (RJ/
PR), Alvaro Andrade/Rafael
(SE/PB) e Felipe/Jefferson
(DF/CE).

Dentro do planejamento
de cada dupla visando aos
Jogos Olímpicos de Tóquio,
Ágatha e Duda (PR/SE) e
Alison e Álvaro Filho (ES/
PB) não disputarão o Super-
praia.

André Stein e George vão em busca de mais um bicampeonato

Do Stock para o caminhão: Beto Monteiro
acelera na Truck em Interlagos

Experiente piloto pernambucano afirma que buscará uma boa pontuação no Autódromo José Carlos Pace; rodada dupla da
categoria terá largada no domingo (27) às 13h05, com uma prova de 25 e outra de 20 minutos de duração, ambas na sequência
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O pernambucano Beto Mon-
teiro foi um dos destaques da
Stock Car no último final de se-
mana no Velocitta com grandes
ultrapassagens e sendo o melhor
estreante no domingo. Agora, o
piloto do Grupo Universal corre
em mais um desafio da tempora-
da na Copa Truck, que terá sua
segunda etapa do ano sendo rea-
lizada a partir desta sexta-feira
(25) em Interlagos (SP).

Tetracampeão nos cami-
nhões, o experiente piloto busca
uma boa pontuação no Autódro-
mo José Carlos Pace.

“Ficamos muito perto de sair
da primeira etapa do ano com
muitos pontos, mas infelizmen-
te uma penalidade na primeira
prova nos tirou a vitória. O prin-
cipal objetivo agora é subir na
classificação do campeonato e
para isso vamos em busca das
duas vitórias nesta rodada dupla.
Trabalharemos ao longo desta
semana para definir a melhor es-
tratégia e os últimos ajustes”, diz
Beto, que tem patrocínio do Gru-

po Universal Automotive Syste-
ms.

Primeiro piloto da história a
disputar simultaneamente uma
temporada completa da Stock
Car e da Copa Truck, Beto busca
o tricampeonato consecutivo da
Copa Truck após conquistar o tí-
tulo em 2019 e 2020. Além dis-
so, o pernambucano é bicampeão
da antiga Fórmula Truck, a qual
ele venceu nos anos de 2004 e
2013.

Destaque na etapa dupla da
Stock Car no último final de se-
mana, quando ganhou 14 posi-
ções na corrida 2 de domingo e
fez uma das melhores ultrapas-
sagens da etapa no sábado, Beto
mostrou-se confiante para a con-
tinuidade do trabalho de 2021.

“Na Stock, eu estou evoluin-
do a cada corrida, a cada treino,
a cada reunião. E mesmo depois
de tantos anos na Truck, continuo
com a mentalidade de que o
aprendizado é constante e vamos
em busca de evoluir o caminhão
para este final de semana. As vi-

tórias seriam muito importantes
para o restante do campeonato e
vamos em busca disto”, diz Beto,
que conquistou cinco vitórias e
oito pódios na temporada passa-
da da Copa Truck.

Os treinos da Truck começam
nesta sexta-feira (25) em Interla-
gos, na zona sul de São Paulo (SP)
- serão duas sessões de ativida-
des de pista, às 13h05 e 15h10

(horários de Brasília), respectiva-
mente. No sábado (26), haverá um
terceiro treino às 08h50 e o clas-
sificatório acontecerá às 11h30.
A rodada dupla da categoria terá
largada no domingo (27) às
13h05, com uma prova de 25 e
outra de 20 minutos de duração,
ambas na sequência. As provas
terão transmissão ao vivo da Band
e Sportv 2.

O tradicional campeonato
RKC Kart teve novos vencedo-
res em sua terceira etapa, reali-
zada no último fim de semana no
Kartódromo de Interlagos (SP).
A vitória na categoria Light ficou
com José Mauro Claudino, Fá-
bio Cunha foi o primeiro colo-
cado na Old, enquanto o vitorio-
so na Le Mans foi Gustavo Pin-
celli.

Em uma temporada bem re-
gular, subindo ao pódio nas três
etapas, com uma segunda, uma
vitória e agora uma terceira co-
locações, o gaúcho Hélio Mati-
as se mantém na liderança da ca-
tegoria Light com 59 pontos,
sete de vantagem sobre Gustavo
Pincelli – vencedor da primeira
etapa -, e 12 de folga sobre José
Mauro Claudino, o vitorioso nes-
ta última prova.

Com a vitória na terceira eta-
pa, somada à segunda e terceira
posições nas corridas anteriores,
o experiente Fábio Cunha assu-
miu a liderança da categoria Old,
com 57 pontos. Vencedor da pro-
va de abertura do campeonato,
seguido de uma sétima coloca-
ção, Miguel Sacramento se au-
sentou desta etapa e caiu para a
vice-liderança com 51 pontos.

Logo atrás, com 50´pontos, de-
pois de um oitavo, um segundo e
finalmente um sexto posto nas
três provas, Fábio PL é o tercei-
ro no certame. Leonardo Ferrei-
ra, que foi o vencedor da segun-
da etapa, agora foi o sétimo e
ocupa a quarta posição com 49
pontos.

Com vitória nesta etapa da
categoria Le Mans, Gustavo Pin-
celli assume a liderança do cam-
peonato, depois de um terceiro
e um décimo lugares, passando a

somar 55 pontos. E ao chegar em
segundo, Fernando Teles pulou
para a vice-liderança, com qua-
tro pontos a menos, deixando
Fábio Cunha em terceiro, com 48
pontos. Vencedor da primeira
etapa, Leonardo Ferreira é o
quarto com 46 unidades na tabe-
la de pontuação. Já o vencedor da
segunda prova da categoria, que
se ausentou da primeira e tercei-
ra etapas, Alberto Otazú (Imab
Metalurgica/Speed Truck/Rolley
Ball/No Fire/Cardoso Funilaria/

Concept Kart) despencou para o
12º posto, com 31 pontos.

A quarta etapa do RKC Kart
será no dia 17 de julho, a partir
das 15 horas, novamente no Kar-
tódromo de Interlagos.

Confira os dez primeiros da
Light: 1) Hélio Matias, 59 pon-
tos; 2) Gustavo Pincelli, 52; 3)
José Mauro Claudino, 47; 4)
Renzo Lima, 47; 5) Arthur Mar-
tins, 47; 6) Rafael Torres, 46; 7)
Caio Terra, 44; 8) Arthur Bods-
tein, 39; 9) Luis Pereira, 39; 10)
Regys Alves, 35.

Confira os dez primeiros da
Old Stock: 1) Fábio Cunha, 57
pontos; 2) Miguel Sacramento,
51; 3) Fábio Frigi, 50; 4) Leo-
nardo Ferreira, 49; 5) Geison
Granelli, 48; 6) Sérgio Compa-
in, 37; 7) Hélio Matias, 33; 8)
Jorge Filipe, 32; 9) Fernando
Teles, 31; 10) Luis Barbosa, 30.

Confira os dez primeiros da
Le Mans: 1) Gustavo Pincelli, 55
pontos; 2) Fernando Teles, 51; 3)
Fábio Cunha, 48; 4) Leonardo
Ferreira, 46; 5) Eduardo Fiamin-
ghi, 46; 6) Fábio Noronha, 45; 7)
Geison Granelli, 38; 8) Andrez
Velasco, 36; 9) Alexandre Por-
che, 34; 10) Fábio Frigi, 34. Vi-
site www.rkcracing.com.br

Darlan Romani obtém a melhor
marca do ano no peso

Em sua terceira competição de 2021, o catarinense ganhou a prova no II Meeting Internacional Rumo a Tóquio, com 21,56
m, em Bragança Paulista. Ele manteve a liderança no Ranking Sul-Americano e assumiu o 11º lugar no Ranking da World
Athletics

Darlan Romani foi um dos
destaques do II Meeting Interna-
cional Rumo a Tóquio, realizado
na manhã de quarta-feira (23) no
Centro Nacional Loterias Caixa
de Desenvolvimento do Atletis-
mo (CNDA), em Bragança Pau-
lista (SP). Em sua terceira com-
petição em 2021, ele venceu a
prova do arremesso do peso, com
21,56 m, melhor marca do
Ranking Sul-Americano da tem-
porada e a 11ª no Ranking Mun-
dial da World Athletics. Na aber-
tura da competição foram bati-
dos os recordes brasileiros dos
400 m com barreiras, com
Chayenne Pereira (55.70), e no
lançamento do martelo, com
Mariana Marcelino (68,35 m).

Darlan, que ficou seis meses

puta o Campeonato Paulista de
Atletismo Adulto, no fim de se-
mana, no Centro Olímpico de
Treinamento e Pesquisa, na Vila
Clementino, em São Paulo. “O
objetivo depois é fazer um cam-
ping em León, na Espanha, e
competir na Europa, antes de vi-
ajar para o Japão.”

Willian Denilson Venâncio
Dourado terminou em segundo
lugar, com 19,76 m, seguido de
William Braido, com 19,27 m.

Companheiro de treinamen-
to de Darlan, em Bragança Pau-
lista, Geisa Arcanjo venceu a
prova feminina do peso, com
17,40 m. “Me machuquei antes
do Sul-Americano do Equador,
em maio, e só agora estou recu-
perando a forma”, comentou a
atleta paulista, que lidera o
Ranking Brasileiro de 2021,
com 18,39 m.

Outro bom resultado foi ob-
tido por Rodrigo Nascimento,
que venceu os 100 m e os 200
m, com os tempos de 10.15 (0.8)
e 20.64 (3.8). “Fiquei feliz com
o meu resultado nos 100 m,
quando o vento deu um tempo”,
comentou, sorrindo já que nos
200 m o vento foi acima dos 2.0

sem competir, mostrou regulari-
dade ao fazer dois arremessos
acima de 21 m e três acima dos
20 m, conseguindo as cinco me-
lhores marcas (20,37 m, 20,66
m, 21,16 m, 21,56 m, 20,87 m e
queimou a última) da competi-
ção. “Estou contente com a evo-
lução e por readquirir ritmo de
competição. Estou pensando
passo a passo. Hoje era passar
dos 21,50 m e agora é focar os
22 m”, comentou o catarinense
de 30 anos, campeão brasileiro,
sul-americano, pan-americano e
quarto colocado no Mundial de
Doha-2019.

“Consegui bons arremessos e
senti uma melhora técnica, mas
a preparação segue”, disse o re-
cordista sul-americano, que dis-

permitido. “Foi minha melhor
marca deste ano e me ajuda na
luta por uma vaga na prova indi-
vidual na Olimpíada”, prosseguiu
o catarinense que deve integrar
o 4x100 m em Tóquio (está em
terceiro lugar no Ranking Brasi-
leiro).

“Não fui para o Camping do
Revezamento em Rio Maior, em
Portugal, porque queria acompa-
nhar o nascimento do meu filho
e dar um suporte para a minha
esposa. Voltei dos Estados Uni-
dos, onde também participei de
um camping, com esse objetivo”,
lembrou. “O Theo nasceu no dia
13 de junho, minha sogra veio de
Santa Catarina para São Paulo
para dar uma mão para a minha
mulher e em julho me integro
com o grupo na Europa”, con-
cluiu.

O mineiro Rafael Henrique
Pereira também foi bem. Ele ven-
ceu os 110 m com barreiras, com
13.39, mas com vento de 2.2.
“Estou muito perto da qualifica-
ção olímpica por pontos, mas
quero muito o índice (13.32). No
sábado, participo de um Festival
de Atletismo, em Belo Horizon-
te, e vou tentar novamente. Lá é

mais quente e tem menos vento
do que em Bragança”, comple-
tou, referindo-se a uma compe-
tição marcada para a pista da Uni-
versidade Federal de Minas Ge-
rais (UFMG), onde ele treina
normalmente.

Sem problemas com o vento,
Thiago Júlio Moura venceu o sal-
to em altura, com 2,28 m, recor-
de pessoal. “Estou muito confi-
ante e totalmente focado na par-
ticipação na Olimpíada. Muita
expectativa é muito alta”, disse
o saltador, que sofreu uma lesão

no pé esquerdo (o de impulso)
há um mês e atrapalhou um pou-
co a preparação. “Fiquei feliz
com o meu recorde justamente
pelas dificuldades enfrentadas.”

Outras três atletas com pos-
sibilidade de qualificação olím-
pica por pontos venceram suas
provas nesta quarta-feira. Eliane
Martins ganhou o salto em dis-
tância, com 6,57 m (3.1), Mica-
ela Mello foi a primeira nos 100
m com barreiras, com 12.75
(3.9) e Tiffani Marinho venceu
os 400 m, com 52.08.

Darlan Romani ganha ritmo de competição
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Lembre sempre de lavar as mãos


